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ALIANÇA POVO UNIDO A PU QOO 

—' POVO UNIDO 

CONFERENCIA NACIONAL DO PARTIDO 

SOBRE AS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS 

O Comité Central do PCP decidiu convocar uma Conferência Nacional do PCP sobre as 

Eleições Presidenciais para o dia 4 de Janeiro de 1 986. 

Para a convergência de todos os democra- 

tas no apoio e no voto a um único candida- 

to da democracia, processo de candidatura 

de Ângelo Veloso entregue hoje no Tribunal 

Constitucional. 
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No domingo 

amigo, tamarada, tidadão 

- vota APU! 

As eleições autárquicas de domingo revestem-se de 
uma importância política que não é de mais relevar 
na situação portuguesa actual. 

Evidentemente, trata-se de uma grande batalha cívica 
cuja arma essencial é o voto dos cidadãos. Raramente, 
porém, no Portugal democrático saído do 25 de Abrigo 
voto dos cidadãos assumiu um tão alto significado e 
transcendência na área do Poder Locai. 

É que o que está em jogo nas eleições de domingo não 
é uma simples escolha de pessoas. 

Sem dúvida importa muito a escolha das pessoas. Sa- 
ber quem são e do que são capazes. Avaliar do seu capital 
de confiança ao serviço do povo, da sua capacidade para 
gerir com acerto os órgãos autárquicos e trabalharem 
com inteligência e afinco pela solução das graves carên- 
cias e complexos problemas que na hora actual afligem as 
populações locais. 

Mas os objectivos da batalha cívica de domingo, cen- 
trando-se essencialmente na área do Poder Local, trans- 
cendem-no de maneira visível no seu âmbito político. 

É desejável — e em certos aspectos imperioso — que 
as eleições autárquicas de 15 de Dezembro confirmem a 
derrota eleitoral e política da direita em 6 de Outubro. 

O voto dos cidadãos tem no domingo um novo estímu- 
lo e novas determinantes políticas surgidas com os resul- 
tados das eleições íegislativas de há dois meses. 

Eà luz dos objectivos mais gerais das eleições de do- 
mingo que deve ser compreendido o desespero das 
forças políticas desacreditadas por quase dez anos 

de uma condução do Estado provadamente antipopular, 
antidemocrática e antinacional — o PS, o PSD e o CDS — 
em particular os dois primeiros, responsáveis ambos peia 
situação de desastre do País nos últimos dois anos e pelo 
agravamento dos problemas e carências das populações 
locais à frente do Poder Central. 

Compreende-se a essa luz as suas tentativas de ampu- 
tarem do Poder Local a sua componente mais genuina- 
mente popular e democrática, configurada na Aliança 
Povo Unido, as suas manobras de diversão fulanizadas 
em torno dos candidatos da direita às presidenciais para 
abafarem nelas as suas responsabilidades colectivas, 
castigadas com dureza nas eleições de 6 de Outubro. 

O pérfido golpe político envolvido numa falsa roupa- 
gem jurídica com que quiseram afastar da disputa eleito- 
ral de domingo a APU — coligação democrática profunda- 
mente enraizada no povo e com excepcionais provas da- 
das no plano autárquico — falhou rotundamente. 

A forma como as populações locais estão acolhendo 
as propostas e candidaturas da APU nos concelhos, fre- 
guesias e lugares de todo o País é uma outra indicação 
visível do fracasso da conspiração da direita contra o Po- 
der Local democrático. 

E significativo que nas áreas de maioria absoluta ou 
relativa APU a campanha das forças da direita e das 
suas coligações encapotadas do PS, do PSD e em 

alguns cásos do CDS, não se apresentem ao eleitorado 
com o objectivo centraj de reforço do poder autárquico e 
de melhoramento das condições de existência das popu- 
lações locais mas dominada pela intenção fundamental de 
desalojarem das suas posições actuais a Aliança Povo 
Unido. 

A chicana político-jurídica anti-APU, agora derrotada, 
dos partidos que desde 1976 numa base institucional pro- 
tagonizam o projecto revanchista da direita surge de ma- 
neira visível como componente necessária da persistente 
ofensiva da reacção contra o Poder Local democrático. 

Os sucessivos governos de direita com ou sem o PS 
têm desde 1976 instituído no plano político uma tenaz 
ofensiva visando a liquidação da autonomia do Poder Lo- 
cal e o regresso da velha prepotência do Poder Central 
que o 25 de Abril liquidou. 

Os partidos da direita que desde 1976 manejam o Po- 
der, dispondo quase a seu talante das alavancas executi- 
vas do aparelho de Estado, têm, com aquele objectivo, 
organizado o estrangulamento financeiro sistemático das 
autarquias locais, reduzindo as verbas consignadas pela 
Lei das Finanças Locais, transferindo de maneira abusiva 
para as autarquias competências do Poder Central sem as 
necessárias compensações financeiras. 

Os chefes e chefetes dos partidos que desde 1976 pro- 
tagonizam a política da direita — em que se inclui o PS — 
tentam transformar as autarquias locais em pascigo da 
corrupção, do compadrio, do caciquismo, do penacho, su- 
bordinando as exigentes soluções dos problemas das po- 

pulações locais às suas condenáveis ambições pessoais 
e de grupo. 

O voto de domingo na APU é a resposta necessária 
às manobras da direita. Defender e alargar as posições 
da APU no Poder Local é uma opção que transcende a 
cor política do eleitor e apela à consciência do cidadão 
que anseia ver resolvidos os problemas básicos da sua 
existência diária, da sua vida própria e dos seus fami- 
liares. 

Quem se der ao trabalho de ler os programas dos 
candidatos da APU e se debruçar sobre o seu 
activo exemplo de trabalho, não pode deixar de 

ser tocado pelas motivações objectivas que se propõem 
nas eleições de domingo para o Poder Local. 

A vida moderna no seu desenvolvimento coloca exi- 
gências crescentes, reclama uma visão inovadora e ras- 
gada das necessidades populacionais. 

A nova geração — e seguramente ainda mais as ge- 
rações vindouras — não aceita a política de cerceamen- 
tos, de injustificáveis limitações à satisfação das neces- 
sidades elementares dos cidadãos. 

O agregado populacional, do mais denso ao menos 
populoso, não pode hoje aceitar que, num mundo onde 
as forças produtivas alcançaram um impetuoso progres- 
so, as suas condições materiais e sociais não melhorem 
de maneira correspondente. 

Exigências urbanísticas reclamam soluções inovado- 
ras. Os problemas da habitação, da saúde, do ensino, 
da cultura, dos tempos livres, dos transportes e outros, 
reclamam a exigente solicitude do Poder Central mas 
também e decisivamente a iniciativa e a participação co- 
lectivas e populares nas próprias zonas, regiões e locais 
onde o agregado familiar existe. 

Os problemas da infância e dos idosos são a razão 
de ser no futuro e no presente dos que directamente 
produzem e dos que com o seu esforço, inteligência e 
trabalho participam de maneira activa no progresso eco- 
nómico, social e cultural do povo. 

Os programas e o exemplo do trabalho, competência 
e honestidade da APU que no domingo vão ser submeti- 
dos ao voto dos portugueses inspiram-se e reflectem 
essas grandes exigências e aspirações populares do 
momento actuai. 



Votar domingo nas argolinhas da APU (pondo a cruz 
no quadrado que está à frente) é contribuir de ma- 
neira concreta para a vitória dos que servem o 

povo e para a derrota das forças retrógradas no Portu- 
9al de Abril. 

Os activistas da Aliança Povo Unido podem, até ama- 
à noite em termos oficiais e até ao acto eleitoral de 

domingo nas formas restritas das suas relações pesso- 
a's, consciencializar a massa dos cidadãos daquilo que 
está em jogo nas eleições de domingo. 

As condições variam de concelho para concelho; efe' 
freguesia para freguesia; de agregado para agregado 
Populacional. Fazer um derradeiro esforço para aprofun- 
dar e debater os problemas locais mais sentidos e as 
soluções mais correctas, concordantes com o bem-estar 
Qeral e o melhoramento das condições de existência em 
cada local é uma ingente tarefa dos activistas e aderen- 
tes da APU. 

A Aliança Povo Unido exprime um grande projecto 
Ur>itário que se funde com a massa do povo, com as 
Sljas aspirações fundamentais. 

A consciência desta particularidade essencial da APU 
6 susceptível de agregar à sua volta e dos seus grandes 
objectivos o voto dos cidadãos nas eleições de 
domingo. 

Até ao depositar do voto nas urnas o Governo mino- 
r'tário da direita PSD/Cavaco Silva tudo fará para engo- 
'tef os eleitores na sua opção política. 

Até lá são de esperar novas iniciativas demagógicas 
"ào só do Governo e do Poder Central como dos que à 
r6nte do Poder Local — nos concelhos, nas freguesias, 

nos agregados populacionais mais diversos — querem 
oianter os seus privilégios antipopulares, querem poder 
Continuar a manejar impunemente os órgãos autárqui- 
COs ao serviço de inconfessáveis objectivos. 

Até ao último dia, com a mesma incansável determi- 
ação, esclarecer, consciencializar, mobilizar para a vo- 
Ção em massa na APU é o dever de todos os activis- 
8 e aderentes da Aliança Povo Unido. 

domingo, amigo, camarada, cidadão que queres 
r progredir a tua terra; 
vota APU! 
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Quarta-feira 

ilegalidade 

O Ministério da Agricultura continua a re- 
cusar-se a cumprir os acórdãos do Supre- 
mo Tribunal Administrativo que decretam a 
devolução de terras às UCP's. Os trabalha- 
dores agrícolas de Évora pedem a inter- 
venção do Presidente e da Assembleia da 
República. ■ No Porto, Ângelo Veloso recor- 
da que tanto Freitas como Soares lutaram 
em 1980 pela eleição de Soares Carneiro. ■ 
Para Mário Soares, muitos dos problemas 
com que se debate o País devem-se às 
«sucessivas intervenções» do Presidente 
da República... ■ Realiza-se em Lisboa o 3.° 
Congresso do Sindicato dos Bancários do 
Sul e Ilhas, ■ A Direcção da Associação da 
Imprensa Diária recusa-se a negociar o 
contrato dos jornalistas. ■ O colóquio sobre 
a problemática da droga conclui que se 
deve reinserir o drogado na sociedade e 
punir o traficante. ■ Os governos grego e 
búlgaro discutem a desnuclearização dos 
Balcãs. ■ Tropas de Israel voltam a invadir o 
Norte do Líbano. ■ A central sindical clan- 
destina da África do Sul apoia a formação 
da nova confederação dos trabalhadores 
sul-africanos. ■ Jaruzelski e Mitterrand en- 
contram-se no Palácio do Eliseu, em Paris. 

3 
<|uinta-feira 

Trabalhadores da Lisnave exigem em 
São Bento a garantia da manutenção dos 
4500 postos de trabalho e o funcionamento 
efectivo dos estaleiros. ■ A menos de duas 
semanas das eleições, a maioria 
PS/PSD/CDS da Câmara Municipal de Sin- 
tra autoriza a destruição de uma das mais 
importantes peças do património natural do 
concelho, a Quinta da Penha Longa. ■ Para 
a CGTP-IN, as medidas governamentais 
sobre os salários em atraso destinam-se a 
«estimular o patronato a aumentar ainda 
mais o desemprego». ■ A UGT, pelo contrá- 
rio, está de acordo com os objectivos do 
Governo... ■ O Governo solicita à Assem- 
bleia da República autorização legislativa 
para liberalizar os despedimentos. ■ En- 
quanto o patronato gráfico se recusa a ne- 
gociar, o secretário de Estado do Emprego 
pretende impor o contrato da UGT ao sec- 
tor dos têxteis. ■ Carlos Carvalhas, candida- 
do à presidência da Câmara Municipal de 
Lisboa, defende uma nova política munici- 
pal junto dos operadores de transportes. 
Carlos Carvalhas falava durante uma pro- 
longada visita às instalações da Carris. ■ O 
Governo não recebe os representantes das 
Organizações Representativas dos Traba- 
lhadores de Setúbal. ■ Duas avarias em ou- 
tras tantas catenárias dificultam transporte 
ferroviário para Lisboa. ■ Foi há dez anos 
que a Indonésia invadiu a República de Ti- 
mor-Leste. ■ A Inglaterra anuncia o seu 
abandono da UNESCO. ■ O Partido Socia- 
lista Francês ataca os direitos dos trabalha- 
dores. ■ O ministro-adjunto dos Negócios 
Estrangeiros da União Soviética visita a 
China Popular. ■ Três pessoas morrem na 

África do Sul, em consequência de uma 
carga policial, quando saíram da igreja. ■ 
Ronald Reagan autoriza a CIA a fornecer 
informações secretas, treino de rádio e 
equipamento aos contra-revolucionários 
que actuam na Nicarágua. 

6 
Sexta-feira 

O ministro das Finanças não «empenha 
as suas barbas» em afirmar que não have- 
rá novos aumentos em 1986. Miguel Cadi- 
lhe respondia aos deputados numa sessão 
de perguntas ao Governo exigida pelo 
PCP. ■ Em audiência com Cavaco Silva, a 
CGTP-IN assegura que as medidas do Go- 
verno vão aumentar o desemprego e a mi- 
séria. ■ Em Lisboa, Ângelo Veloso afirma 
que «a direita quer assegurar a passagem 
de Soares à segunda volta das presiden- 
ciais». ■ A APU exige o afastamento do di- 
rector de informação da RTP-Norte. ■ O Go- 
verno recusa-se a receber os sindicatos da 
Função Pública. ■ Segundo um estudo ela- 
borado por um organismo dependente do 
Ministério das Finanças, no primeiro se- 
mestre de 1985 acentuou-se a quebra do 
valor dos salários reais e do consumo pri- 
vado. ■ O primeiro-secretário do Partido Co- 
munista da Bolívia conclui visita ao nosso 
país a convite do PCP. ■ Para a Tass, a 
cooperação anglo-americana na «guerra 
das estrelas» contradiz o espírito da Cimei- 
ra de Genebra. ■ A Nicarágua solicita a reu- 
nião do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas. ■ Os eclesiásticos sul-afri- 
canos que participaram na reunião do Con- 
selho Mundial das Igrejas encontram-se 
com o ANC em Lusaka. ■ Milhares de mani- 
festantes protestam nas Filipinas contra a 
absolvição dos responsáveis pelo assassí- 
nio de Benigno Aquino. 

Sábado 

Na Brandoa, Álvaro Cunhal salienta que 
as eleições autárquicas constituem uma 
grande batalha que «temos de vencer». ■ 
Em Montemor-o-Novo, o PRD apoia a can- 
didatura da APU à Câmara Municipal. ■ 
Para Carlos Carvalhas o problema da habi- 
tação é prioritário em Lisboa. ■ Inicia-se em 
Lisboa o 2.° Encontro Nacional dos Estu- 
dantes de Letras. ■ Ângelo Veloso salienta, 
em Beja, que «os que se bateram pela elei- 
ção de Soares Carneiro batem-se hoje pela 
eleição de Freitas do Amaral ou Mário Soa- 
res». ■ Os Sindicatos dos Metalúrgicos do 
Porto e das Indústrias Eléctricas do Norte 
insurgem-se contra as medidas governa- 
mentais sobre salários em atraso. ■ Para 
Macedo Varela, candidato da APU à presi- 
dência da Câmara Municipal do Porto, a 
candidatura de Rosado Correia assenta 
em mentiras. ■ Em encontro de cientistas é 
salientado que o abandono da agricultura 
no Algarve está a desedificar a zona inte- 
rior deste distrito. ■ O presidente da Nicará- 
gua acusa os Estados Unidos de «estimu- 
larem o terrorismo internacional» ao forne- 
cerem mísseis terra-ar aos grupos contra- 
-revolucionários que actuam contra o povo 
do seu país. ■ O Conselho de Segurança da 
ONU vota por unanimidade uma condena- 
ção das intervenções sul-africanas no Sul 
de Angola. ■ Sínodo dos Bispos termina a 
sua conferência no Vaticano. ■ Três mil e 
quinhentos cientistas da RFA anunciam a 
sua recusa de trabalhar no projecto norte- 
-americano da «guerra das estrelas». ■ Ini- 
cia-pe, nos territórios libedados da Repúbli- 
ca Árabe Sahraui Democrática o sexto con- 
gresso da Frente Polisário. 

8 
Domingo 

As organizações representantivas dos 
trabalhadores da Siderurgia Nacional sa- 
lientam que a adesão à CEE põe a empre- 
sa à beira da falência e, por isso, exigem a 
renegociação do tratado de adesão. ■ Na 
Madeira, o PCP opôe-se aos aumentos 
dos membros do Governo Regional. ■ Mário 
Soares afirma esperar que Pintasilgo «re- 
sista às grandes pressões e vá até ao fim». 
■ Para Angelo Veloso, «tanto Freitas do 
Amaral como Mário Soares repetem agora, 
com singular coincidência, uma densa cor- 
tina de bonitas palavras que significam 
exactamente o contrário do que parecem». 
■ Na zona do Grande Podo, Álvaro Cunhal 
expressa a confiança em novas vitórias da 
APU. ■ Os estudantes de Letras concluem, 
no seu 2.° Encontro Nacional, que os cur- 
sos «estão desadequados às necessida- 
des do País». ■ Em Cabo Verde, os eleito- 
res votam para a Assembleia Nacional Po- 
pular. ■ Os dois principais sectores da opo- 
sição filipina dividem-se e decidem apre- 
sentar cada qual o seu candidato à Presi- 
dência da República. 

9 
Segunda-feira 

O PCP pede, na Assembleia da Repúbli- 
ca, um inquérito parlamentar aos «actos in- 
constitucionais e ilegais» praticados pelo 
Ministério da Agricultura contra a Reforma 
Agrária. ■ O Sindicato dos Magistrados do 
Ministério Público reclamam a democrati- 
zação da justiça. ■ A Inter apresenta nova 
queixa contra a RTP no Conselho de Co- 
municação Social. ■ As autarquias do distri- 
to de Setúbal comemoram o Dia das Biblio- 
tecas de Leitura Pública. ■ Comemora-se o 
Dia Nacional dos Deficientes. ■ Contra as 
más condições em que são obrigados a 
frequentar a escola, estudantes da Secun- 
dária do Cacém cumprem a cem por cento 
um dia de greve. ■ Termina em Luanda o 2.° 
Congresso do MPLA-PT. ■ Na Organização 
dos Estados Americanos, os Estados Uni- 
dos encontram-se isolados na promoção 
do boicote à Nicarágua. 

10 
Terça-feira 

Uma delegação da Reforma Agrária en- 
trega em Lisboa, na Alta Autoridade, pro- 
vas de corrupção e negócios ilícitos, en- 
volvendo um assessor pessoal do minis- 
tro Álvaro Barreto e um jurista dos servi- 
ços de gestão e estruturação fundiária de 
Évora ■ No próximo dia 4 de Janeiro de- 
correrá uma Conferência Nacional do 
PCP sobre as Presidenciais, informou a 
SIP do Partido ■ Sentem-se os pri- 
meiros reflexos da recente orientação da 
OPEP: baixa o preço do petróleo nas pra- 
ças de Nova York e Roterdão ■ O terror e 
a violência do «apartheid» continuam na 
África do Sul. A polícia de Joanesburgo 
confirma o assassínio de mais dois jo- 
vens negros ■ Começa no Panamá uma 
Marcha pela Paz na América Central ■ 
Um jornal norte-americano salienta o va- 
lor do novo auxílio de Reagan à «Unita»: 
30 milhões de dólares ■ Em Tóquio é a 
indefinição quanto à «Guerra das Estre- 
las»: o governo, pela boca do ministro 
dos NE, esclarece que não decidiu ainda 
se participará ou não naquele programa 
belicista. 
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Por exemplo 

«Por exemplo» é uma maneira como outra qualquer de 
começar um texto. 
Por exemplo Lamego. Aos pés do santuário, bem no fundo 
da escadaria monumental, ergue-se uma excrescência de 
cimento armado, que já ia em dois andares quando os 
protestos populares e a proibição do Património Cultural lhe 
travou o crescimento. Ficou assim, quanto mais não seja, 
para recordar ao visitante que um presidente de Câmara do 
PSD também pode errar as contas dos seus negócios. 
Sobretudo quando os realiza às custas do município que 
chefia — o que descamba em negociata. E as negociatas, 
se são sempre más para a autarquia, de vez em quando 
aleijam o autarca que as pratica. 
Só que quem acabou por ficar, mesmo, aleijado, foi o 
santuário. O autarca em questão saracoteou, ligeiro, o 
revés, considerou o assunto arrumado e tratou de se 
recandidatar. Ao que diz a propaganda, para garantir uma 
gestão honesta e desenvolvimentista. 
Por exemplo Santarém. Havia por lá um extenso terreno 
de grande aptidão agrícola, a oito quilómetros da cidade e 
conhecido pela «Quinta do Gualdim». O presidente da 
Câmara PS assinou, sem a aprovação obrigatória dos 
órgãos municipais, a autorização pedida por uma misteriosa 
empresa para ali construir um formidável complexo 
habitacional que iria ter hotéis, piscinas, pista de aviação, 
escolas, igreja, um canódromo e até pista de fórmula um! 
Em pleno campo agrícola e a oito quilómetros da cidade, 
que é mais sossegado. 
O que a quinta teve, foi uma especulação de terrenos 
vertiginosa ao ser vendida por preços astronómicos. O que 
é, neste momento, não passa de um terreno esventrado por 
uns esboços de arruamentos que a tal empresa por lá fez 
às custas da banca nacionalizada (tal como a «compra»), 
lesando-a em largas dezenas de milhares de contos e 
pirando-se sem sequer pagar ao pessoal que lá trazia. 
Quanto ao presidente da Câmara, deve achar que «tudo 
isto é normal, em democracia», como diz Mário Soares, já 
que se recandidata. Em nome da transparência, 
evidentemente. 
Por exemplo Lisboa. Havia por lá terrenos camarários 
urbanizáveis no valor de centenas de milhares de contos 
que o presidente da Câmara, do CDS, resolveu oferecer a 
uma empresa de construção a troco de um viaduto a 
construir pela referida empresa. O mesmo senhor caucionou 
a destruição de um património da cidade, a praça do 
Saldanha, para abrir caminho a uma monstruosa 
especulação imobiliária. Idem para as Amoreiras. E para o 
Alto do Lumiar. E para, e para, e para e para... 
Fez tudo isto exorbitando escandalosamente as suas 
competências. No entanto considera-se muito competente 
para se recandidatar ao cargo, desta vez apoiando-se no 
PSD, um «cavalo» menos cansado para o esforço que se 
segue — o que não tem qualquer importância, pois vem 
tudo da mais rija cepa democrática. 
Ah! É verdade! Recandidata-se porque se considera um 
poço de virtudes. Sem fundo. 
Por exemplo uma data deles mais, sempre destes 
partidos, muito felizes por não caberem nesta pouca cera 
para tão maus defuntos. Especulam com terrenos no 
Algarve, enriquecem misteriosamente no Minho, caucionam 
o roubo dos baldios na Beira, aparecem com desfalques em 
Trás-os-Montes, traficam nas Regiões Autónomas. E 
recandidatam-se todos (salvo casos de reforma estratégica, 
economicamente acautelada), porque todos são democratas 
de peito aberto, a honestidade em pessoa, a dedicação sem 
fronteiras. 
Mas, por exemplo (e há sempre um «mas» à espera dum 
«por exemplo») existe uma larga faixa do território nacional 
(mais de um terço) onde vive muito para cima de um milhão 
de pessoas, que não é autarquicamente gerida pelos dignos 
representantes das forças políticas atrás citadas. Aí a força 
é outra e chama-se APU. E não querem lá ver, nem por 
exemplo, se consegue encontrar, em tão vasta área, um 
qualquer fenómeno da família dos atrás citados? 
Talvez fosse por isso que os senhores das excrescências, 
dos canódromos e dos desfalques se desunharam, agora, 
numa aliança contra estes últimos. Devem achá-los maus 
«colegas». 
Mas, também por isso, arriscam-se a apanhar um valente 
banho. Aliás necessário. 
Por exemplo 
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«Estive em Leça do Balio, vi muita gente, muita confiança e 
entusiasmo na vitória. Depois estive em Fânzeres, o pavilhão 
cheio, muita alegria e a certeza de que a APU vencerá as 
eleições para a Junta e para a Câmara de Gondomar. Depois 
foi em Campanhã, também sala cheia, muita força e grande 
confiança. E agora aqui, ao ouvir os candidatos e ao ver o 
entusiasmo, creio que podemos ter confiança de que no dia 
15 Avintes terá uma junta APU». 
Foi com estas palavras que Álvaro Cunhal fez uma breve 

Com a APU 

síntese da sua deslocação à zona do Grande Porto. Por todo 
o lado, fosse no concelho de Matosinhos, Gondomar, Porto 
ou Vila Nova de Gaia, o entusiasmo e a confiança foram 
notas dominantes. 
Por todo o lado a APU tem provas dadas da sua dedicação, 
da vontade e da competência para resolver os problemas das 
populações e, em todo o lado, o grande oòjectivo é a vitória 
do futuro da população. É uma votação massiva na APU. São 
novas vitórias da APU. 

vamos melhorar Gondomar 

Contavam-se por milhares as pessoas que no domingo foram 
até Fânzeres participar na sessão de apresentação dos 
candidatos da Aliança Povo Unido ã Câmara e à Assembleia 
Municipal de Gondomar e à Assembleia de Freguesia de Fân- 
zeres. 

O seu objectivo comum esta- 
va presente, nâo só no pano de 
fundo do palco do Pavilhão Gim- 
nodesportivo de Fânzeres, como 
nos rostos e na alegria de todos 
quantos por lá foram fazer a 
Festa de quem sabe por que 
luta: «vamos melhorar Gon- 
domar»! 

Se o ambiente de festa foi 
também dado peio ritmo acerta- 
do dos bombos, o optimismo e a 
confiança estavam bem patentes 
no entusiasmo de todo aquele 
Povo Unido que enchia o pavi- 
lhão. 

Optimismo e confiança, se- 
gundo Sérgio Teixeira, candidato 
à Presidência da Câmara, justifi- 
cados «pelo longo trabalho de- 
senvolvido pelos eleitos da APU, 
por o PS e o PPD terem sido 
incapazes de resolver os proble- 
mas do concelho, pela proximi- 
dade de votos entre as diversas 
forças políticas (2500 votos se- 
param a APU do PS) e porque 
as propostas da APU assentam 
na análise concreta da situação 
do concelho e vão ao encontro 
das aspirações da população». 

Optimismo e confiança, ainda, 
pela grande diferença de actua- 
ção entre os eleitos. A este pro- 
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pósito lembrou que «se o PPD 
diz que o PS não fez obras e 
que se o PS diz que o PPD não 
trabalhou, nenhum deles diz que 
a APU nâo assumiu as suas res- 
ponsabilidades». 

Enquanto a gestão da maioria 
PS se pautou pelo nâo cumpri- 
mento das promessas que fize- 
ram para enganar o povo de 
Gondomar, os eleitos da Aliança 
Povo Unido trabalharam, lutaram 
e dinamizaram. 

Um exemplo do trabalho APU 
bem presente na população é o 
efectuado no pelouro camarário 
da habitação que construiu 405 
fogos de habitação social, repa- 
rou 300 casas degradadas e atri- 

buiu 170 mil metros quadrados 
de terreno de apoio à autocons- 
trução. «Também aqui — frisou 
— mostrámos que a APU tra- 
balha.» 

APU é a alternativa 

Como ficou também demons- 
trado na freguesia de São Pedro 
da Cova, de maioria APU e nos 
outros órgãos autárquicos onde 
a APU está em minoria. Em me- 
lhores ou piores condições, a 
APU trabalha. 

Contraste evidente com a ges- 
tão PS na Câmara Municipal, 
«que dispôs de um milhão e 
meio de contos mas que, neste 
mandato de três anos, não reali- 
zou obras essenciais como o sa- 
neamento básico ou a rede eléc- 
trica em muitas freguesias, nem 
o prometido hospital concelhio 
ou a também prometida via rápi- 

l« 

da Gondomar-Porto.» 
«O que é feito — perguntou 

— dos dinheiros públicos pelos 
quais a actual maioria é respon- 
sável?» 

Gondomar precisa, pois, de 
homens e mulheres que queiram 
arregaçar as mangas para resol- 
ver os graves problemas do con- 
celho, de forma que Gondomar 
volte a adquirir a sua verdadeira 
imagem; «de terra de trabalho e 
de progresso e não a imagem 
que o PS deu á Câmara: intri- 
guismo e politiquice». 

Por seu lado, Álvaro Cunhal 
salientou que o que está em 
causa este domingo é escolher 
«entre aqueles que querem re- 
solver os problemas e aqueles 
que, não os tendo resolvido, 
também não os querem deixar 
resolver.» 

É por isso que, sendo impor- 
tante para a APU manter as ac- 
tuais maiorias e conquistar ou- 
tras, «isso ainda é mais impor- 
tante para as populações». Por- 
que os eleitos da APU trabalham 
e estão abertos ã participação 
de todos. Porque são homens e 
mulheres que conhecem profun- 
damente os problemas das po- 
pulações, sabem e querem re- 
solvê-los. 

É pois possível e necessário 
que o povo de Gondomar acorde 
em festa, na segunda-feira. 
Para, juntamente com uma Câ- 
mara de maioria APU, melhorar 
a sua terra. 
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Confiança na vitória para melhorar Gondomar 
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Na Campanhã ou em Avintes vai vencer o futuro. Porque para as populações é importante a vitória da APU 

Domingo vai ser dia de festa 

em novas freguesias APU 

Domingo vai ser dia de festa 
em Leça do Balio. Campanhã, 
Fânzeres e Avintes, no distrito 
do Porto. Vai ser dia de festa 
porque o futuro tantas vezes 
adiado pode vencer as eleições 
para as assembleias destas fre- 
guesias — com a APU. 

Foi no domingo passado que 
se realizaram as sessões de 
apresentação dos candidatos às 
Assembleias destas freguesias. 
Álvaro Cunhal esteve presente 
em todas elas, assim como esti- 
veram presentes os candidatos à 
presidência das respectivas câ- 
maras municipais, nomeadamen- 
te Macedo Varela para o Porto, 
Sérgio Teixeira para Gondomar, 
Ilda Figueiredo para Vila Nova 
de Gaia e Valdemar Madureira 
para Matosinhos. 

Se a idade da maioria dos 
participantes nestas sessões va- 

riou um pouco de local para local 
(em Fânzeres e Avintes a juven- 
tude apareceu em força), o seu 
entusiasmo era idêntico porque, 
embora sendo muitos os proble- 
mas destas freguesias, ainda 
maior é a determinação para os 
resolver. 

Depois de falarem os diversos 
cabeças de lista pela APU às 
juntas, Álvaro Cunhal sublinharia 
que, depois de ouvir as suas in- 
tervenções ficava para todos 
bem claro que «Trabalho. Ho- 
nestidade e Competência» não 
são três palavras de propagan- 
da. Foram escritas já depois de 
a APU ter demonstrado que são 
a prática dos eleitos da APU 
que, como eleitos do povo, tra- 
balham e cumprem o seu dever 
e estão sempre abertos às críti- 
cas e sugestões para melhorar o 
seu trabalho». 

O diálogo e a efectiva partici- 
pação das populações são real 
património da APU, indispensá- 
vel para que o seu trabalho seja 

uma obra se veja. É que, «por 
muita experiência que os autar- 
cas tenham, se não tiverem os 
olhos e os ouvidos bem abertos 

para ver os problemas e ouvir as 
populações, poucas hipóteses 
têm de acertar na resolução dos 
problemas». 

Também em Leça do Balio a noite de domingo será uma noite de Festa 

E o que é certo é que a APU 
sabe o que faz e realiza-o com 
competência, porque só os elei- 
tos da APU «têm a necessária 
honestidade, competência e co- 
ração para sentir os problemas 
das populações». 

É por tudo isto que domingo 
vai ser dia de Festa em Leça do 
Balio, Fânzeres, Campanhã e 
Avintes. Porque a população vai 
votar e vai confiar nos homens e 
mulheres da APU, uma vez que 
«o que os eleitos da APU pre- 
tendem é trabalhar. Trabalhar e 
cumprir. Trabalhar e resolver. 
Trabalhar e corresponder à con- 
fiança e à esperança neles de- 
positada». 

E como são os foguetes que 
anunciam a festa rija, muitos se- 
rão os que subirão, nos ares 
destas quatro freguesias da zona 
do Grande Porto! 
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Defínem-se 

por si próprios 

Durante a sua deslocação ao Grande Porto, Álvaro Cunhal 
lembrou às populações o autêntico golpe de Estado montado 
pelo PS e pelo PSD com o apoio do CDS que foi a tentativa 
de impedir a Aliança Povo Unido de concorrer às eleições 
autárquicas. 

Fazendo uma retrospectiva de todo o processo, desde a 
apresentação do projecto-lei segundo o qual só os partidos 
políticos poderiam concorrer às eleições, passando pela tenta- 
tiva de impugnação em 29 comarcas do País, até ao recurso 
ao Tribunal Constitucional, Álvaro Cunhal sublinhou que não 
só é antidemocrático, como «indigno e revoltante». 

Para o secretário-geral do PCP todo este processo não só 
«traduz a natureza antidemocrática dos que querem eliminar 
os seus concorrentes, como caracteriza os partidos que não 
hesitam em recorrer a todos os meios para impedir o carácter 
democrático das eleições». 

Depois de saudar a independência do poder judicial que 
não cedeu às muitas pressões a que foi sujeito, Álvaro Cunhal 
sublinharia que «partidos que tomam esta iniciativa definem-se 
por si próprios»..,. 
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Sessão na Brandoa 

Nós servimos as populatões 

A sessão começou de uma 
maneira diferente. Há já seis 
anos que a junta de freguesia da 
Brandoa é de maioria APU. De 
então a esta parte pode-se dizer 
que a Brandoa está irreconhecí- 
vel. Melhor do que qualquer pa- 
lavra, a imagem diz bem do tra- 
balho realizado pelos eleitos da 
Aliança Povo Unido. Foi por isso 
a imagem que falou, 

«Antes era assim, agora está 
assim» eram as palavras com 
que, de entre os aplausos da po- 
pulação que acorreu em bom nú- 
mero, o presidente da Junta da 
Brandoa e actual candidato à re- 
novação do mandato, Ludgero 
Escorai, ia comentando as ima- 
gens que passavam diante dos 
nossos olhos. Como pano de 

fundo, a palavra de ordem «a 
equipa experiente para conti- 
nuar». 

«Antes» o largo principal esta- 
va transformado em ferro-velho, 
«antes» não havia escolas se- 
cundárias nem preparatórias na 
freguesia, «antes» havia lixeiras, 
o lixo era carregado à forquilha. 
«Depois», o largo principal ficou 
bonito e agradável, «depois», 
construíram-se duas escolas se- 
cundárias e outras tantas prepa- 
ratórias, «depois» acabaram-se 
as lixeiras e hoje o lixo é removi- 
do diariamente e com material 
adequado, asfaltaram-se ruas, 
promoveu-se a cultura, o recreio 
e o desporto, apoiaram-se as co- 
lectividades. 

O «antes e depois», como se 

vê, não se trata de nenhuma 
operação de cosmética. Neste 
caso significa muito mais. Signifi- 
ca trabalho, dedicação, conheci- 
mento, honestidade e compe- 
tência. 

São estas as cinco palavras 
que marcam a grande diferença 
entre os eleitos da APU e a ge- 
neralidade dos das outras forças 
polítias na gestão autárquica. 

«É esta diferença tão grande, 
que é do interesse das popu- 
lações confirmar as maiorias 
onde a APU as detém e reforçar 
as suas posições onde está em 
minoria». 

Na sua intervenção, Álvaro 
Cunhal lembrou que «é na APU 
que devem votar se querem ver 
resolvidos os problemas», por- 

que as outras forças não querem 
ir para os órgãos autárquicos 
«para resolver nem para traba- 
lhar, mas sim para se aproveita- 
rem das suas funções e dos 
seus cargos. Não trabalham nem 
querem que os outros traba- 
lhem». 

É esta a grande diferença en- 
tre os autarcas da APU e os das 
outras forças políticas. Os outros 
servem-se das populações, nós 
servimos as populações. 

Um exemplo: durante a 
sessão um representante da AE- 
COD (Associação dos Eleitos 
Comunistas e Outros Democra- 
tas) entregou um cheque de 300 
contos ao presidente da Junta 
para a construção das escadi- 
nhas Nuno Tristão, na Brandoa. 
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em Vila Franta e Odivelas 

«Uma obra que se vê; com o povo vamos continuar!». A 
afirmação estava inscrita a letras brancas sobre o fundo 
vermelho do pano que a toda a largura cobria uma das 
paredes do amplo salão. Com rara precisão e oportunidade, 
as palavras reflectiam o ambiente e o sentir dos presentes 
que enchiam literalmente o espaço: uma enorme e tranquila 
confiança no futuro, só comparável (e possível) com a 
dimensão do trabalho realizado. 

Foi no último sábado, perto do 
fim da tarde, nas instalações dos 
Bombeiros Voluntários de Vila 
Franca de Xira. Estava-se numa 
sessão de esclarecimento da 
APU (uma das muitas que a coli- 
gação levou a efeito um pouco 
por todo o País no âmbito de 
uma intensa acção de esclareci- 
mento) e que contou com a pre- 
sença do secretário-geral do 
PCP, camarada Álvaro Cunhal, o 
qual, nesse mesmo dia, poucas 
horas depois, se deslocou ainda 
a Odivelas, concelho de Loures, 
onde encontraria um ambiente 
idêntico no seu contacto com a 
população. 

A abrir o período de inter- 
venções usou da palavra o ca- 
marada Daniel Branco, presiden- 
te da Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira, único município 
do distrito de Lisboa que conta 
ininterruptamente desde 1974 
com uma gestão comunista. 

Distinguindo essa acção em 
três períodos (lançamento das 
bases centrais da gestão urba- 
nística; consolidação dos aspec- 
tos centrais da estrutura de ser- 
viços e infra-estruturação em 
rede de águas, saneamento, 
electrificação e recolha do lixo; 
municipalização do saneamento 
e dinamização do departamento 

de cultura e acção social) o ora- 
dor recordou que todas estas 
etapas foram integralmente cum- 
pridas, sendo possível afirmar 
que a cobertura da população 
em infra-estuturas de base atin- 
giu os cem por cento, ao mesmo 
tempo que se desenvolveram ex- 
traordinariamente novas áreas 
de actuação. 

Perante um auditório profunda- 
mente conhecedor das questões 
em causa Daniel Branco referiu 
que o «balanço do trablho é ex- 
tenso e positivo» e que os pro- 
gramas não só foram cumpridos 
como em muitos casos larga- 
mente ultrapassados. 

Abordando o acto eleitoral do 
próximo domingo, o presidente 
da edilidade referiu ainda que no 
concelho de Vila Franca irão es- 
tar em confronto «quem defende 
Abril e quem está contra Abril». 
Explicando melhor a afirmação 
lembrou que a coligação 
PS/PSD propõe uma mudança 
radical no município o que, se 
por absurdo viesse a acontecer, 
até seria verdade dado que tudo 
mudaria e rapidamente mas para 
pior, isto é, seria a «destruição 
do trabalho realizado, um retro- 
cesso de anos no funcionamento 
da Câmara e o abrir de portas 
aos especuladores sem escrú- 
pulos». 

A anteceder um período de 
debate durante o qual foram co- 
locadas variadíssimas questões, 
interveio de seguida Álvaro 
Cunhal que passaria em revista 
de forma circunstanciada os as- 
pectos centrais da actualidade 
política nacional, 

Começando justamente pelas 
autarquias — «a batalha central 
do momento para a qual deve- 
mos virar todas as nossas aten- 
ções», de acordo com as suas 
palavras — o dirigente comunis- 
ta desmontou um por um os 
quatro momentos em que as for- 
ças de direita, incluindo o PS, 
tentaram «de forma indigna e 
vergonhosa», primeiro impedir e 
depois denegrir a concorrência 
da APU no próximo acto elei- 
toral. 

Depois de recordar a fracassa- 
da tentativa ao nível da Assem- 
bleia da República para que a 
APU não se apresentasse ao 
eleitorado com o seu símbolo, 
«hoje uma realidade sentida pe- 
las populações e por estas 
apoiada de tal modo que outros 
partidos como o PS copiaram as 
palavras de ordem», Álvaro 
Cunhal deteve-se no que cha- 
mou a segunda linha de ataque 
e que constituiu a impugnação 
junto dos tribunais em 28 comar- 
cas das listas do «Povo Unido». 

Classificando esta tentativa de 
autêntico «golpe de estado ao 
nível de autarquias», alertou de- 
pois os presentes para o alcance 
da «indignidade e da falta de 
respeito peia democracia» de 
partidos como o PS, o PSD e o 
CDS. 

Desenvolvendo a terceira linha 
de ataque à APU referiu a cam- 

Dolores Iborrurí 

90 anos de vida e Ivta 

O camarada Joaquim Gomes, 
membro da Comissão Política e 
do Secretariado do Comité Cen- 
tral, representou o Partido Co- 

munista Português na homena- 
gem realizada em Madrid a Do- 
loris Ibarruri, Presidente do Parti- 
do Comunista de Espanha, por 
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Filha de mineiro, muitos anos de vida, muitos anos de luta. Na foto, 
Dolores, nos anos trinta, com mineiros das Astúrias 

ocasião do seu 90.° aniversário. 
Depois de uma recepção ofe- 

recida pelo Comité Central do 
PCE a todas as delegações es- 
trangeiras e a personalidades 
espanholas, realizada no sába- 
do, o camarada Joaquim Gomes 
esteve presente no acto político- 
-artístico cultural que constituiu a 
homenagem/ e teve lugar no do- 
mingo, no Ralácio dos Desportos 
de Madrid. 

Saudações 
de Álvaro Cunhal 
. O Secretário-Geral do PCP 
enviou à camarada Dolores Ibar- 
ruri, Presidente do Partido Co- 
munista de Espanha, a seguinte 
mensagem: 

Estimada camarada Dolores 
Ibarruri; 

Com sinceros votos de mul- 
ta saúde e felicidade pessoal, 
e com a homenagem pela tua 
vida inteira dedicada à causa 
da classe operária e do comu- 
nismo, vida da qual são inse- 
paráveis feitos gloriosos da 
história do Partido Comunista 
de Espanha, enviamos frater- 
nais felicitações por motivo do 
teu aniversário. Álvaro Cunhal 

panha de mentiras, calúnias e in- 
júrias levada a cabo pelos jor- 
nais de direita nos últimos dias, 
de que é exemplo elucidativo a 
manchete que naquele mesmo 
dia cobria a toda a largura a pri- 
meira página de um matutino. 
«Inventam tudo — salientou — 
para procurar criar desorientação 
no eleitorado e suscitar a 
dúvida». 

A coligação do PS com o PSD 
— «uma coligação sem vergo- 
nha e sem princípios» — consti- 
tui, no entender do PCP, a quar- 
ta direcção de ataque à APU a 
qual, como as anteriores, encon- 
trará no próximo dia 15 a res- 
posta adequada. 

Autárquicas primeiro 

Mas para isso, considerou, é 
necessário «fazer esforços para 
obter mais votos nas próximas 
eleições» e para que esta cam- 
panha «seja conduzida por todos 
e não apenas pelos responsá- 
veis dos partidos e pelos candi- 
datos». 

Tecendo algumas conside- 
rações sobre o actual Governo 
definiu-o como o mais fraco des- 
de 1976 pelo que existem novas 
possibilidades de desenvolver a 
luta contra a sua política e de o 
fazer recuar ou, no caso de per- 
sistir, de o substituir. 

É necessário contudo, alertou, 
ter atenção para não nos deixar- 
mos enganar pela demagogia de 
algumas medidas como sejam o 
aumento das reformas. «Dão 
umas migalhas mas logo a se- 
guir — numa alusão aos aumen- 
tos — tiram o pão todo». 

Relativamente às presidenciais 
o dirigente comunista reafirmou 
as posições do PCP nesta maté- 
ria salientando que a questão 
fundamental é derrotar os candi- 
datos da direita e fazer eleger 
um candidato da democracia. 

Não pretendendo adiantar mui- 
to mais sobré o assunto — «em 
vésperas de eleições autárquicas 
devemos concentrar nelas as 
nossas atenções» — Álvaro 
Cunhal salientou ainda que para 
assegurar a vitória democrática é 
imperioso que convirjam os vo- 

Terra 
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Odivelas — «Sem condições para vencer, o PRD prestaria melhor 
serviço à democracia se desistisse de concorrer à Câmara de 
Loures» 

t 

Vila Franca — «Quem defende e quem está contra Abril» 

tos dos sectores políticos e so- 
ciais que elegeram o general Ra- 
malho Eanes em 1980. «Não se 
trata de saber quem é melhor ou 
pior. O essencial é saber quem 
está em condições de vencer», 
sublinhou. 

Mais tarde, em Odivelas, vol- 
tando ao tema das autárquicas, 
o dirigente comunista referiu-se 
ao papel do PRD no âmbito das 
próximas eleições, comparando- 
-o com as anteriores: 

«Assim como a concorrência 
do PRD nas eleições legislativas 
de 6 de Outubro representou um 
papel positivo na situação políti- 
ca, assim a sua concorrência 
nas eleições autárquicas, desig- 

nadamente onde a APU tem a 
maioria, tem de considerar-se 
negativa. 

«Não tem condições para ven- 
cer as eleições e a sua participa- 
ção pode facilitar, com a divisão 
de votos democráticos que pro- 
voca, que as listas do PS, PSD 
e CDS coligados, possam num 
ou noutro caso ser as listas mais 
votadas — com as consequên- 
cias óbvias. 

«No concelho de Loures, onde 
a APU tem fortes razões para 
confiar na vitória, é justo dizer-se 
que o melhor serviço que o 
PRD poderia prestar á demo- 
cracia seria desistir de concor- 
rer à Câmara Municipal.» 

Camarada» Falecido» 

Jorge F. Almeida 
Faleceu recentemente o nosso 

camarada Jorge Fernandes de 
Almeida. Fazia parte da célula 
dos comissionistas do Sector do 
Comércio da organização local 
de Lisboa do PCP. 

Luís A. Camacho 
Após prolongada doença, fale- 

ceu no passado dia 2, no Flospi- 

tal de São José, em Lisboa, o 
militante comunista Luís Abílio 
Camacho, da organização local 
de Vale de Figueira, no concelho 
de Almada. 

Aos familiares, amigos e com- 
panheiros dos comunistas faleci- 
dos, o colectivo do «Avante!» ex- 
pressa sentidas condolências. 

Reforma Agrária 

denuncia corrupção 

Uma delegação da Reforma 
Agrária, constituída por repre- 
sentantes dos Secretariados dis- 
tritais das UCP's/Cooperativas, 
deslocou-se na passada terça- 
-feira a Lisboa a fim de se avis- 
tar com o Presidente da Assem- 
bleia da República a quem apre- 
sentou uma petição no sentido 
de ser instaurado um inquérito 
parlamentar à forma como têm 
sido instruídos os processos de 
reservas, medida esta que, po 
entender dos trabalhadores, 
deve ser acompanhada pela 
adopção de medidas legislativas 
adequadas que levem à suspen- 
são das entregas de reservas 

actualmente em curso até que 
sejam conhecidas as conclusões 
do referido inquérito. 

Na ocasião, a representação 
da Reforma Agrária entregou 
também um conjunto de docu- 
mentos relativos a sete proces- 
sos de reserva os quais consti- 
tuem exemplos das ilegalidades 
que têm sido cometidas, docu- 
mentação de que constam, por 
outro lado, provas concretas de 
dois casos de corrupção de altos 
funcionários do Ministério da 
Agricultura. 

Os documentos relativos aos 
casos de corrupção foram tam- 

bém entregues na Alta Autorida- 
de -Contra a Corrupção em com- 
plemento do processo enviado 
no princípio do mês de Novem- 
bro. Cópias de todos estes docu- 
mentos foram ainda entregues 
aos grupos parlamentares do 
PCP, MDP/CDE, PRD, PS e aos 
órgãos de comunicação social. 

Recorde-se que os mais re- 
centes processos de entrega de 
reservas — aos quais os traba- 
lhadores se têm firmemente 
oposto — têm procurado atingir 
as unidades de produção e 
cooperativas que se distinguiram 
pela sua gestão e pelos notáveis 
índices de produção. 
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BPTTI ent oa ao ar livre 

Propostas certas 

em tempo incerto! 

Junto ao coreto do Jardim da Estrela e dando, assim, corpo a 
uma das suas propostas («defesa, valorização e animação 
de todos os parques e coretos de Lisboa»), representantes 
dos 188 jovens que integram as listas da ARI), concorrentes 
aos órgãos autárquicos do concelho da capital, convocaram a 
Imprensa, na manhã da passada terça-feira, para informarem 
sobre a sua participação na campanha e as propostas 
específicas para a juventude contempladas no programa 
eleitoral da Aliança Povo Unido. Uma morrinha atrevida levou 
a conferência de Imprensa para os bancos de jardim, no 
resguardo de uma árvore, proporcionando um diálogo ainda 
mais descontraído do que, naturalmente, se esperava de um 
encontro com a juventude. 

Rui Salgado, Fernando Mon- 
teiro, Fernando Rodrigues e 
Amélia Pardal, todos candidatos 
à Assembleia Municipal de Lis- 
boa, Pedro Namora (candidato 
à Assembleia de Freguesia de 
Belém) e Jorge Alves (Câmara 
Municipal de Lisboa), condensa- 
ram agilmente as diversas ques- 
tões a abordar, começando por 
situar a própria campanha que a 
juventude está a fazer no âmbito 
das propostas eleitorais da APU. 
Assim: 

«Para além da Integração da 
juventude na actividade nor- 

mal da campanha, têm-se de- 
senvolvido contactos regula- 
res dos candidatos da juventu- 
de APU com os estudantes e 
os trabalhadores-estudantes, 
quer em deslocações às esco- 
las durante todos os seus pe- 
ríodos de funcionamento, quer 
em idas às fábricas e empre- 
sas, onde, naturalmente, tam- 
bém se contactam os jovens 
trabalhadores». 

Mas a campanha da juventude 
APU tem muito mais coisas, a 
que a economia de espaço nos 
leva a realçar apenas as seguin- 

tes, igualmente enunciadas pelos 
jovens: 

Fazemos contactos directos 
com as populações nas Fre- 
guesias distribuindo propa- 
ganda, montando bancas, en- 
trando nos cafés, etc. Na Rua 
Augusta temos um «Ponto de 
Encontro» diário da juventude 
APU com a população da cida- 
de, onde, além da propaganda 
normal, se desenvolvem várias 
iniciativas específicas. Exem- 
plo; «Dia da Habitação». Na 
próxima sexta-feira (último dia 
da campanha) vamos realizar 
um «Tribunal Juvenil» para jul- 
gar a política da Câmara e a 
sua brutal indiferença para 
com os problemas da juven- 
tude. 

Comemorar, votando 

Estava mesmo a jeito. Vai daí 
os jovens da APU caracteriza- 
ram, em duas penadas, a atitude 
do executivo chefiado por Abe- 
casis e «acolitado, ao longo de 
todos estes anos, por PS, PSD e 
CDS»: 

Mulheres na APU 

Ler um programa 

no feminino 

Ler, no feminino, o progra- 
ma da APU — que também as- 
sim pode ser lido, foi o tom do 
encontro com os jornalistas pro- 
movido no final da passada se- 
mana por representantes das 
504 mulheres que integram as 
listas autárquicas da APU, para 
o concelho de Lisboa, atingindo 
os 32% num total de 1574 can- 
didatos. Pretendia-se, igualmen- 
te, apontar as linhas-força de um 
debate a realizar dois dias de- 
pois (no passado domingo) com 
as mulheres do concelho, abor- 
dando a especificidade dos pro- 
blemas da mulher na sociedade 
e as formas de intervenção 
emancipadora que, cada vez 
mais e graças à sua própria luta, 
elas activam no quotidiano so- 
cial. Estavam presentes Helena 
Bastos, engenheira química, ac- 
tual vereadora da APU na CML 
e de novo candidata, Germina 
Maria Ferreira, professora e ca- 
beça de lista à Assembleia de 
Freguesia da Charneca, e Ilda 
Pires, empregada de escritório e 
candidata à Câmara Municipal. 
Mas o programa da APU, sendo 
lido no feminino, fol-o para am- 
bos os sexos. 

E por que se pode ler o pro- 
grama da APU no feminino? 
Porque — e a resposta é con- 
densada das diversas inter- 
venções — ao pretender devol- 
ver a cidade de Lisboa aos 
seus habitantes, o programa 

da APU, não sendo especifica- 
mente dirigido às mulheres e 
sim a todos os eleitores, faz 
delas as primeiras contempla- 
das pelo que tal proposta sig- 
nifica de melhoramento de 
qualidade de vida e respeito 
social. 

De facto as mulheres conti- 
nuam a ser as primeiras atingi- 
das pela degradação socioeco- 
nómica da cidade e da socieda- 
de portuguesa, degradação im- 
posta não apenas por uma Câ- 
mara incompetente mas também 
por sucessivos governos reaccio- 
nários. São elas que, na esma- 
gadora maioria das situações fa- 
miliares, tém de fazer as com- 
pras com dinheiro que não há, 
que levam os filhos para escolas 
longínquas ou com eles têm de 
ficar em casa, que mais tempo lá 
estão, carregando com todos os 
encargos a ela inerentes ou en- 
frentando as consequências da 
ruína em que se encontra o par- 
que habitacional da cidade, que, 
em suma, têm de dar resposta, 
sozinhas, aos encargos familiars 
e a jornadas de trabalho por in- 
teiro e enfrentar, na primeira 
pessoa, as consequências da 
degradação socioeconómica e 
da qualidade de vida da cidade. 

Deste modo — frisaram — a 
APU, ao propor-se devolver a ci- 
dade aos seus habitantes melho- 
rando-lhes a qualidade de vida, 

está, objectivamente, a contem- 
plar, em primeiro lugar, as mu- 
lheres. APU, aliás, que se distin- 
gue da generalidade das forças 
políticas pelo seu profundo 
acompanhamento e conhecimen- 
to dos problemas da cidade e 
dos seus habitantes, o que con- 
templa, naturalmente, os proble- 
mas específicóS das mulheres. 
Recordou-se, a propósito, que o 
PCP foi o único partido que 
avançou na AR com propostas 
concretas em defesa dos direitos 
da mulher (apoiado apenas pelo 
MDP/CDE). 

Mais de metade dos habi- 
tantes da cidade são mulheres 
— recordou-se — e não é por 
acaso que escolhemos para o 
nosso encontro de domingo o tí- 
tulo «Lisboa Cidade Mulher». 
Desde as Descobertas, passan- 
do pela emigração e a guerra 
colonial, foram sempre elas que 
garantiram o funcionamento da 
sociedade no seu trabalho de re- 
taguarda. 

Tomar consciência da sua im- 
portância, lutar pelo reconheci- 
mento dos seus direitos e conse- 
guir que homens e mulheres 
dêem as mãos para a constru- 
ção da vida em comum e o en- 
frentar dos problemas, são os1 

objectivos centrais destes encon- 
tros das mulheres da APU. Uma 
leitura no feminino? Sim, mas 
para todos. 

Nem vale a pena alongarmo- 
-nos acerca do desprezo com 
que a Câmara tem funcionado 
em relação à juventude — bas- 
ta perguntar a qualquer jovem 
o que ele sente. Peguemos 
apenas num facto; a atitude do 
executivo de Abecasis e C.' 
para com o Ano Internacional 
da Juventude (AU), que está 
prestes a terminar. Sempre 
pensámos que o AU poderia 
ser um marco importante, não 
só para a promoção de um 
grupo de iniciativas para os jo- 
vens, mas fundamentalmente 
para o lançamento de um con- 
junto de realizações que pu- 
dessem fazer ponte para o fu- 
turo. Nesse sentido a APU 
apresentou na Câmara Munici- 
pal, a seu devido tempo, um 
conjunto de propostas para a 
comemoração do AU em Lis- 
boa, nomeadamente a promo- 
ção de um concurso literário, 
um ciclo de cinema, um festi- 
val de cultura juvenil no Par- 
que Eduardo VII, a realização 
de jornadas desportivas inter- 
-Freguesias, exigindo-se ainda 
que fosse dado apoio privile- 
giado a colectividades e estru- 
turas associativas juvenis. 

Para a concretização de 
todo este programa, a APU 
propunha ainda a criação de 
um pelouro da juventude, a 
par de um outro conjunto de 
propostas de sentido, diga- 
mos, mais duradouro, de que 
destacamos a criação da Casa 
da Cultura da cidade, a recu- 
peração de teatros (Taborda, 
Belém-Clube e Gináslo-Chia- 
do), a remodelação da zona ri- 
beirinha e Terreiro do Paço 
transformando-a em espaço de 
lazer e, no domínio da habita- 
ção, a proposta da reserva de 
10% da habitação social para 
os jovens casais. 

A Câmara, até hoje, nem se- 
quer discutiu o assunto. Ape- 
nas a Assembleia Municipal 
propôs uma comissão inte- 
grando todas as forças políti- 
cas, a qual se formou e apre- 
sentou uma proposta, mas 
nem esta foi discutida pelo ex- 
ecutivo». 

E em remate, quase desabafo: 
Agora que 1985 está a che- 

gar ao fim, pensamos que a 
única maneira que resta à ju- 
ventude de comemorar o seu 
Ano Internacional é votar, em 
massa, na APU! 

Propostas 
para cumprir 

E têm razões para o fazer. Vo- 
tar na APU e dar-lhe a vitória é, 
de facto, ter a garantia de que 
os problemas da juventude se- 
rão, pela primeira vez, atendidos 
pela Câmara Municipal de Lis- 
boa. O programa eleitoral da 
Aliança Povo Unido — a única 
força política que pode garantir e 
provar que os seus programas 
são para se çumprir — dedica 
particular atenção a esta camada 
da população, avançando com 
oito objectivos concretos, enu- 
merados na conferência de Im- 
prensa: 

isa 
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1 - Criação de um pelouro 
da juventude; 

2 - Garantir o acesso dos jo- 
vens à Informação; 

3-Apoiar o associativismo 
juvenil; 

4 - Dinamizar a participação 
juvenil na vida cultural e des- 
portiva da cidade; 

5-Apoiar o intercâmbio 
juvenil; 

6 - Incentivar a cooperação- 
-empresa-escola-cidade; 

7 - Promoção de medidas de 
apoio social aos jovens; 

8 - Implementar uma política 
de dinamização cultural e de 

cultura e recreio que realizem 
actividades de interesse para 
os jovens», funcionar perma- 
nentemente em relação «às as- 
sociações, clubes juvenis e 
grupos informais de jovens» e 
criar «um parque de equipa- 
mento (máquinas de projectar, 
vídeo, etc.) para apoio às reali- 
zações culturais das colectivi- 
dades, associações, etc.». 

No tocante à dinamização da 
participação juvenil na vida 
cultural e desportiva da cida- 
de, propõe-se, em primeiro lu- 
gar, a criação de «novas infra- 
-estruturas e novos espaços 

A APU conhece profundamente as opiniões, ne- 
cessidades e aspirações dos jovens de Lisboa. 
A APU considera a intervenção da Juventude na 
vida colectiva, indispensável ao presente e ao fu- 
turo da cidade. 
Só com a APU é possível concretizar uma gestão 
municipal globalmente orientada para garantir aos 
jovens e à população o direito ã permanência e 
usufruto da cidade. 
Só com a APU é possível levar ã prática um pro- 
grama juvenil que garanta uma vida digna e mais 
feliz. 

defesa do património cultural, 
de defesa do meio ambiente, 
de desenvolvimento e de paz 
na cidade de Lisboa 

É claro que todas estas medi- 
das têm desenvolvimentos con- 
cretos, especificações qualifica- 
das, propostas de concretização. 
É-nos impossível transcrevê-las 
todas, mas náo queremos deixar 
de realçar as seguintes: 

Quanto ao pelouro da juven- 
tude, deve ser «atribuído a um 
vereador a tempo inteiro, dis- 
pondo de meios humanos, téc- 
nicos e financeiros adequa- 
dos, permitindo um apoio per- 
manente às actividades juve- 
nis, uma atenção constante 
aos problemas dos jovens e a 
implementação de um progra- 
ma juvenil para Lisboa». 

Em relação ao apoio ao asso- 
ciativismo juvenil, este deve 
privilegiar «as colectividades de 

para a actividade cultural e 
desportiva, de mais bibliotecas 
e salas de estudo distribuídas 
pelas diversas zonas da cida- 
de, abertas à noite e fins-de- 
-semana», passando-se em se- 
guida, a um conjunto de propos- 
tas para a construção de novos 
parques e jardins, de circuitos de 
manutenção e treino desportivo, 
incentivo à prática desportiva no 
Parque Eduardo VII com a cria- 
ção de estruturas de apoio, recu- 
peração de teatros, etc. De real- 
çar ainda a proposta de criação 
de um Passe Cultural Juvenil 
que permita aos jovens o acesso 
à cultura por preços simbólicos. 

Chuviscava ainda, quando ter- 
minou a Conferência de Impren- 
sa. Um deles ainda nos atirou, à 
despedida: as propostas da APU 
são promessas certas, mesmo 
em tempo incerto! 

Pois são. 
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Vivaddade no eselaredmento! 

Se as iniciativas da Aliança Povo Unido, no campo da batalha 
eleitoral, decorrem da sua própria acção ao longo do mandato 
e nunca param os contactos com os eleitores, para auscultar 
as suas aspirações e para debater as soluções que os eleitos 
APU se propõem, elas atingem durante a campanha particular 
vivacidade, ao mesmo tempo que os activistas se empenham 
em acções de esclarecimento. As notícias chegam-nos um 
pouco de toda a parte do País. E aqui só podemos dar uma 
ideia muito geral e necessariamente incompleta do intenso 
trabalho que culminará, no próximo sábado com o 
encerramento da campanha. 

AVEIRO - privilegiar 
o contacto 

com as populações 

No distrito de Aveiro, a cam- 
panha da APU tem privilegiado o 
contacto com as populações, 
nas realizações efectuadas em 
todos os concelhos do distrito. 
Desde os inúmeros porta-a-porta 
aos encontros com trabalhadores 
junto às empresas; às caravanas 
que percorrem as freguesias; às 
feiras e aos mercados dialogan- 
do e auscultando as preocu- 
pações nos próprios locais, os 
candidatos da APU têm apresen- 
tado as suas propostas de reso- 
lução dos problemas e analisado 
com as populações formas ob- 
jectivas de pôr em prática o seu 
programa. 

A recepticidade às propostas 
da APU é manifestada em todos 
os concelhos. Foi assim que, em 
Espinho, o Liceu de Anta foi pe- 
queno para os muitos apoiantes 
que aderiram a uma fesía-conví- 
vio — a que José Viana e Dora 
Leal deram o seu contributo ar- 
tístico — e onde a intervenção 
do actual presidente da Junta, 
Fernando Padeiro, foi vivamente 
aplaudida. 

Assim foi também em Aveiro, 
na Escola Primária da Granja, 
pequena demais também para 
acolher os muitos aveirenses 
que participaram no jantar-conví- 
vio promovido pelos candidatos 
à Assembleia de Freguesia de 
Vera Cruz, e onde foi vibrante- 
mente aplaudido o dr. João Do- 
mingos, cabeça de lista APU, e 
atentamente seguida a inten/en- 
ção da deputada do PCP e 
membro suplente da Comissão 
Política do CC, Zita Seabra, que 
participou no convívio e frisou a 
importância das eleições autár- 
quicas. 

A acção dos eleitos da APU, 
mesmo em minoria no distrito — 
à excepção de algumas fregue- 
sias — está na base da boa 
adesão popular às listas APU, e 

justifica a forma confiante como 
os seus candidatos encaram o 
acto eleitoral de 15 de Dezem- 
bro, esperando levar a voz da 
APU aonde até hoje se não fez 
ouvir e reforçar a sua presença 
onde o trabalho, a competência 
manifestada, a honestidade de- 
monstrada pelos seus eleitos é 
já conhecida das populações. 

GONDOMAR 

— medidas prioritárias 

Gondomar pode de facto pas- 
sar a ter a APU na presidência 
da Câmara. À luz dos resultados 
de 6 de Outubro último, apenas 
cerca de 2500 votos separam a 
APU do PS, actual maioria na 
Câmara, ou seja apenas cerca 
de 3 por cento. 

Se os números são por si só 
razão de esperança num novo 
rumo para o concelho de Gondo- 
mar, o trabalho desenvolvido 
pela APU no mandato que ora 
termina é maioria de razão. 

A APU é a única alternativa 
às gestões do PS e do PPD, 
pelo trabalho realizado, pelo 
prestígio dos seus eleitos, pela 
aproximação eleitoral de todos 
os principais partidos no conce- 
lho, pela imagem pouco digna 
dada pelo PS e PPD nos órgãos 
autárquicos, nomeadamente na 
Câmara, pelas propostas apre- 
sentadas para o desenvolvimen- 
to económico e social do con- 
celho. 

A Câmara PS é uma gestão 
para esquecer já que transpôs 
para os órgãos autárquicos as 
suas lutas internas, as acu- 
sações mútuas, os conflitos per- 
mamentes. O PS transformou a 
Câmara em sede partidária e 
foco de tensões e instabilidade. 

O PPD é o representante dos 
grandes empreiteiros. 

O PRD, apesar de ter uma vo- 
tação significativa em 6 de Outu- 
bro, não tem em Gondomar ex- 
pressão autárquica, nem consti- 
tui por isso alternativa às más 

gestões do PS e do PPD. Os 
seus principais candidatos não 
têm ligação aos problemas e 
realidades de Gondomar. 

São dez as medidas prioritá- 
rias que a APU apresenta no 
seu programa para Gondomar. A 
primeira delas é o assegurar o 
abastecimento de água potável 
ao concelho, mantendo o tarifá- 
rio em níveis acessíveis à popu- 
lação. Também o alargamento 
da rede eléctrica e o reforço da 
potência da existente é contem- 
plado nesta primeira medida pro- 
posta. 

Cobrir totalmente o concelho 
com rede pública de abasteci- 
mento de água e esgotos; dotá- 
-lo de infra-estruturas e equipa- 
mentos sociais que faltam; pros- 
seguir o trabalho realizado no 
domínio da habitação; reclamar 
a urgente abertura da via-rápida 
Gondomar-Porto, a construção 
da escola polivalente de Medas 
e da escola secundária de Rio 
Tinto e, ainda, a criação do Hos- 
pital Regional, são outras das 
medidas avançadas pela APU. 

E mais — propor a elevação 
de Gondomar a cidade. A APU 
propõe-se, por outro lado, incen-, 
tivar o desenvolvimento industrial 
e agrícola; defender o rico patri- 
mónio natural e cultural do con- 
celho; realizar uma política de 
estreita ligação e diálogo com a 
população; reorganizar os servi- 
ços. Finalmente, criar um gabi- 
nete técnico de apoio às fregue- 
sias, dotando-as de meios indis- 
pensáveis às suas competên- 
cias. 

FARO > o que é urgente 

Em Faro, a APU apresentou à 
população um conjunto de medi- 
das que considera urgente para 
a resolução dos problemas mais 
prementes do concelho. E urgen- 
te é quase tudo, quando se nos 
depara o extenso rol de medidas 
divulgadas na capital algarvia. 

Organizar os serviços da Câ- 
mara, fomentar a habitação so- 
cial, concluir rapidamente as in- 
fra-estruturas de toda a zona da 
Carreira de Tiro e as do lotea- 
mento da Cooperativa «Bons 
Camaradas», são das primeiras 
medidas indicadas pela APU, 
que se propõe também dinami- 
zar a construção da via de aces- 
so ao porto e actual zona indus- 
trial, desbloquear o processo de 
arranjo urbanístico da Pontinha e 
controlar a construção, sujeitan- 
do-a a planos de pormenor que 

corrijam o seu desenvolvimento 
em zonas determinadas. 

Recuperar é também palavra- 
-chave para a APU de Faro. Re- 
cuperar as zonas já degradadas 
por falta de conclusão de infra- 
-estruturas; recuperar a zona his- 
tórica da cidade; recuperar a Er- 
mida de Santo António do Alto, o 
museu Antonino e Miradouro. 

Limpar: limpeza e protecção 
da doca de Faro; resolver em 
todo o concelho o problema da 
limpeza e recolha de lixo, pre- 
vendo ainda a construção de 
uma estação de tratamento; 
construir redes de esgotos em 
pequenos aglomerados subur- 
banos. 

E construir. E apoiar. E me- 
lhorar. E remodelar. Num conce- 
lho onde falta tudo, não falta tra- 
balho para a APU... 

Obras de fachada... 

inacabadas 

Porque está quase tudo por 
fazer em Faro? A esta pergunta, 
feita com toda a legitimidade 
quando deparámos — acima — 
com as medidas urgentes da 
APU, responde o próprio verea- 
dor do Povo Unido de Faro 
quando há dias, em sessão pú- 
blica da Câmara (na qual o pre- 
sidente actual, Negrão Belo, pri- 
mou peia ausência), declarava: 

«... No final deste mandato, só 
o Presidente tem quase a totali- 
dade dos pelouros sob a sua 
responsabilidade, com marginali- 
zação da generalidade dos ve- 
readores.» E acrescentou: «A 
Câmara, está provado, não pode 
ser gerida apenas pelo Presiden- 
te e seus adjuntos não eleitos.» 

O vereador da APU e candi- 
dato por esta coligação à presi- 
dência da Câmara citou depois 
dois exemplos do que foi a ges- 
tão camarária da ex-AD e do seu 
presidente Negrão Belo; 

«Na gestão do pelouro das 
obras, com a ânsia de mostrar 
muito trabalho, principalmente 
neste ano de eleições, começa 
todas as obras que lhe vêm à 
cabeça e não acaba nenhuma.» 

Mais adiante, Eurico Antunes 
justifica a sua afirmação: 

«Iniciou as obras do cemitério 
novo para a Conceição ainda an- 
tes de a Câmara ter aprovado o 
projecto, para dar uma satisfa- 
ção eleitoral à população que re- 
clama o cemitério há muitos 
anos.» Satirizando depois, Euri- 
co Antunes diria: «Nem Odorico 
nos deu tais exemplos.» 

Na Madeira 

PCP propõe revogação dos aumentos 

a deputados e membros do Governo 

O PCP apresentou no dia 4 
de Dezembro, na Assembleia 
Regional da Madeira, um projec- 
to de Decreto Legislativo Regio- 
nal de «Revogação dos aumen- 
tos e reformas para membros do 
Governo Regional e deputados»^ 

A revogação da Lei n.04/85, 
de 9 dé Abril e do Decreto Legis- 
lativo Regional n.°14/85/M, que 
a aplicou na Região e que apro- 
varam os escandalosos aumen- 
tos e reformas para membros do 

Governo e deputados, constitui 
uma medida urgente para a mo- 
ralização da vida política portu- 
guesa, a defesa do prestígio das 
instituições democráticas e da 
própria dignidade do exercício de 
cargos políticos em Portugal. 

Segundo afirma a Direcção da 
Organização Regional da Madei- 
ra do PCP em nota com data de 
6 de Dezembro, «na nossa Re- 
gião, a sua aplicação através do 
Decreto Legislativo Regional 
n.014/85/M, revela-se ainda mais 

escandaloso perante a catastrófi- 
ca situação financeira e econó- 
mica a que o PSD conduziu o 
Arquipélago.» 

E acrescenta: 
«Numa situação em que as 

receitas correntes geradas regio- 
nalmente não são sequer sufi- 
cientes para cobrir as despesas 
correntes, a criação de pesados 
encargos para o Orçamento Re- 
gional, como a única finalidade 
de criar inaceitáveis benefícios 

POMO UNIDO 

Referindo-se ao segundo 
exemplo da gestão camarária 
dos últimos 3 anos disse: 

«Retirou-me (o presidente Ne- 
grão Belo) o pelouro da habita- 
ção a pretexto de avançar mais 
rapidamente com tais assuntos. 
As obras da Carreira de Tiro não 
estão acabadas e o resultado do 
concurso para aluguer, que de- 
correu de 1 a 15 de Outubro não 
vai ser conhecido antes das 
eleições. Percebe-se porquê...» 

(...) «Pretende-se encobrir aquilo 
que já toda a gente sabe. A in- 
competência é flagrante.» 

Eurico Antunes terminou a 
sua declaração nesta reunião 
pública da CM de Faro afir- 
mando: 

«As obras de fachada, únicas 
de que é autor» (...) «não o sal- 
varão de uma derrota eleitoral 
merecida. A população de Faro 
tem direito a ser respeitada pelo 
Presidente da Câmara». 

para os detentores de cargos po- 
líticos, atinge quase as raias do 
absurdo. 

«A dignidade do exercício de 
cargos políticos, a aproximação 
entre os deputados e os cida- 
dãos que os elegeram, não po- 
dem conseguir-se através da ins- 
tituição de privilégios que cavam 
um fosso imoral entre os deputa- 
dos e governantes e o povo a 
quem dia a dia são impostos no- 
vos sacrifícios.». 

Comportamento 

ilegal da RTP 

A propósito da emissão do telejornal de quinta- 
-feira passada, durante o qual foi transmitida «um fol- 
gada reportagem de uma iniciativa eleitoral do candida- 
to do PS à Câmara do Porto, Rosado Correia», a 
Aliança Povo Unido do Porto divulgou um comuni- 
cado em que denuncia o comportamento antidemo- 
crático da RTP, contra o qual veementemente pro- 
testa, reclamando, por outro lado, «a instauração de 
um inquérito aos serviços da informação da RTP no 
Porto e o afastamento imediato do seu director, Sr. 
Djalme Neves». 

A nota da APU-Porto lembra, a começar, que a reportagem 
citada se reteria a um acontecimento que tivera lugar uma 
semana antes, e sublinha que, «não estando a RTP a proce- 
der à cobertura nos noticiários das Iniciativas promovidas 
por partidos e coligações (designadamente pela APU)» e 
«decorrendo já o período oficial da campanha eleitoral — 
a reportagem/entrevista do'candidato PS Rosado Correia 
transmitida pela RTP 1 à hora de maior audiência assume 
o carácter de uma grave violação da Lei Eleitoral e dos 
princípios democráticos mais elementares». 

E mais adiante refere: 
Este comportamento antidemocrático e ilegal da RTP 

segue-se à grosseira tentativa de manipulação do debate 
entre os cabeças de lista à Câmara do Porto há dias trans- 
mitido, com o evidente propósito de favorecer a candida- 
tura PS/Rosado Correia. 

De outro modo não se podem interpretar não só a ma- 
neira tendenciosa como o debate foi conduzido, como o 
insólito facto de o programa ter sido aberto e encerrado 
pelo candidato PS/Rosado Correia, quando o seu partido 
está longe de ser a força mais votada na cidade do Porto 
(seja à luz dos resultados das eleições autárquicas de 82 
seja, ainda menos, dos da Assembleia da República de 6 
de Outubro último). 

Quatro outros factos não podem deixar de ser subli- 
nhados e denunciados. 

O primeiro - que a entrevista a Rosado Correia para o 
Telejornal tenha sido realizada por um jornalista do seu 
próprio partido, o PS. 

O segundo - que o director de «Informação» da RTP 
no Porto, sr. Djalme Neves, tenha sido chefe do gabinete 
de imprensa» do sr. Rosado Correia e encarregado da sua 
promoção pessoal, quando este foi ministro do Governo 
de Mário Soares PS/PSD. 

O terceiro — o espantoso facto do próprio sr. Djalme 
Neves ser também candidato do PS ã Câmara do Porto, 
num dos lugares cimeiros da lista encabeçada pelo sr. 
Rosado Correia, e portanto, de estar a utilizar as emissões 
da RTP não só para promover a candidatura do seu parti- 
do (o que é ilegal e Inaceitável), mas também para alcan- 
çar a sua própria eleição para vereador da Câmara do Por- 
to (o que é repugnante), contra outros candidatos a quem 
impede acesso às antéhas da emissora nacional de tele- 
visão. 

E por último, o facto já conhecido de a «notícia» ter ido 
para o ar após pressões nesse sentido feitas por respon- 
sáveis do PS. 

Por fim, a APU-Porto anuncia que além de apresentar 
queixa à Comissão Nacional de Eleições e ao Conselho de 
Comunicação Social, vai reclamar do Governo e da As- 
sembleia da República a imediata adopção de medidas 
que reponham a legalidade democrática e garantam a ge- 
nuinidade do processo eleitoral em curso. 
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CANDIDATURA À PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

ÂNGEIOVEIOSO /Ê/g 

Quais são as condições fundamentais para concretizar a 
vitória da democracia nas eleições presidenciais? 
Será ou não oportuno recordar que há 5 anos a democracia 
portuguesa venceu um momento de perigo e que homens 
como Freitas do Amaral e Mário Soares, hoje candidatos, 
foram apoiantes do general Soares Carneiro? 
Quem melhor do que os trabalhadores pode compreender o 
pleno significado da organização e da unidade num combate 
de grande envergadura? 
É ou não legítimo, nomeadamente no âmbito da Reforma 
Agrária, exigir do Governo o cumprimento das decisões dos 
tribunais e o cumprimento das leis? 

Estes os temas que seleccionámos esta semana do conjunto 
de declarações proferidas por Ângelo Veloso, candidato do 
PCP à eleição presidencial, em iniciativas realizadas nos 
últimos dias no Alentejo, em Lisboa e no Porto. 

Motivo de reflexão para todos os democratas portugueses, as 
palavras do dirigente comunista são o alerta e o 
esclarecimento dum contributo fundamental, no quadro das 
Presidenciais 86, para desmascarar as intenções da direita e 
para unir os democratas em torno do grande objectivo 
nacional e patriótico: a vitória do candidato da democracia 
em 26 de Janeiro de 1986. 

Para concretizar a vitória democrática 

Determinadas condições 

Quem compreenda a importância da eleição presidencial, 
quem compreenda os perigos das candidaturas de direita, 
quem compreenda e partilhe do objectivo crucial de assegurar 
a vitória de um candidato democrático, deverá também 
compreender que, nas presentes condições nacionais, o 
objectivo da vitória exige determinadas condições. 

Como temos incessantemente 
sublinhado, reclama desde logo 
o consenso das forças, secto- 
res e personalidades democrá- 
ticas que, com os seus apoios e 
com os votos que mobilizam, 
sáo essenciais para assegurar a 
vitória. 

Acentuamos, a este respeito, 
que, contrariamente às constru- 
ções apressadas e artificiosas 

de alguns, o facto do Presidente 
da República ser eleito por sufrá- 
gio directo e universal em nada 
altera ou desmente duas gran- 
des evidências: a primeira, que 
nenhuma força política se pode 
alhear ou deixar de intervir em 
tal eleição, a segunda que sendo 
exacto que sáo os cidadãos que 
votam, as forças políticas organi- 
zadas (e designadamente os 
partidos) exercem uma influência 
determinante na formação das 
opções de voto dos cidadãos e 

os seus apoios aos candidatos 
têm peso decisivo nos resultados 
eleitorais. 

É desde o nosso X Congres- 
so, e não de agora, que vimos 
insistindo em que a vitória de um 
candidato reclama sensivelmente 
a mesma mobilização de apoios 
e de votos que elegeu Ramalho 
Eanes em 1980, 

A eleição de um democrata 
para Presidente da República 
exige que, à partida, o candidato 
reúna condições para fazer con- 
vergir mais de metade dos vo- 
tos de todos o eleitorado: em 
concreto, à roda de 3 milhões. 
Basta analisar a repartição do 
eleitorado português pelas diver- 
sas forças políticas em 6 de Ou- 
tubro para concluir que para 
vencer é forçoso mobilizar os 
apoios e congregar os votos 
dum muito amplo campo social e 
político democrático, arredando 

todo o utopismo e todo o volun- 
tarismo. 

E, por isso, temos sublinhado 
sempre, serena mas firmemente, 
que o critério fundamental que 
deverá pesar na opção por um 
candidato democrático é a verifi- 
cação do consenso nele das for- 
ças democráticas e dos corres- 
pondentes apoios que reúne e 

mar a operação em curso para 
transferir votos de Freitas do 
Amaral para Mário Soares com o 
objectivo de permitir a passagem 
deste para a segunda volta. As 
negociações e o acordo neste 
sentido são hoje uma evidência. 
É esse o significado das decla- 
rações elogiosas — mais ou me- 
nos directas — para Mário Soa- 

Unir 

os Democratas 
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paru a Vitoria 

da Democraci 

ANGELO VELC 
CANDIDATO DO PCP A PKÍSIDÍÍNCIA DA RgfW 

Reforma Agrária 

Governo tem 

de íumprír as leis 

Não queremos deixar de protestar contra as ilegalidades 
sistemáticas dos sucessivos governos de direita, entregando 
reservas, majorações, equipamentos e gados, sem qualquer 
fundamento, contra o disposto na própria lei. Denunciamos as 
ilegalidades reconhecidas por centenas de acórdãos do Supre- 
mo Tribunal Administrativo, muitos deles já transitados em jul- 
gado e até hoje não cumpridos. 

No caso cocnreto de Montemor, desmascaramos os casos 
da Terra das Freiras, na Salvador Joaquim Pomar, e o da 
Herdade da Lage, na Vasco Gonçalves, reservas que foram 
entregues antes das eleições de 6 de Outubro, tendo os traba- 
lhadores recorrido e recusando-se o MAP a respeitar o acór- 
dão de suspensão de eficácia, tal como o determinou o Supre- 
mo Tribunal Administrativo. (...) 

O Ministro da Agricultura e as autoridades que lhe estão 
subordinadas têm de cumprir as leis e de respeitar as deci- 
sões dos tribunais. Devem pôr termo à vaga de mais de cem 
processos de reserva em curso. 

No Portugal de Abril, nenhum governo pode situar-se aci- 
ma da Constituição, das leis e dos tribunais. Fazendo-o, impe- 
de o regular funcionamento das instituições. E, como tal, deve 
ser substituído. 

Sessáo-debate em Montemor-o-Novo, no passado dia 8 

dos votos que potencialmente 
congregará. 

É na base destes critérios — 
definidos desde Dezembro de 
1983 — que analisamos e nos 
definimos face às candidaturas 
surgidas no campo democrático. 

Não assumindo nenhum com- 
promisso em relação a estas 
candidaturas, concluímos sim- 
plesmente que a candidatura de 
Maria de Lurdes Pintasilgo não 
reuniu objectivamente aqueles 
apoios de forças é correntes de- 
mocráticas, enquanto que a can- 
didatura de Salgado Zenha pare- 
ce estar a, crescentemente, con- 
gregar significativas convergên- 
cias. 

Não se trata pois de optar por 
um candidato em função da pro- 
ximidade política ou ideológica, 
da maior simpatia ou empatia, 
ou de outros factores pessoais 
ou de grupo. 

A cristalização de democratas 
em tomo de preferências particu- 
lares, por mais compreensíveis 
que possam ser, por um lado, 
conduziria à multiplicidade de 
candidaturas e, por outro, obvia- 
mente, à derrota. 

Nas actuais condições, seria 
desastroso admitir que o consen- 
so de apoios e a convergência 
de votos dos democratas poderia 
esperar pela segunda volta. 

Os democratas portuguesas 
não podem alhear-se ou substi- 

res de destacados políticos de 
direita (Adriano Moreira, Amân- 
dio de Azevedo, João Jardim e 
até de Freitas do Amaral) assim 
como o é a mudança de posição 
face às eleições presidenciais 
por parte do PSD da Madeira. 

A derrota destas manobras e, 
mais em geral, a certeza da pas- 
sagem dum democrata para a 
segunda volta das eleições pre- 
sidenciais impõe a convergência, 

7 de Dezembro de 1980 

26 de Janeiro de 1986 

f oportuno 

retardar OOO 

Faz hoje exactamente cinco anos que a democracia portu- 
guesa venceu um dramático momento de perigo. 

Porque faz hoje cinco anos que nas eleições presidenciais 
de 1980, a convergência das forças democráticas e o apego 
do povo português à democracia garantiu a derrota do General 
Soares Carneiro e a eleição de Ramalho Eanes. 

Tem muita actualidade lembrar como se alinharam as for- 
ças políticas nessa batalha decisiva para a sorte da democra- 
cia portuguesa. 

É oportuno por isso lembrar que ao lado de Soares Car- 
neiro estiveram o PSD e o CDS (então liderado por Freitas do 
Amaral) e que contra a eleição de Ramalho Eanes esteve 
também Mário Soares ao retirar-lhe o apoio (no que foi vi- 
brantemente saudado por toda a direita) e ao permitir depois 
que essa sua atitude fosse sistematicamente utilizada na pro- 
paganda a favor de Soares Carneiro e contra Ramalho Eanes, 

E oportuno recordar que lutaram pela derrota de Soares 
Carneiro e contribuíram decisivamente para a vitória da demo- 
cracia além naturalmente do então candidato e actual Presi- 
dente da República e seus apoiantes mais próximos, o PS 
então liderado pelo ex-Secretariado, o PCP, o MDP e outros 
sectores e correntes democráticas. 

As diferenças que a eleição presidencial de 1986 apresen- 
ta em relação à de 1980 (entre outras, em 1980 havia uma AD 
embalada pela conquista recente de uma maioria parlamentar, 
agora o PSD e CDS não têm maioria na AR, em 80 havia um 
só candidato de direita e hoje há dois) não diminuem a impor- 
tância e actualidade de alguns ensinamentos dessa batalha. 

Porque, agora como então, alcançar a vitória democrática 
é o objectivo essencial. 

Porque, agora como então, o essencial não sáo os gostos 
ou preferências individuais, mas a opção final por um candida- 
to democrático que tenha apoio e condições para ganhar. 

Porque, agora como então, é essencial a convergência 
das forças e sectores democráticos. 

Porque, agora como então, é fundamental uma votação 
em massa num único candidato da democracia. 

As presidenciais de 26 de Janeiro de 1986 não são 
uma esquemática repetição de 7 de Dezembro de 1980. 

Mas uma coisa não pode ser esquecida ou ignorada: no 
essencial os que se bateram pela eleição de Soares Carneiro 
batem-se hoje pela eleição ou de Freitas do Amaral ou de 
Mário Soares. 

É fundamental por isso que o vasto campo democrático 
que assegurou em 1980 a eleição de Ramalho Eanes se una 
agora para garantir a vitória de um candidato democrático. 

Sessão-debate em Beja, no passado dia 7 

logo à primeira volta, dos votos 
das principais forças e correntes 
democráticas, isto é, de cerca de 
dois milhões de votos. 

Persistem, como é sabido, di- 
ferenças de opinião dentro do 
campo democrático. 

O que consideramos essencial 
é, a ponderação cuidada e rea- 
lista dos interesses globais da 
democracia portuguesa, por par- 
te de todos os democratas 
quaisquer que sejam as suas ac- 
tuais posições. 

Apelamos a que as forças, 

sectores, grupos, correntes e 
personalidades democráticas re- 
cusem a confrontação e a polé- 
mica e, num clima de respeito 
mútuo, busquem a aproximação 
e o diálogo em torno das con- 
dições necessárias para a vitória 
dum democata nas eleições 
presidenciais. 

A vitória está perfeitamente ao 
alcance dos democratas. 

Comunicação na abertura do de- 
bate realizado no passado dia 4, no 
auditório do Jorna! de Notícias, no 
Porto. 

Unidade e organização 

A experiência 

dos trabalhadores 

Os trabalhadores portugueses estão em boas 
condições para compreenderem as exigências cru- 
ciais que a batalha política das eleições presiden- 
ciais coloca ao campo democrático. 

Conhecem, pela sua própria experiência, o valor 
da organização e a importância decisiva da unida- 
de e sabem, também pela sua própria experiência, 
como uma e outra são decisivas para a defesa dos 
seus interesses, para a vitória das suas lutas, E 
sabem ainda como a unidade, na acção e na luta, 
se constrói chamando a primeiro plano o que é 

essencial e pondo de lado o que é acessório. Po- 
dem, por isso, avaliar com mais exactidão, como 
numa batalha tão complexa e tão dura como as 
eleições presidenciais, a causa da democracia, em 
vez de ilusões e espontaneismo, reclama realismo 
e acção organizada, e reclama, em vez da disper- 
são, desorientação e divisão, a cooperação e a con- 
vergência de apoios e votos democráticos. 

Sessão-debate com trabalhadores da Banca, Segu- 
ros e Transportes, no Centro Vitória, em Lisboa, no 
passado dia 5. 
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Trabalhadores 

Professores reforçam arção reMndieativa 

FENPROF recebida 

pelo ministro da Educacão 

A Federação Nacional dos Professores, que publicou 
recentemente o n.° 19 do seu «Jornal da FENPROF», com a 
manchete «Orientação para a acção reivindicativa», reuniu-se 
no dia 6 com o ministro e secretários de Estado responsáveis 
pela Educação e Cultura. A FENPROF, que «fez a entrega, 
no decurso da reunião, de um conjunto de propostas 
concretas em relação a problemas dos diversos sectores do 
Ensino», refere em comunicado emitido sexta-feira que 
«depende exclusivamente agora do Ministério da Educação» 
a prática do diálogo efectivo e a vontade de resolver os 
problemas concretos dos professores e do Ensino». 

A reunião com o ministro e os 
secretários de Estado para os 
vários graus docentes destinou- 
-se, segundo a mesma fonte sin- 
dical, a «debater as futuras re- 
gras de negociação e a agendar 
matérias consideradas prioritá- 
rias». 

A FENPROF apresentou ao 
Ministério da Educação cinco 
«propostas concretas»: 

• Sobre o ensino superior: 
«revisão do Decreto-Lei 48/85 
(situação dos assistentes que 
não fazem doutoramento), revi- 
são do Decreto-Lei 1/83 (contro- 
lo da exclusividade) e provas de 
doutoramento (parecer sobre um 
projecto do Ministério da Edu- 
cação)». 

• Sobre ensino preparatório 
e ensino secundário: «calendá- 
rio de revisão da legislação so- 
bre concurso de efectivos e pro- 
visórios; construção de insta- 
lações gimnodesportivas, adia- 
das desde 1981». 

• Sobre o ensino primário: 
«propostas de alteração da si- 
tuação actual, quanto à vigilância 
nos recreios e distribuição de 
alunos; calendário de revisão da 
legislação sobre concursos, de 
que já existe um projecto do Mi- 
nistério da Educação». 

• Sobre ensino especial: «re- 

conhecimento dos cursos de es- 
pecialização; cursos de promo- 
ção a educadores de infância; 
aumento do subsídio de especia- 
lização». 

• Sobre professores de lín- 
gua portuguesa no estrangeiro: 
«negociação da proposta de re- 
visão salarial apresentada no 
passado mês de Junho; legaliza- 
ção dos automóveis; profissiona- 
lização dos professores contra- 
tados». 

A FENPROF, que remete tam- 
bém para a vontade política do 
Ministério «o desenvolvimento 
futuro das relações com a Fede- 
ração Nacional dos Professo- 
res», compreendendo e aceitan- 
do «em boa medida as reivindi- 
cações apresentadas», salienta 
ainda no seu comunicado subs- 
crito pelo secretariado nacional, 
que o Ministério da Educação se 
comprometeu a apresentar na 
passada terça-feira, dia 10, «a 
sua proposta de calendário das 
reuniões negociais sobre todas 
as matérias» constantes das pro- 
postas dos sindicatos. 

Recorde-se que a revisão sa- 
larial dos professores está incluí- 
da na PRC/86 (Proposta Reivin- 
dicativa Comum) apresentada 
pelas associações sindicais re- 
presentativas dos trabalhadores 
da Função Pública. 
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Definição 
de regras 
importantes 

A Federação Nacional dos 
Professores destaca que a reu- 
nião com os responsáveis políti- 
cos do Ministério da Educação 
na passada sexta-feira «permitiu, 
em primeiro lugar, que ambas as 
partes clarificassem os respecti- 
vos conceitos de negociação e 
participação dos professores, 
através das suas organizações 
sindicais, na resolução dos pro- 
blemas profissionais e de funcio- 
namento do sistema educativo». 
De acorde com o comunicado da 
FENPROF, algumas regras fo- 
ram aceites por ambas as par- 
tes. O «futuro relacionamento 
negocial» dependerá da «exis- 
tência de actas em todas as reu- 
niões», reuniões essas que se- 
rão «sistemáticas, para debate 
de propostas previamente apre- 
sentadas por iniciativa de qual- 
quer das entidades» (FENPROF 
e MEC), dependerá também de 

«agendas de trabalho das reu- 
niões pouco sobrecarregadas, 
que permitam o seu carácter 
conclusivo». 

Houve porém desacordo nas 
carreiras — matéria a definir, 
que o Ministério só considerará 
prioritária depois de conhecer a 
disposição da Assembleia da 
República, Segundo a 
FENPROF, o Ministério dispor- 
-se-ia, então, a aprovar «em pra- 
zo curto» uma «lei de bases do 
sistema educativo». 

Houve também divergências 
«quanto à participação dos pro- 
fessores na definição do perfil 
profissional dos futuros docen- 
tes». Segundo a Federação sin- 
dical, «o Ministério entende não 
ser esta uma matéria nem de 
negociação, nem de participação 
das organizações sindicais — o 
que a FENPROF contesta», de 
acordo com o comunicado que 
temos vindo a citar. 

No seu «Jornal» de Novem- 
bro, a FENPROF considera a 
definição de carreira um 
«objectivo prioritário da acção 
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Presente nesta Conferência internacional, em Sorren- 
to, na Itália, a FENPROF, representada pelo seu secre- 
tário-geral, António Teodoro, juntamente com os outros 
participantes de 26 organizações de 12 países da Euro- 
pa ocidental participantes na Conferência, «constatou a 
existência em vários países de uma política governa- 
mental concertada de redução dos orçamentos destina- 
dos à Educação e de tentativas de limitar os direitos 
dos sindicatos. Face a essa situação, os participantes 
na Conferência decidiram trocar experiências e adopta- 
ram uma resolução visando aumentar a eficácia da ac- 
ção sindical, tanto no plano dos respectivos países 
como ao nível da Europa ocidental". O «Jornal da FEN- 
PROF» acrescenta, entre outros dados sobre a Confe- 
rência, que as organizações integrantes da CMOPE/ 
/WCOTP-Confederação Mundial das Organizações da 
Profissão Docente — «se devem empenhar no reforço 
da unidade de todas as organizações representati- 
vas, independentemente da sua orientação e sem ex- 
clusivos de nenhuma ordem». António Teodoro, que é 
também presidente da direcção do Sindicato dos Pro- 
fessores da Grande Lisboa (SPGL), foi eleito para a 
delegação da CMOPE à próxima Assembleia Geral do 
Comité Sindical Europeu do Ensino, que faz parte da 
Confederação Europeia de Sindicatos (CES). 

dos professores», no ano lectivo 
de 1985/86. 

Quanto à revisão salarial, o 
«Jornal» da Federação escreve: 

«Os professores, com os de- 
mais trabalhadores da Função 
Pública, há muito vêm exigindo 
que o Governo cumpra os pre- 
ceitos legais e as normas nacio- 
nais e internacionais em vigor, 
dando efectiva prática ao direito 
de negociação colectiva e de 
participação activa na determina- 
ção das condições de trabalho e 
emprego na Função Pública, 

«Esta exigência tem encontra- 
do as maiores resistências por 
parte dos sucessivos governos, 
os quais, evidenciando o seu 
desprezo pela Constituição da 
República e uma concepção 
crescentemente autoritária do 
exercício do poder, se tornaram 
os grandes responsáveis pela 
degradação da qualidade dos 
serviços públicos e das con- 
dições de vida e de trabalho dos 
trabalhadores do sector». 

O texto, de que acabámos de 
transcrever a parte inicial, é 
subscrito pela CNS (Comissão 
Negociadora Sindical) saída da 
Frente Comum de que a 
FENPROF faz parte, designada- 
mente ao lado da Federação Na- 
cional dos Sindicatos dos Traba- 
lhadores da Função Pública. 

A proposta de revisão, que in- 
clui os novos salários (aumentos 
de 25 por cento na generalidade 
da tabela salarial) foi entregue 
ao Governo em Outubro findo, 
sem que até agora se tenham 
iniciado as negociações. 
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MAO ACtlTAR O DESEMPREGO 

• Greve em Setúbal, anunciada para 

a véspera do Natal 

Reunida antes da audiên- 
cia com o Primeiro-Ministro, 
na passada sexta-feira, a co- 
missão executiva da CGTP- 
-IN manifestou-se contra 
quaisquer «soluções» gover- 
namentais ou parlamentares 
para os salários em atraso 
que consideram esta situa- 
ção «como meio caminho an- 
dado para o desemprego». 
Depois da audiência com o 
chefe do Executivo, a Inter, 
que reclamou a aplicação da 
lei no que respeita ao paga- 
mento imediato de quatro 
meses de salário nas empre- 
sas que forem à falência, rei- 
vindica que «o Governo inter- 
venha não para aumentar o 
desemprego, mas para resol- 
ver os problemas sociais dos 
trabalhadores com salários 
em atraso e incentivar a re- 
cuperação e viabilização das 
empresas». A CGTP-IN é 
apoiada por todas as organi- 
zações do movimento sindi- 
cal unitário em todos os pon- 
tos das suas reivindicações 
apresentadas ao Governo 
oportunamente. 

Entretanto aumentado, o 
abono de família deveria ter 
sido actualizado com efeitos 
retroactivos a 1 de Outubro 
findo. Sublinhando que mais 

uma vez este ano isso não 
sucedeu, ao contrário do que 
a lei dispõe, a Central unitá- 
ria acrescenta que esse au- 
mento «continua longe de 
corresponder ao custo de um 
'itro de leite diário por criança 
— reivindicação da CGTP-IN 
e recomendação das normas 
internacionais sobre a ma- 
téria». 

Em Setúbal, onde a situa- 
ção piora diariamente, os tra- 

balhadores do comércio reta- 
lhista, há 19 meses com o 
mesmo salário, decidiram de- 
sencadear uma greve no pró- 
ximo dia 24. 

Na Lisnave, a acção de 
quinta-feira passada junto da 
Assembleia da República, foi 
precedida de uma assem- 
bleia geral de trabalhadores 
que consideraram «crimino- 
so» o que se passa na em- 
presa. A administração insis- 
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Setúbal: anunciada greve no comércio a retalho 

te em proceder a mais des- 
pedimentos; os salários con- 
tinuam em atraso (12 meses: 
300 contos por trabalhador); 
a verba de 150 mil contos, 
que o Governo anterior pôs à 
disposição dos administrado- 
res para pagamento de salá- 
rios, continua, segundo1 pare- 
ce, por levantar; quando se 
avizinhava um acordo entre 
ORT's/administração, esta 
rompe as negociações e pro- 
cura aumentar a instabilidade 
e a confrontação. O grupo 
parlamentar do PCP, que re- 
cebeu uma delegação dos 
trabalhadores na passada 
quinta-feira, num requerimen- 
to ao Ministério do Trabalho 
pergunta se este mandou in- 
terromper as negociações na 
Lisnave e que medidas pen- 
sa tomar para que o diálogo 
seja retomado. 

Entretanto, o Instituto Na- 
cional de Estatística revelava 
que, entre Novembro de 
1984 e o mesmo mês deste 
ano, os preços no consu- 
midor aumentaram 20,7 por 
cento, sem contar natural- 
mente com os aumentos de 
preços recentemente ordena- 
do pelo Executivo em 
funções. 
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CT redoma a demissão 

dos direftores do Instituto 

O Instituto Nacional de Investigação das Pescas, criado em 
1977, requer urgentemente a elaboração de uma lei orgânica 
e a também urgente substituição do director, Remy Freire, e 
da subdirectora, Maria Helena Barahona Fernandes. O INIP, 
que emprega perto de 400 trabalhadores, está a ser dirigido 
segundo o inacreditável «princípio» de «quem tem unhas toca 
guitarra». Esta singular directiva é da autoria da subdirectora. 
Segundo a Comissão de Trabalhadores (CT), que deu no dia 
4 uma conferência de Imprensa, a «desorganização e a 
desorientação» reinam no INIP, que tem 140 trabalhadores 
com emprego precário (os chamados «tarefeiros»), 77 dos 
quais admitidos por esta direcção, «com base em critérios 
pouco claros», afirma a CT. 

Algum deste pessoal «tarefei- 
ro» foi inclusivamente admitido 
para «funções administrativas», 
quando a própria direcção con- 
cluirá pela necessidade de re- 
converter o pessoal administrati- 
vo em técnicos auxiliares de que 
o INIP muito necessita. Segundo 
a CT, os «tarefeiros» são pagos 
«abaixo dos níveis correspon- 
dentes às suas funções, auferin- 
do os não qualificados uma re- 
muneração inferior ao salário 
mínimo nacional», sem direito à 
ADSE (assistência aos funcioná- 
rios públicos na doença). 

Situação grave, 
próxima da ruptura 

A CT sublinha que a situação 
no INIP «agravou-se considera- 
velmente nos últimos tempos e 
aproxima-se da ruptura», A CT 
entende, como afirmou publica- 
mente, que o interesse dos tra- 
balhadores está no bom funcio- 
namento do INIP, «onde exis- 
tem investigadores e técnicos 
com capacidade para orientar 
e desempenhar tarefas a cargo 
do Instituto». 

Mas, para isso, é necessário 
Çue o director do INIP seja «uma 
Personalidade de comprovada 
competência no sector das pes- 
cas, e o subdirector um elemen- 
to das carreiras do Instituto». 

Criado e razoavelmente equi- 
pado para desenvolver as suas 
actividades (proprietário de dois 
navios, «Noruega», «Mestre 
Costeiro», e outras embar- 
cações), o INIP tem a inegável 
'toportância que corresponde ao 
relevo socioeconómico das pes- 
cas no nosso país. Empregando, 
como destaca a CT, «especialis- 
tos credenciados no País e no 
astrangeiro», o Instituto com a sua actual direcção, que consul- 
to especialistas estrangeiros 
Para depois não aproveitar as 
suas recomendações, «recusa a 
riiscussáo Interna sobre orlen- 
toçâo, objectivos e prioridades 
ria investigação, desvirtuando, 
e outras vezes Interrompendo 
faumas iniciativas nesse sen- 
tido». 

Com sede em Algés, aqui em 
Lisboa, e possuindo Centros Re- 
Qionais de Investigação Pesquei- 

ra em Matosinhos, Aveiro, Setú- 
bal e Faro, o INIP, dirigido desde 
Janeiro de 1984 por Remy Frei- 
re, tem-se encaminhado para a 
«progressiva desactivação 
como instituto de Investigação 
aplicada, ligado à produção 
pesqueira». 

Processo de luta 

Perante o mal-estar generali- 
zado «na maioria esmagadora 
do pessoal» que muito contribui 
para a progressiva desactivação 
a que se refere a CT, «os traba- 
lhadores do INIP decidiram de- 
sencadear um processo de 
luta a fim de pôr cobro à si- 
tuação». 

A CT, que tem mantido con- 
tactos e recebido apoio da Fede- 
ração dos Sindicatos da Pesca, 
do Sindicato da Função Pública 
da Zona Sul e Açores, da Fede- 
ração dos Sindicatos dos Traba- 
lhadores da Função Pública e da 

Científicos, propõe-se acabar 
com «a actuação prepotente, ar- 
bitrária, ameaçadora e desres- 
peitosa das mais elementares 
normas de convivência desta di- 
recção» (Remy Freire e M H. Ba- 
rahona Fernandes), que atropela 
hierarquias, ignora a competên- 
cia profissional e promove «a 
concessão de favorltlsmos, 
sem ter em conta os interes- 
ses dos INIP». 

Além de demissão do director 
e da subdirectora, a CT reclama 
a aprovação de uma lei orgânica 
para o Instituto, 

Diligências junto das entidas 
públicas competentes e contac- 
tos com os grupos parlamenta- 
res da anterior legislatura vão 
continuar por parte da CT do 
INIP que entretanto promoveu 
outras iniciativas, como «apre- 
sentação ao Provedor de Justiça 
do processo de transferência do 
espólio do rei D. Carlos e a 
apresentação de todo o proces- 
so do INIP, nestes dois anos, ao 
ministro da tutela, gabinete do 
Primeiro-Ministro e Presidência 
da República», refere a CT. 
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• A «adequação às regras comunitá- 
rias» (CEE) continua a servir de espanta-par- 
dais, e vai por certo dar ainda que falar a pro- 
pósito da muito anunciada reestruturação dos 
organismos de coordenação económica. Se- 
gundo a Federação Nacional dos Sindicatos da 
Função Pública, continuam a correr sérios ris- 
cos de extinção organismos com as Juntas 
Nacionais das Frutas, do Vinho, dos Produ- 
tos Pecuários, do Azeite e Produtos Oleogi- 
nosos, a Comissão Reguladora do Comér- 
cio do Bacalhau e o Instituto Português das 
Conservas de Peixe. Sem pôr necessaria- 
mente em causa a necessidade de reestrutu- 
rar, afirma a Federação sindical dos TFPs que 
«em todo este processo não está a ser devida- 
mente acautelado o interesse nacional», O 
mesmo acontece com os direitos dos trabalha- 
dores das coordenações económicas. A Fede- 
ração, ao sublinhar o facto de a Lei do Orça- 
mento de Estado para 1985 prever a «extin- 
ção ou reestruturação» daqueles lugares de 
trabalho, propõe-se desenvolver «acções con- 
tra a ameaça de colocar trabalhadores na si- 
tuação de excedentes». O pretexto de dar cor- 
po ao mesmo fantasma da «adequação» ser- 
ve muito bem de passa-culpas para toda a 
obra de incapacidade e ineficiência, da qual os 
últimos governos se podem legitimamente ga- 
bar, quando falam dos males medonhos que a 
seu ver estariam minando a economia portu- 
guesa. Que o Estado — para o capitalismo — 
não tem «vocação» de gerir já se sabia; mas 
que os governos não têm capacidade para ad- 
ministrar os seus próprios organismos capita- 
listas também se vai sabendo cada vez me- 
lhor. Que o diga o grande capital privado, pro- 
motor e beneficiário de tão má administração. 

• Sindicalistas continuam a exigir do 
Governo o cumprimento integral das 
recomendações sobre higiene, segu- 
rança e medicina do trabalho, aprova- 
das pela OIT. A Organização Intemacinal do 
Trabalho, que elaborou um relatório sobre es- 
sas matérias, depois de uma visita ao nosso 
país, chegou a conclusões «no essencial coin- 
cidentes com as reivindicações do movimento 
sindical unitário» — faz notar a CGTP-IN, «As 
empresas, de uma forma geral, como salientou 
numa recente reunião de quadros técnicos e 
dirigentes sindicais realizada em Lisboa, não 
cumprem os regulamentos de higiene e segu- 
rança no trabalho». Sem «qualquer vínculo à 

empresa», a maioria dos médicos «não exer- 
ce uma acção enquadrada, limitando-se a pas- 
sar receitas». 

No documento final da reunião, de que dá 
conta um comunicado da CGTP, referem-se 
«aspectos inacreditáveis» e «situações gritan- 
tes», como «refeitórios implantados junto a de- 
pósitos de material inflamável, salas sem uma 
única saída de emergência», aumento de do- 
enças contagiosas (referido o caso dos traba- 
lhadores dos matadouros: os fatos de traba- 
lho lavados em casa contribuem para o contá- 
gio) e, principalmente, a «ausência total de 
controlo e fiscalização pelas entidades ofi- 
ciais», que primam também pela escassez de 
estatísticas, «praticamente inexistentes» em 
matéria de segurança, higiene e medicina do 
trabalho», concluiu a CGTP-IN. 

• O Sindicato dos Médicos da Zona 
Sul pronuncía-se novamente contra 
anomalias verificadas no acesso ao 
emprego, e reafirma «A sua total dis- 
ponibilidade para desenvolver formas 
de luta reivindicativas», de modo a 
«impedir as novas e brutais tentativas 
de desemprego médico». Refere-se direc- 
tamente o Sindicato à actuação do dr. Miguel 
Andrade, como director-geral dos Recursos 
Humanos do Ministério da Saúde, que há dois 
anos foi «a pessoa incumbida pelo então mi- 
nistro Gonelha de executar o despedimento 
massivo de mais de 50 por cento dos então 
4000 médicos policlínicos». Esses desígnios 
fracassaram, recorda o Sindicato, devido à 
«acção reivindicativa firme e organizada» dos 
policlínicos, «apoiados a todos os níveis pelos 
sindicatos médicos». Mas a atitude do mesmo 
director-geral, relativamente aos médicos licen- 
ciados este ano (recusando receber as respec- 
tivas comissões de curso e discutir as colo- 
cações) preocupa seriamente o Sindicato. Leo- 
nor Beleza, responsável pela Saúde no novo 
Executivo, continuava, ainda no dia 4, sem dar 
resposta a um pedido de audiência que já ti- 
nha um mês, Reunindo regularmente com as 
comissões de curso dos médicos recém-licen- 
ciados da Zona Sul, o Sindicato com sede em 
Lisboa repõe a sua «exigência de aplicação 
integral da lei (portaria regulamentadora do 
Internato Geral)» e de colocação inadiável, re- 
lativa a 1 de Janeiro de 1986. Foram entretan- 
to marcadas audiências com órgãos do poder 
e organismos responsáveis pelo sector. 
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Guérin, hoje Pelos salários na Guérin: nova concentração na Av. da Liberdade 

Concentração 

No prosseguimento da luta na empresa, concentram-se hoje, às 11 horas,na Avenida da Liberdade 
em Lisboa, os trabalhadores da Guérin. As organizações representativas (ORTs) anunciam, como 
objectivos da acção, a liquidação dos salários em atraso, a negociação do caderno reivindicativo, a 
«rápida solução (para o problema) dos trabalhadores em casa» e a recuperação económica da empre- 
sa, contra o desmantelamento. 
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Assembleia da República 

«A economia não é 

uma mera questão de chuto na bola» 

— esclareceu o deputado Octávio Teixeira 

ao ministro das Finanças 

Na passada sexta-feira de manhã — que não se pode perder 
muito tempo com estas coisas — o Governo foi questionado 
na Assembleia da República pelos partidos, sessão esta que 
partiu da iniciativa do PCP. 
Gozando do privilégio de escolherem as perguntas, os 
ministros (alguns) e secretários de Estado (também poucos) 
compareceram no hemiciclo, sobraçando «dossiers» e outros 
papéis avulso. 
Vinham cumprir a sua tarefa democrática de responder aos 
representantes do povo. Que as suas respostas fiquem por 
metade ou ainda menos, disso alijam responsabilidades, que 
o Regimento da AR, feito e aprovado de parceria na anterior 
Legislatura pelo PS, PSD e CDS, é propício a afastar o 
diálogo e impedir as questões mais pertinentes. 

A sessão, pois, decorreu mor- 
na, enquanto responderam o mi- 
nistro da Agricultura, Álvaro Bar- 
reto — que a dada altura encer- 
rou o diálogo dizendo que não 
tinha tempo para continuar a di- 
vagar e se retirou — e o ministro 
da Educação. 

Brilhante foi a parte restante, 
ocupada pelo ministro das Finan- 
ças, Miguel Cadilhe. Não pela 
oratória ou os exemplos convin- 
centes revelados pelo ministro. 
Precisamente pelo contrário. 

É uma conta 
de dividir? 

Começando por responder ao 
deputado Corregedor da Fonse- 
ca, do MDP/CDE, Miguel Cadilhe 
começou logo por revelar uma 
memória curta. E disse: 

Não teria sentido nenhum 
trazer a esta Câmara o anún- 
cio de aumentos de preços 
que iria verlficar-se algumas 
semanas depois. 

Só que os aumentos, sr. mi- 
nistro, surgiram dois dias depois 
do Programa do Governo ter 
sido apresentado na Assembleia 
da República. Não foram aumen- 
tados algumas semanas depois 
como disse. 

Mais adiante, e ainda em res- 
posta ao deputado, Miguel Cadi- 
lhe perorou: 

Se o Governo só aumentas- 
se os preços em Março de 86, 
em vez de o fazer em Novem- 
bro/Dezembro de 85, o que 
aconteceria — e isto apenas 
arítmetlcamente, mas o Gover- 
no não se rege por critérios 

artiméticos — é que a taxa de 
inflação em 86 teria sido multo 
mais fácif. Trata-se de uma 
questão muito simples: o au- 
mento em Novembro/Dezem- 
bro de 85 fica incorporado em 
todos os índices de 86. É uma 
conta de dividir, sr. deputado, 
uma soma sobre uma soma. 

Ao que Octávio Teixeira, do 
PCP, exclamou: 

Essa é para rir! 

Não as tem 
e não 
as empenha 

Não se ficou por aqui o minis- 
tro, ao responder mais adiante, a 
uma pergunta do deputado do 
PRD, José Carlos de Vasconce- 
los, que queria saber se o Go- 
verno dava garantias de que até 
finais de 86 não iria aumentar 
mais os preços. 

O ministro Cadilhe deu uma 
resposta que certamente não 
terá agradado a Cavaco Silva, 
ao afirmar: 

O Governo não pode dar ga- 
rantias de tipo hipotecário, 
como, por exemplo, um pe- 
nhor, nem pôr as suas barbas 
debaixo desta promessa. 

E acrescentou outro tíbio ar- 
gumento, com que já nos vai ha- 
bituando: 

A única garantia de que a 
meta de 14 por cento para 
1986 vai ser realizada reside 
na credibilidade que este Go- 
verno e esta política económi- 
ca merecem do país. 

Como a credibilidade decres- 
ce de dia para dia não tarda, 
pois, que outros aumentos sur- 
jam. Razão por que não empe- 
nha as barbas, quiçá também, 
porque as não tem. 

Gato escondido 
com rabo de fora 

A política cambial do Governo 
foi o tema abordado pelo deputa- 
do comunista Octáveio Teixeira. 
Uma política de gato escondido 
com rabo de fora, ou, por outras 
palavras, o Governo não podia 
vir à Assembleia dizer os au- 
mentos que preparava para dois 
dias depois, mas pode vir para 
os jornais avisar a data precisa 
em que recomeçará a desvalori- 
zação do escudo. 

Segundo os jornais — diria 
Octávio Teixeira — o Governo 
suspende a desvalorização até 
Março, para depois a retomar, 
eventualmente, a outros 
níveis. 

E acrescentou: 
A via seguida pelo Governo 

não assenta em razões de ra- 
cionalidade económica, tudo 
levando a crer que as alte- 
rações introduzidas na política 
cambial não visam acabar com 
o autêntico cancro da econo- 
mia nacional que é essa des- 

valorização. Segundo o sr. mi- 
nistro terá afirmado, ela assen- 
ta em «razões subjectivas do 
Governo» e é um «sinal aos 
agentes económicos». Eu di- 
ria: e que sinal! 

Contrariamente à prática se- 
guida em todo o mundo — re- 
tomo aqui a afirmação que fez 
há pouco sobre os preços — 
qualquer alteração cambial é 
um segredo guardado até ao 
último minuto. 

O Governo não o fez! Anun- 
ciou com quatro meses de an- 
tecedência que iria haver nova 
desvalorização cambial, quan- 
do diz que iria retomar a des- 
valorização deslizante. 

Aviso 
aos importadores 
e exportadores 

Prosseguindo, Octávio Teixei- 
ra afirmou: 

Isto é o mesmo que o Go- 
verno vir para a praça pública 
apregoar, por exemplo, o se- 
guinte: «Srs. importadores, 
têm quatro meses para proce- 
derem à importação de 
«stocks», de forma especulati- 
va, pois dentro de 120 dias te- 
rão lucros suplementares de- 
correntes da desvalorização. 

Srs. exportadores, durante 
os próximos quatro meses re- 
tenham as divisas no estran- 
geiro, pois, a partir dessa data, 
elas dar-vos-ão lucros especu- 
lativos resultantes da desvalo- 
rização. E não tenham qual- 

quer receio, pois os lucros 
cambiais serão mesmo para 
vosso benefício. 

É por Isso que a suspensão 
é exactamente de 120 dias, 
isto é, aquele prazo de 120 
dias a partir do qual, em rela- 
ção à retenção de divisas por 
exportadores no extrangeiro, o 
lucro cambial deixa de resultar 
para os exportadores e passa 
a ser para a banca. 

Este, é, de facto, «o sinal» 
dado pelo Governo aos agen- 
tes económicos. 

Quanto às «razões subjecti- 
vas do Governo», elas têm a 
ver exclusivamente com o 
objectivo de reduzir, mas de 
forma artificial (porque não du- 
radoura), a inflação em 1986, 
designadamente no primeiro 
semestre. 

E, mais adiante, a pergunta: 
As alterações introduzidas 

pelo Governo no âmbito da 
política cambial são um «si- 
nal» para incentivar a especu- 
lação cambial e as «razões 
subjectivas do Governo» redu- 
zem-se objectivamente ã redu- 
ção temporária da Inflação no 
primeiro semestre de 1986, por 
razões políticas evidentes? 

Garanto-lhe! 
— disse ele 

Pois se o leitor estava à espe- 
ra de uma refutação, ponto por 
ponto, tire daí o sentido. 

Sr. deputado — disse o mi- 
nistro — dou-lhe a garantia do 
Governo e a minha garantia 

Os derrotados recursos contra a APU 

Estado de direito. Você conhece-o? 

Incomodados ficaram o PSD e o PS quando, na sessão 
parlamentar de quinta-feira passada, no período de antes da 
Ordem do Dia, o deputado comunista João Amaral se referiu 
à operação pseudo-jurídica desencadeada, coligadamente, 
pelas direcções dos dois partidos contra a admissão das 
listas da APU em 28 municípios, onde à excepção de dois, 
esta força política detém a maioria. 
Costa Andrade, do PSD, veio, ao terreno, falar do Estado de 
Direito, realçando que cada vez que um tribunal se 
pronuncia, cada vez que proclama o Direito isso, para 
nós, partido do Estado de Direito, é uma vitória mesmo 
que no plano concreto a nossa causa sofra perda. 

José Luís Nunes, do PS, não 
escondeu a sua atrapalhação, 
meteu o nariz nos conceitos do 
que é bom ou mau para a APU, 
falou das escassas maiorias e 
das largas maiorias, citou o ad- 
vogado francês Maurice Garçon 
e só aos costumes não disse 
nada porque tanto não lhe foi in- 
quirido. 

Mas vejamos o que motivou a 
polémica. Falando da iniciativa 
conjunta, que visava afastar a 
APU de uma área onde vive 
muito mais de um milhão de ha- 
bitantes, João Amaral frisou: 

As reclamações não tinham 
qualquer fundamento jurídico, 
como reconheceram todos os 
juízes de comarca que aprecia- 
ram os processos de candida- 
tura e também todos os juízes 
sem excepção que decidiram 

contra as reclamações do 
PS/PSD (decisões de resto 
corroboradas pelo Tribunal 
Constitucional). 

O processo terminou assim 
como uma derrota total para 
os seus autores e executores 
que viram gorada a operação 
andidemocrática que gizaram. 

Qual o sentido 
democrático? 

Mais adiante, falando do po- 
der local democrático, porque é 
formado a partir da vontade das 
populações e fomentador da sua 
participação activa e da sua in- 
tervenção criadora, diria João 
Amaral: 

De facto, que sentido demo- 
crático teriam as eleições, sem 
os candidatos da APU, toman- 

do como exemplo municípios 
como os de Beja, onde as vo- 
tações para a Câmara Munici- 
pal têm oscilado entre 56 e 51 
por cento; Évora, entre 54 e 52 
por cento; Arraiolos, entre 67 
e 62 por cento; Alandroal, 64 
por cento; Avis, entre 62 e 56 
por cento; Grândola, entre 65 
e 63 por cento; Barreiro, entre 
62 e 60 por cento e Sesimbra, 
entre 62 e 57 por cento?» 

E o orador colocou outras 
questões: 

Que sentido genuinamente 
demcrático teria o poder local 
nesses órgãos, se as candida- 
turas da APU fossem afasta- 
das, com a consequente elei- 
ção de órgãos por escassíssi- 
mas minorias do eleitorado? 

Que sentido genuinamente 
democrático seria o da relação 
entre as comunidades locais e 
os respectivos órgãos do po- 
der local, quando passaria a 
haver um fosso absoluto entre 
o sentido político da generali- 
dade da colectividade e os ti- 
tulares dos órgãos do poder 
político? 

A resposta, se é que seria ne- 
cessário resposta para o que es- 
tava evidente, deu-a de seguida 
João Amaral: 

Ora, foi precisamente esta 
demonstrada falta de genuini- 

dade que animou e pretende- 
ram as direcções do PS e 
PSD, através de um acto que 
é, em si mesmo, político, em- 
bora necessário de Impugna- 
ção jurídica, mas que afinal se 
revelou que de jurídico não ti- 
nha nada. 

Tratou-se, pois, de uma gra- 
víssima operação antidemo- 
crática que não poderia deixar 
de ser registada perante a As- 
sembleia da República. 

Os defensores 
do Estado 
de Direito 

Aqui del-rei! Que não há nin- 
guém mais democrático do que 
o PSD (ou não fora prova disso 
o «D» que integra a sigla). Que 
são adeptos incondicionais do 
Estado de Direito e — espanto 
dos espantos — que cada vez 
que um tribunal se pronuncia, 
para o PSD isso é uma vitória, 
mesmo que a sua causa sofra 
perda. Com todos estes argu- 
mentos esgrimiu Costa Andrade, 
da bancada social-democrata. 

Melhor fora não o ter feito e 
remeter-se ao silêncio pesado 
que a má consciência aconselha, 
pois escapava à interrogação se 

assim era, por que razão não 
acatava o Governo — concreta- 
mente. o ministro da Agricultura 
Álvaro Barreto, membro do 
seu partido — os mais de 300 
acórdãos do Supremo Tribunal 
Administrativo respeitantes ao 
sector da Reforma Agrária? 

Mas a isto não respondeu 
Costa Andrade. Neste caso e em 
muitos outros, cada vez que um 
tribunal se pronuncia, cada 
vez que proclama o Direito, já 
não constitui uma vitória, mas 
antes uma derrota que urgê não 
cumprir. 

Referindo-se a essa actuação, 
João Amaral foi consiso na res- 
posta dada: 

Essa é a negação do Estado 
de Direito. Afinal, a questão 
pode colocar-se nestes ter- 
mos: que Estado de Direito 
quer o PSD? Aquele Estado de 
Direito em que utiliza, abusiva- 
mente, mecanismos jurídicos 
para prosseguir operações po- 
líticas, em que quer fazer mas- 
caradas jurídicas para prosse- 
guir fins políticos? Ou, ainda 
pior, aquele em que denega a 
justiça para, nomeadamente, 
através do não cumprimento 
de decisões dos tribunais, 
pura e simplesmente, servir, 
de maneira completamente 
despudorada, os interesses de 

um grupo de latifundiários que 
querem reconstituir o latifún- 
dio no Alentejo? É esse o Es- 
tado de Direito que o PSD 
quer? 

E a encerrar a discussão o de 
pulado comunista voltou ainda 
ao cerne da questão: 

O caso concreto que trouxe 
aqui á Assembleia é um caso 
que deve preocupar os demo- 
cratas: o exercício pleno da 
democracia, a correspondên- 
cia entre a vontade do País e 
os modelos por que se con- 
cretiza o exercício do poder 
político, têm que ter corres- 
pondência na possibilidade de 
o povo português poder eleger 
quem quer, de forma que quer, 
enfim, poder eleger pessoas 
com quem se identifique. 

Foi isso exactamente que o 
PS e o PSD, coligadamente, 
tentaram negar. Isso não pode 
deixar de ser chamado de gra- 
víssima operação antidemo- 
crática, ainda que bem derro- 
tada. 

Assunto encerrado, não a con- 
tento destes dois partidos, 
entenda-se, que na actual cam- 
panha eleitoral autárquica já vão 
ao despudor de não esconderem 
a sua identidade, quando dizem 
que votar num, é o mesmo que 
votar no outro. 
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pessoal que em Dezembro de 
1986, relativamente a Dezem- 
bro de 1985, a taxa de Inflação 
estará em 14 por cento ou 
menos. 

E Octávio Teixeira voltou à 
carga: 

A questão das expectativas 
inflacionárias, daquilo que tan- 
to o sr. ministro como o Go- 
verno de que faz parte tanto 
apregoam, em relação à con- 
fiança e o tal tratamento de 
choque que se quis dar com a 
suspensão da desvalorização 
— segundo li em alguns jor- 
nais —, faz-me lembrar as cha- 
madas «chicotadas psicológi- 
cas», só que essas utillzam-se 
no futebol e a maior parte das 
vezes não dão resultado. E 
quer se queira, quer não, a 
economia não é uma mera 
questão de chuto na bola. 

Anteriormente, o ministro da 
Educação e Cultura respondera 
a uma pergunta da bancada co- 
munista formulada pelo deputado 
António Silva Osório, sobre os 
aumentos dos preços dos livros 
e demais material escolar e as 
medidas de apoio social aos es- 
tudantes e famílias. O ministro 
chumbou. 

Entretanto, na quinta-feira 
passada o plenário da Assem- 
bleia da República aprovou por 
maioria — só se opôs o PSD — 
um pedido de urgência apresen- 
tado pelo MD P/CD E para a vota- 
ção de um projecto de lei da sua 
autoria que visa garantir a inde- 
pendência da Alta Autoridade 
Contra a Corrupção. Dois dias 
antes a Assembleia aprovara, 
por unanimidade, uma proposta 
subscrita por deputados do PCP, 
PRD e PS para que fosse consti- 
tuída uma comissão eventual 
para o apuramento do estado 
das contas públicas. 

A Assembleia da República 
elegeu na passada terça-feira 
cinco novos membros do Conse- 
lho de Estado, substituindo os 
que pela dissolução da anterior 
Assembleia perderam o 
mandato. 

Álvaro Cunhal foi reeleito para 
o cargo que já ocupava. Por seu 
turno o PSD elegeu dois conse- 
lheiros, Cavaco Silva e Amândio 
de Azevedo, o PS, um, Mário 
Soares, e o PRD, outro, Hermí- 
nio Martinho. O CDS vê-se afas- 

tado daquele cargo político. 
Pelo mesmo motivo, a Assem- 

bleia elegeu ainda na mesma 
sessão sete membros do Conse- 
lho Supremo de Magistratura 
(pelo PCP, Lino Lima, reelêito e 
deputado na anterior legislatura) 
e cinco membros para a Comis- 
são Nacional de Eleições, (Luís 
Sá, reeleito em representação do 
PCP) cabendo aqui um membro 
a cada um dos cinco grandes 
partidos com assento no hemi- 
ciclo. 

PCP pede inquérito 

a ilegalidades do MAP 

O Grupo Parlamentar do PCP — segundo foi revelado em confe- 
rência de Imprensa, realizada na segunda-feira última — requereu à 
Assembleia da República um pedido de inquérito parlamentar sobre 
os actos inconstitucionais e ilegais contra a Reforma Agrária, pratica- 
dos pelo Ministério da Agricultura e pelos serviços dele dependentes. 

Ao anunciar a iniciativa aos jornalistas, o presidente do Grupo 
Parlamentar do PCP, camarada Carlos Brito, salientou que este in- 
quérito visaria, em particular, os processos de entrega de reservas 
e de terras para exploração, em todos os seus aspectos. 

Alertando para a gravíssima situação de acumulação de Ilega- 
lidades, desafio aos tribunais e às regras basilares do Estado de 
direito democrático, Carlos Brito salientou ser incompatível com o 
Estado democrático o reiterado e deliberado incumprimento de 
mais de 300 acórdãos do Supremo Tribunal Administrativo. 

Adiantou que nos processos apreciados pelo STA há exemplos 
de toda a espécie de escândalos, desde falta de produção de provas, 
requerimentos de reservas fora do prazo, reservas com pontuação ou 
área superior ã permitida, até... reservas para mortos. 

Para além de considerar da máxima urgência a sua realização, 
pelo que serão desencadeados os mecanismos previstos, Carlos Brito 
manifestou «confiança» de que, no actual quadro parlamentar, a As- 
sembleia assuma a responsabilidade de repor a legalidade. 

Uma ingenuidade 

tetnoirátiia 

Cavaco Silva prometeu um Governo compe- 
tente. Eis senão quando, vemos os mesmos mi- 
nistros que estiveram no Executivo PS/PSD e, 
espanto dos espantos, se constata que para 
ocupar a Secretaria de Estado do Ensino Básico 
não havia ninguém mais capaz do que a dr.° 
Marília Raimundo, deputada de longa data do 
PSD, que nas poucas vezes em que abriu a 
boca, não entrou mosca. 

Segundo consta, pela atribuição deste car- 
go, a juventude social-democrata terá rangido os 
dentes e ameaçado passar-se em peso para o 
MRPP. 

Até aqui tudo bem — ou tudo mal, conforme 
se quiser, que vem a dar no mesmo — não fora 
o facto de Cavaco Silva ter delegado o seu pe- 
louro, no Governo Sá Carneiro, em Miguel Cadi- 
lhe, o homem do SIM (leia-se S3I'8, para condi- 
zer com o ar tecnocrata do seu criador). 

O Slll (Sistema de Incentivo ao Investimento 
Integrado), é nosso dever explicar ao leitor, foi 
uma iniciativa que teve como único mérito, em 
1980, quando foi criado, obrigar as empresas a 
constituírem gabinetes especiais que lhes permi- 

tissem lidar com a papelada burocrática que tal 
sistema impunha. 

Pois Miguel Cadilhe, nas suas conversas de 
Parlamento, não tem sido muito convincente. 

Durante a discussão do Programa do Gover- 
no teve um deslize que não parece de um tecno- 
crata, apegado à frieza dos números e às leis 
que regem a economia. 

Respondendo a questões postas pelo depu- 
tado Silva Lopes, do PRD, Miguel Cadilhe diria 
no respeitante ao controlo das margens de lucro: 

O Governo não quer controlar as mar- 
gens de lucro, nem quer controlar os preços. 
O Governo espera, e vai também induzir nos 
agentes económicos expectativas nesse sen- 
tido, que as empresas, voluntariamente, aper- 
tem um pouco as suas margens de lucro.» 
(sic, «Diário da Assembleia da República», I Sé- 
rie, n.06, de 20 de Novembro de 1985). 

E o mesmo órgão informativo oficial regista 
a seguir: 

Risos do PS e do PCP. 
Uma voz do PCP: — Que ingenuidade! 
Pode ser uma ingenuidade, mas sempre é 

uma ingenuidade tecnocrática, com outras virtu- 
des, portanto. E mais não dizemos... 

JOOOOOOOOOOOOOO 
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«Navegando», do Brasil Assim vai o Ensino 

para o Alvalade no distrito de Setúbal 

Um espectáculo 

diferente 

Habituado a boas surpresas, o 
frequentador do Encontro Alva- 
lade, espaço de animação cultu- 
ral na cidade de Lisboa, tem 
agora outro motivo de interesse. 
Falamos do espectáculo «Nave- 
gando». Espectáculo de dança e 
de teatro em que o artista brasi- 
leiro Brenno Mascarenhas usa 
com sensibilidade e harmonia o 
movimento e a palavra, em torno 
da poesia de Fernando Pessoa. 

Já apresentado com enorme 
sucesso no Brasil, nomeadamen- 
te no Teatro Cacilda Becker em 
São Paulo, este espectáculo reú- 
ne composições musicais da ac- 
tualidade, recorrendo a nomes 
como Jean Luc Ponty, Vangelis 
e Jean Michels Jarre, e coreo- 
grafias com expressões da dan- 
ça moderna e da dança jazz, 
«disciplinas» que têm contado 
com o trabalho persistente de 
Brenno Mascarenhas em Sáo 
Paulo. Professor, actor e bailari- 
no, desde 1979 que ele coreo- 
grafa e produz os seus próprios 
espectáculos. Londres e Nova 
Yorque são pontos frequentes da 
sua passagem artística, preocu- 
pada com a necessária actuali- 
zação. 

Como assinala um dos apon- 
tamentos publicados pelos críti- 
cos brasileiros sobre «Navegan- 
do», desta vez Mascarenhas 
«optou por um espectáculo que 
unisse texto e dança. O casa- 
mento deu certo». 

E o enlace, com direcção de 
Ivan Feijó, pode agora ser visto 
no Alvalade já a partir de ama- 
nhã, às 21 e 45, e depois no 
sábado (18 e 30 e 21 e 45) e 
domingo (15 e 30 e 20 horas). 

«Fernando Pessoa e o Mo- 
dernismo na poesia portugue- 
sa» é o tema do colóquio que 
decorrerá no próximo sábado, 
dia 14, às 16 e 30 h, sob orien- 
tação de Manuel Gusmão, assis- 
tente da Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa. 

O ciclo «O Homem na Cida- 
de», que juntamente com um ou- 
tro ciclo - «A Escola de Buda- 
peste» —, tem animado a pro- 
gramação cinematográfica dos 
últimos dias. encerra hoje com a 
exibição de «Sim, sr. Hulot», de 
Jacques Tati e interpretações de 
Maria Kimberly, Mareei Fravale e 
do próprio Tati. O filme é apre- 
sentado em sessões marcadas 
para as 17 e as 21 e 30 horas, 
para maiores de 10 anos. 

Falando ainda de cinema, é 
de referir, nas sessões espe- 
ciais, a apresentação no domin- 
go, às 17 e 21.30 h, de «Violên- 
cia e Paixão», de Visconti. 

No Alvalade, encontramos ain- 
da as rubricas regulares de ani- 
mação do Café Encontro (músi- 
ca ao vivo às quintas, sextas, 
sábados e domingos), e das ma- 
nhãs infantis de domingo, às 11 
horas. 

Tr 

Brenno Mascarenhas em -Na- 
vegando»: um espectáculo dife- 
rente, de dança e de teatro. De 
movimento e de palavra, em tor- 
no da poesia de Fernando 
Pessoa 

Passagem de Ano: 
novas revelações 

Expectativa e grande entusias- 
mo continuam entretanto à volta 
da Jornada de convívio marcada 
para a noite de 31 de Dezembro 
no Alvalade. Já tínhamos salien- 
tado a participação de Fernando 
Tordo. Outros nomes estão já 
cofirmados: Carlos Alberto Mo- 
niz e Mário Viegas. Atenção à 
surpresa... Consulte o Avante! 
da (s) próxima (s) semana (s). 

«0 Homem na Cidade» 

— o ciclo de cinema 

que termina hoje 

Na sua génese e no seu desenvolvimento, o 
cinema é um fenómeno eminentemente urbano. 

Se quase nos espantamos quando ele re- 
flecte o mundo rural é, em parte, porque a cida- 
de sobredetermina a maior parte dos assuntos 
contemporâneos que os filmes que vemos em 
Portugal abordam. 

Hoje, assumida sensacionalisticamenle ou 
não, é a tendência para encarar as grandes 
metrópoles como signo de caos que subenten- 
de, neste campo, a generalidade das pro- 
duções dos países desenvolvidos na órbita ca- 
pitalista. Quer se trate de focar pontos restritos 
como os bairros degradados, a delinquência ou 
a prostituição. Quer se constate a crise das ve- 
lhas formas convívenciais ou se proponham no- 
vos padrões. Quer, enfim, .se encarem as mais 
variadas manifestações de neurose. 

Num momento em que a evolução da pró- 
pria Grande Lisboa tende a confirmar seme- 
lhante perspectiva e num momento em que es- 
tão imimentes novas eleições autárquicas, cabe 
perguntar até que ponto o cinema de ficção 
pode contribuir para o debate sobre a gestão 
das cidades. Sendo certo que nenhum caos 
pode sobrevir onde e quando essa gestão é 

feita, de facto, para os homens que nelas habi- 
tam e trabalham, 

O presente ciclo, alertando para os mons- 
truosos contornos de uma (futura?) megalópole 
capitalista (o espectacular «Blade Runner»), 
tenta desvendar alguns dos mecanismos do ac- 
tual jogo de especulação fundiária e imobiliária 
em conivência com poderes camarários frágeis 
ou corruptos (lúcidos e dramáticos testemunhos 
tanto do italiana F. Rosi como do alemão R. W. 
Fassbinder). 

A contrapor a eles, o do soviético G. Panfi- 
lov que problematiza com impecável rigor, lon- 
ge de qualquer tentação apologética, um caso 
de gestão autárquica em socialismo: o surpre- 
endente fascinante «Peço a Palavra». 

Finalmente, tal como em anterior ciclo, uma 
nota de indispensável riso: o Sr. Hulot confron- 
tando com problemas de trânsito. 

Resta que tivemos o especial cuidado de 
não escolher meras ilustrações de. teses. Qual- 
quer dos filmes propostos, na sua complexida- 
de, não só extravasa em muito o campo dos 
temas enunciados como se propõe como objec- 
to artístico de pleno direito. 

«Num pais com cerca de 600 
mil desempregados e mais de 
100 mil trabalhadores com sa- 
lários em atraso, situação esta 
que tem no nosso distrito pro- 
fundos reflexos, as reduzidas 
verbas atribuídas pelo Gover- 
no para apoio aos alunos de 
maiores carências económicas 
e os preços exorbitantes dos 
livros escolares lançam para o 
insucesso escolar milhares de 
alunos». 

A situação é denunciada pelo 
Executivo da Direcção Regional 
de Setúbal (DORS) do PCP, em 
nota recentemente divulgada aos 
órgãos de Comunicação Social. 

Referindo-se ao distrito de Se- 
túbal, a DORS revela: 

«Por falta de instalações esco- 
lares, pela não reparação atem- 
pada das instalações de muitas 
escolas e pela desorganização 
na colocação dos professores, 
cerca de 13 mil alunos não ini- 
ciaram as aulas em Outubro, 
mais de 8 mil ainda não tinham 
aulas em Novembro e, para cú- 
mulo, mais de 2 mil alunos — da 
Escola Preparatória de Alhos Ve- 
dros, da Escola Secundária de 

Corroios e da secção da Escola 
Secundária da Bela Vista em Se- 
túbal, nem sequer sabem quan- 
do as terão.» 

Depois de lembrar que «as 
preocupações sentidas e expres- 
sas pelos pais, encarregados de 
educação e outros familiares, 
bem como pelos professores 
destes alunos, são justificadas e 
profundamente justas», o Execu- 
tivo da DORS chama a atenção 
para os problemas existentes em 
escolas que já abriram: «Funcio- 
nam quase todas com excesso 
de alunos, com turmas superlo- 
tadas em edifícios degradados e 
sem instalações específicas, 
com verbas cada vez mais dimi- 
nuídas, com cantinas encerra- 
das, ao mesmo tempo que o Mi- 
nistério proíbe por circular a ven- 
da de sopa nos bares.» 

Sobre a situação no ensino 
primário, são apontadas as con- 
sequências da decisão do Minis- 
tério de João de Deus Pinheiro 
de reduzir o número de trabalha- 
dores auxiliares em cada escola: 
a insegurança e a falta de higie- 
ne, «pondo em perigo a integri- 
dade física das crianças». 

E conclui o documento da 
DORS: 

«O Governo não respeita o le- 
gítimo direito ao ensino que a 
Constituição consagra. Tudo 
confirma que, com a mesma po- 
lítica e o mesmo ministro, ne- 
nhum dos grandes problemas do 
Ensino será resolvido. 

Só com a atribuição de mais 
verbas para a educação, só com 
o alargamento da rede pública 
de educação pré-escolar, só com 
maiores investimentos na cons- 
trução e equipamento escolares, 
só com o reforço das verbas da 
acção social escolar e a diminui- 
ção do custo dos livros e restan- 
te material escolar, só com medi- 
das de combate ao insucesso e 
abandono escolares, é possível 
resolver os problemas da educa- 
ção e do ensino em Portugal. 

Na educação e ensino, como 
no País em geral, acentua-se a 
necessidade de mudar de políti- 
ca, abandonando a política de 
direita dos últimos anos e lan- 
çando uma política democrática 
ao serviço exclusivo dos portu- 
gueses.» 

Natal 

e passagem de ano 

A quadra de Natal e Ano 
Novo tem também os seus 
reflexos nos Centros de 
Trabalho e no calendário 
de iniciativas de convívio 
popular das organizações 
do Partido. 

Por um lado, temos as 
bancas de Natal. Um pouco 
por todo o País, e este ano 
com vincada expressão no 
distrito de Setúbal, onde 
decorre a campanha de 
fundos para a construção 
do CT da DORS, vários 
Centros de Trabalho têm 
em funcionamento bancas 
de Natal com enorme varie- 
dade de artigos. Dos brin- 

quedos ao artesanato, das 
bebidas às confecções, 
passando por produtos ali- 
mentares, de ornamento, 
pequenas recordações, en- 
fim um mundo de soluções 
económicas para quem 
pretende comprar aquela 
desejada prenda de Natal, 
ajudando também o 
Partido. 

Entretanto, entre os Pio- 
neiros de Portugal é tempo 
de grande azáfama. Vários 
núcleos preparam as suas 
festas de Natal. Como o da 
Brandoa, na Amadora, que 
marcou a tradicional inicia- 

tiva infantil para 22 deste 
mês. 

Voltando às organi- 
zações do Partido, e pen- 
sando na entrada em 86, aí 
temos para a noite de 31 
de Dezembro um conjunto 
de festas, abertas ao conví- 
vio. Com o baile e a músi- 
ca. Com a alegria e a uni- 
dade. Com a presença de 
artistas e também de mui- 
tas surpresas. Em Lisboa, 
as atenções dlrigem-se 
para o Alvalade. Mas dessa 
e de outras festas de pas- 
sagem de ano falaremos 
pormenorizadamente em 
futura edição. 

Jovem em brigada internacional 

de solidariedade 

Carlos Oliveira, de 23 anos, é 
notícia esta semana. Membro da 
Direcção Nacional da Juventude 
Comunista Portuguesa, é o pri- 
meiro jovem do nosso País a 
participar nas Brigadas Juvenis 
Internacionais de solidariedade 
para com a Nicarágua promovi- 
das pela Federação Mundial da 
Juventude Democrática (FMJD). 

No aeroporto, rodeado de jo- 
vens portugueses que não quise- 
ram deixar de participar na festa 
que é a solidariedade internacio- 
nal, Carlos Oliveira frisou que «a 
luta deles também é a nossa 
luta» e que,' por isso, ao partici- 
par na recolha do café se sente 
«muito honrado» por o seu es- 
forço «ajudar a levantar a econo- 
mia deste país». 

Porque, como é lógico, o tra- 
balho das centenas de jovens 

das Brigadas Internacionais, é 
voluntário. 

Mas a solidariedade da Juven- 
tude portuguesa não se restringe 
a esta participação activa em ter- 
ras da América Central. Também 
por cá, a JCP lançou recente- 
mente uma campanha de solida- 
riedade com a recolha de mate- 
riais escolares e de medicamen- 
tos. Esta recolha serviu ainda 
para arranjar os fundos necessá- 
rios à deslocação de Carlos Oli- 
veira, que vai trabalhar para um 
campo de café no norte da Nica- 
rágua. Uma experiência que, se- 
gundo ele, será extremamente 
positiva, uma vez que durante 
três meses aprenderá a conhe- 
cer ainda melhor o povo da Ni- 
carágua e a sua luta. Uma expe- 
riência que, prometeu, será 
transmitida à juventude portu- 
guesa. 

I 
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Juventude 

Domingo há eleições. 
Os cidadãos eleitores, entre 

os quais largos milhares de jo- 
vens, vão eleger os responsá- 
veis por um novo mandato nas 
estruturas do Poder Local demo- 
crático. 
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DOMINGO É PIA PE ELEIÇÕES 

le umq oncão lovem 

Votar APU é intervir pelo futuro. 

Mas essa intervenção não fica pelo voto. 

As (outras) lutas de 1985 aí estão para o comprovar. 

f 

juvenil reãfeada em Maio nas ruas de Lisboa 
mudar». Jema da acçao 
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15 de Dezembro de 1985 é 
dia de intervenção pelo futuro. 
Os jovens com direito ao voto 
não podem ficar indiferentes. 
Mais dia menos dia, os reflexos 
da votação de domingo vão to- 
car-nos à porta. Há, pois, que 
eleger gente séria e competente 
para as Assembleias de Fregue- 
sia e para as Câmaras e Assem- 
bleias Municipais. Há que eleger 
democratas sinceros e batalha- 
dores, que participem activamen- 
te nessa noção de futuro que 
atinge de forma tão directa a 
massa juvenil. A APU já deu pro- 

vas dessa sensibilidade. 
Uma vida melhor e mais feliz, 

o direito à cultural e ao desporto, 
o direito à ocupação criadora 
dos tempos livres, o direito pleno 
a ser jovem, encontrando no seu 
meio motivos e estímulos para 
essa coisa séria que é a alegria 
de ser jovem, todos estes direi- 
tos fundamentais exigem a pre- 
sença firme e a intervenção di- 
recta na luta do dia-a-dia. Não é 
ficando indiferente ao que se 
passa à nossa volta, que contri- 
buímos para a mudança neces- 
sária. 

>r 

Essa luta, essa intervenção, 
essa vontade de apostar na mu- 
dança significa também o voto 
consciente na APU. 

E dizemos também porque a 
construção do futuro não fica 
apenas pela ida às urnas. Tem 
que continuar depois do acto 
eleitoral, com a participação acti- 
va na vida, nos problemas, nas 
situações que encontramos nas 
diferentes áreas e sectores que 
nos envolvem. Nas localidades e 
nos bairros, nas empresas e nas 
escolas. 

E dizemos também porque, 
ao contrário das outras forças 
político-partidárias que usam a 
juventude como «slogan» ou 
como imagem eleitoralista tipo 
«marketing» com o intuito exclu- 
sivo de captar os seus votos, ao 
contrário dessa gente, os demo- 
cratas unidos em torno da APU 
(comunistas, membros do 
MDP/CDE, independentes) estão 
conscientes da necessidade e al- 
cance social e político da luta ju- 
venil. Apoiam solidariamente 
essa luta. Vivem e interpretam 
com realismo os problemas e as 
justas aspirações juvenis. 

w 
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colectivo. trabalho em prol da cultura. Com a 

ENo momento em que o ano 
de 1985 se aproxima do fim, 
com eleições autárquicas no pró- 
ximo domingo, é justo e oportu- 
no recordar que 1985 foi ano de 
intervenção activa da juventude 
em luta por rèivindicações co- 
muns, sucessivamente negadas 
pelos inimigos de Abril instalados 
nas cadeiras do Poder. 

Foi ano de lutas e de vitórias. 
De resistência. De avanços. De 
algumas alegrias. 

Em 15 de Dezembro de 1985 
a juventude não fica indiferente. 
Existe uma opção jovem. 
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Internacional 

Bolívia: 0 pesadelo 

da ditadura emapotada 

Seis meses passados sobre a vitória eleitoral de Victor Paz 
Estensoro, a Bolívia mergulhou de novo no pesadelo que o 
processo democrático iniciado em Outubro de 1982 parecia 
ter afastado para longe do horizonte nacional: o regresso ao 
poder das forças de direita. 
Desta vez, o que toma a situação ainda mais complexa, não 
se tratou de qualquer golpe de estado, nem tão pouco o 
regime se assume como uma ditadura. Os partidos de direita 
conquistaram nas urnas maioria bastante para dominar o 
parlamento boliviano e eleger o presidente da República, 
enquanto as forças de esquerda viam a sua expressão 
eleitoral drasticamente reduzida. 

Conhecidas que são as tra- 
dições democráticas do povo bo- 
liviano; a inegável força do seu 
movimento operário unido numa 
única central (COB); o consenso 
que chegou a tornar possível a 
formação de um governo de uni- 
dade democrática, a questão 
que se levanta é a de saber 
como foi possível à reacção vol- 
tar ao poder através de eleições. 

A resposta a esta questão 
está longe dé ser linear. No en- 
tanto, alguns aspectos funda- 
mentais podem ser aduzidos, 
sendo que todos eles valem 
como uma lição sobre os perigos 
que ameaçam a democracia, 
quer se trate da Bolívia quer de 
qualquer outro país. 

Em primeiro lugar, há a consi- 
derar a gravíssima situação eco- 
nómica boliviana, fruto da políti- 
ca económica desenvolvida pe- 
las ditaduras que durante 18 
anos e até 1982 dominaram o 
país e das consequências da cri- 
se geral do capitalismo. 

Em segundo lugar, imporia re- 
ferir a incapacidade do governo 
de unidade popular de Siles Zua- 
zo em dar uma resposta satisfa- 
tória às legítimas aspirações da 
população e em levar a cabo um 
programa consequente de salva- 
ção nacional, com o empenha- 
mento dos trabalhadores e sem 
cedências às presões internas e 
do imperialismo. 

Em terceiro lugar, não se 
pode escamotear a importância 
do papel desestabilizador levado 
a cabo pelos sectores mais reac- 
cionários que tiveram, importa 
salientá-lo, uma ajuda nada des- 
prezável por parte da extrema- 
-esquerda tanto política como 
sindical. Refira-se, por exemplo, 
o facto de sectores esquerdistas 
terem a determinada altura apre- 
sentado o governo de Zuazo 
como o inimigo principal da clas- 
se operária, e da COB ter arras- 
tado o movimento operário para 
exigências manifestamente irrea- 
listas que aprofundaram o fosso 
entre os trabalhadores e os ór- 
gãos de poder. 

Em quarto lugar, é hoje reco- 
nhecida a fragilidade da unidade 

da esquerda, que se dividiu en- 
tre projectos pessoais e opções 
de fundo radicalmente opostas, 
perdendo de certo modo de vista 
a necessidade de conjugar esfor- 
ços contra o inimigo comum que, 
não sendo já a ditadura, perma- 
necia no entanto activo e con- 
luiado para na primeira oportuni- 
dade assaltar o poder. 

Finalmente, sem que se consi- 
derem esgotados todos os facto- 

res que contribuíram para a ac- 
tual situação boliviana, cabe re- 
ferir a permanente ingerência do 
imperialismo norte-americano na 
Bolívia, através de todo o tipo de 
pressões políticas e económicas 
sobre o governo de Siles Zuazo. 

Tudo isto conjugado, e o que 
mais se poderia dizer, chega-se 
ao resultado das eleições de 14 
de Julho e às suas consequên- 
cias políticas e económicas. 

Uma aliança 
preocupante 

O primeiro sinal da gravidade 
da vitória de Paz Estenssoro foi 
dado com o acordo político deste 
com a «Acção Democrática Na- 
cionalista» de Hugo Banzer, o 
ex-ditador, a segunda formação 
mais votada, e a instauração do 
estado de sítio em 19 de Se- 
tembro. 
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Visita do 1.° Secretário 

do PC da Bolívia 

a Portugal 

De 4 a 5 de Dezembro visitou 
Portugal Simon Reyes, primeiro- 
-Secretário dó Partido Comunista 
da Bolívia. Simon Reyes foi re- 
cebido por Álvaro Cunhal, secre- 
tário-geral do PCP e teve encon- 
tros com Sérgio Vilarigues, mem- 
bro da Comissão Política e do 
Secretariado do CC, Albano Nu- 
nes do CC, responsável da 
Secção Internacional e Domin- 
gos Lopes, membro suplente do 
CC. 

Durante os encontros proce- 
deu-se a uma troca de infor- 
mações sobre a situação nos 
respectivos países e sobre a ac- 

tividade de ambos os partidos. 
Os encontros contribuíram 

para melhorar o conhecimento 
recíproco das realidades dos 
dois países e da luta dos dois 
partidos e dos dois povos e ain- 
da para reforçar os laços de ami- 
zade e solidariedade existentes 
entre o Partido Comunista Portu- 
guês e o Partido Comunista da 
Bolívia. 

6.12.85 

A Secção de Informação 
e Propaganda 

do Partido Comunista Português 

Se o passado em nada abo- 
nava uma tal aliança, o presente 
também não augura nada me- 
lhor. Designado como «nova po- 
lítica económica», o acordo visa 
reinstalar na Bolívia todas as ve- 
lhas receitas do imperialismo: re- 
privatização do sector nacionali- 
zado, total abertura da economia 
às multinacionais, liberdade de 
comércio e importação, congela- 
mento dos salários, liberalização 
das leis de trabalho, desempre- 
go. Ou seja, o famigerado méto- 
do de Milton Fredman que levou 
o Chile à bancarrota aplicado à 
Bolívia onde a sobrevivência é 
uma verdadeira aventura. 

Paralelamente, o acordo prevê 
a alteração da Constituição, vi- 
sando designadamente entre ou- 
tras, a reformulação da lei dos 
partidos, a lei eleitoral e a regu- 
lamentação da organização sin- 
dical. Isto é, prepara um autênti- 
co golpe de estado palaciano, 
cujo objectivo é garantir, por um 
lado, a alternância no poder dos 
partidos de Estenssoro e Banzer 
e, por outro, a eternização da di- 
reita no poder por via institu- 
cional. 

Para que o projecto possa ser 
levado à prática, e na previsível 
oposição que vai provocar a apli- 
cação de todos os seus compo- 
nentes, procede-se já ao reforço 
de todo o aparato repressivo do 
aparelho de Estado. 

As perspectivas de futuro, 
pelo menos imediato, são negras 
na Bolívia. Como se refere hum 
documento da Comissão Política 
do Partido Comunista da Bolívia, 
recentemente divulgado, resistir 
e derrotar o projecto oligárqui- 
co-imperlallsta encabeçado 
por Paz e Banzer exige como 
condições Indispensáveis a 
unidade de todo o povo, dos 
trabalhadores, dos campone- 
ses, dos Intelectuais, dos ar- 
tesãos, dos pequenos comer- 
ciantes, dos estudantes. (...) 
Na luta de resistência contra a 
nova política económica, as 
forças populares, e em primei- 
ro lugar a classe operária, de- 
vem forjar um programa alter- 
nativo que oriente a nova con- 
jugação de forças para uma 
opção de poder democrático 
popular, de libertação nacio- 
nal. O cumprimento desta tare- 
fa exige a estruturação do ins- 
trumento político que seja a 
sua expressão e neste objecti- 
vo devem centrar-se os máxi- 
mos esforços de convergência 
para unificar todas as forças 
numa frente que ganhe a con- 
fiança popular e receba o seu 
apoio. 

4.° edição 

45 500 

Exemplares 

José Saramago 

VIAGEM A PORTUGAL 

camÍNHO 

O prazer de ter bons livros para ler 

Situação económica da América 
Latina em debate 

O vice-presidente da Internacional Socialista (IS), Anselmo 
Sule, afirmou recentemente no Peru que os povos dos países 
em vias de desenvolvimento, em particular os do continente 
latino-americano, cuja dívida externa orça em 360 mil milhões 
de dólares, só podem resolver os seus problemas acabando 
com a dependência em relação ao FMI, controlado pelos EUA. 

Segundo aquele dirigente da IS, que se deslocou ao Peru 
para preparar o Congresso Mundial da IS que se realizará em 
Lima em 1986, os EUA são os principais responsáveis pela 
grave situação económica da América Latina, sendo cada vez 
mais urgente a união de lodos na luta pelo estabelecimento de 
uma nova ordem económica internacional e pela regionaliza- 
ção do sistema financeiro internacional. 

Neste âmbito, Anselmo Sule defendeu a necessidade da 
convocação de uma conferência extraordinária dos presidentes 
dos países latino-americanos para tentar encontrar soluções 
viáveis para os problemas mais urgentes, designadamente 
para a liquidação da dívida externa e a integração económica 
dos países daquela região. 

Esta questão esteve igualmente no centro das atenções 
durante a sessão extraordinária da Assembleia Geral da Orga- 
nização dos Estados Americanos (OEA), que na semana pas- 
sada reuniu em Cartagena, na Colômbia. A propósito, o presi- 
dente colombiano Belisário Betancur afirmou que o problema 
da dívida externa dos países latino-americanos só poderá ser 
solucionado se as maiores potências capitalistas renunciarem 
à política de proteccionismo e diminuírem as taxas de juro e se 
melhorarem as trocas comerciais entre os países capitalistas e 
os Estados em vias de desenvolvimento. 

Questão palestiniana 
em foco na ONU 

A regularização da crise no Médio Oriente, cujo fulcro ó o 
problema palestiniano, depende da sua resolução justa e da 
efectivação pelo povo árabe da Palestina de todos os seus 
direitos, inclusive o direito à criação de um Estado indepen- 
dente — afirmou na Assembleia Geral da ONU o presidente 
da comissão para a concretização dos direitos inalienáveis do 
povo palestiniano, Massamba Sarre, do Senegal. 

Segundo Massamba Sarre, o único caminho para atingir tal 
objectivo passa pela convocação, o mais rapidamente possí- 
vel, de uma conferência internacional sobre o Médio Oriente 
em que participem todas as partes interessadas. Esta proposta 
tem sido sistematicamente recusada pelos EUA e por Israel 
que, como afirmou Farouk Kaddoumi, dirigente do departa- 
mento político do comité executivo da OLP, são os principais 
responsáveis pela tragédia do povo palestiniano. 

A 40.a sessão da Assembleia Geral da ONU aprovou entre- 
tanto uma resolução apelando a Marrocos e à Frente Polisário 
para encetarem rapidamente conversações directas sobre um 
cessar-fogo, que permita a realização, numa base justa e pací- 
fica, sob a égide da Organização da Unidade Africana e sem 
quaisquer restrições administrativas nem militares, de um refe- 
rendo sobre a autodeterminação do Sara Ocidental. 

A resolução da ONU reafirma o direito inalienável do Sara 
Ocidental à autodeterminação e independência. 

Israel volta a atacar o Líbano 
Tropas sionistas voltaram a invadir o Líbano a norte da 

chamada «zona de segurança», a semana passada, com o 
pretexto de atacar uma base palestiniana. A invasão, conside- 
rada como a maior desde a propagandeada «retirada total» de 
Israel do sul do Líbano, provocou pelo menos duas dezenas 
de mortos. 

Recorda-se que a denominada «zona de segurança», de- 
cretada unilateralmente por Israel, se situa no sul do território 
libanês, onde os sionistas contam com a colaboração das milí- 
cias fascistas libanesas conhecidas por Exército do Sul do 
Líbano. Tanto as tropas sionistas como os seus aliados fascis- 
tas têm sido alvo dos ataques dos guerrilheiros libaneses da 
Frente Patriótica de Resistência do Líbano (FPRL), que procu- 
ram libertar o país da presença israelita. 

O governo libanês apresentou entretanto queixa no Conse- 
lho de Segurança da ONU pela nova agressão de Israel. 

Apelo à unidade do movimento 
sindical na A. Sul 

O presidente do Congresso Sul-Africano dos Sindicatos 
(SACTU) divulgou na capital da Zâmbia uma saudação ao re- 
cém criado Congresso dos Sindicatos Sul-Africanos (COSA- 
TU), em que se acentua a necessidade de prosseguir a conso- 
lidação da unidade da classe operária e do movimento sindical 
na África do Sul. 

O COSATU, afirma a mensagem, deve ser o centro da luta 
organizada de todos os trabalhadores da África do Sul pela 
libertação da discriminação racial, a opressão nacional e a 
exploração capitalista. 

As principais tarefas da nova central sindical são, como os 
seus dirigentes já afirmaram, a criação de organizações sindi- 
cais em todos os sectores da economia e a direcção da luta 
dos trabalhadores contra as leis discriminatórias e pela trans- 
formação da África do Sul num Estado unitário em que o po- 
der legislativo esteja assente no princípio «um hom^m, um 
voto». 

Entretanto, em Harare, no Zimbabwé, representantes do 
Conselho Mundial de Igrejas encontraram-se com dirigentes do 
ANC e do Congresso Panafricano, no que foi definido como «o 
primeiro contacto oficial dos líderes da igreja sul-africana com 
os movimentos de libertação.» 
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CEE em debate no Luxemburgo 

Que conclusões? 

CEE — Principais índices económicos 

Realizou-se nestes dias no Luxemburgo uma cimeira com os 
chefes de Estado e de governo dos dez países da CEE, e 
que contou com a presença de Portugal e de Espanha. Na 
ordem de trabalhos, um ambicioso conjunto de objectivos. 
Como conclusão, parece resssaltar o abismo entre as 
intenções e os resultados práticos — abismo fruto das 
múltiplas contradições inerentes, em particular, ao próprio 
carácter de «Europa dos monopólios» que a CEE assume. 

Mas para nós, neste momen- 
to, mais importante que a análise 
de contradições é saber em que 
se avançou ou náo e porquê, a 
quem servem os projectos que 
se apresentam e as declarações 
que foi possível adoptar. 

Projectos 

O Mercado Comum foi consti- 
tuído em 1957 - na base do tra- 
tado de Roma — com o objecti- 
vo expresso de construir toda 
uma estrutura de integração de 
diversos países capitalistas euro- 
peus com base no mercado co- 
mum de produtos, capitais, servi- 
ços e mão-de-obra. Os objecti- 
vos eram claros: dar campo livre 
à acção dos grandes monopólios 
do continente. Objectivo que ga- 
nharia particular premência na 
concorrência com os outros 
grandes do mundo capitalista: os 
Estados Unidos e o Japão. 

A realidade, entretanto, é que 
a Comunidade Económica Euro- 
peia nunca foi um todo. É uma 

zona de economias nacionais, e 
uma arena de confronto entre di- 
ferentes sectores do capital, ape- 
sar dos objectivos comuns de 
classe que dão a base da União. 
Assim, se foi possível o mercado 
comum de capitais, mercadorias 
e força de trabalho, nunca se 
conseguiu a almejada união eco- 
nómica e financeira com uma 
política industrial e técnico-cientí- 
fica única, ainda que múltiplos 
esforços tenham sido desenvolvi- 
dos nesse sentido. 

Inlerlingando-se a objectivos 
económicos, perfilam-se objecti- 
vos políticos e mesmo militares. 
E a questão que está hoje na or- 
dem do dia, é a substituição do 
tratado de Roma, por um novo 
tratado, que iria limitar de facto a 
soberania nacional, tanto no do- 
mínio da política económica 
como da política externa. Um 
novo tratado com que se preten- 
deria transformar a Europa dos 
monopólios numa entidade mais 
sólida face à concorrência inter- 
nacional entre os grandes do ca- 
pital (sem que isso exclua o peri- 
go de um maior domínio da par- 
te dos Estados Unidos, com o 

recurso a instrumentos políticos 
e militares); e simultaneamente 
tendendo a criar novos obstácu- 
los à luta das massas trabalha- 
doras contra o domínio do capi- 
tal. Basta citarmos aqui o nosso 
próprio exemplo — sistemática 
invocação pela direita da «ade- 
são à CEE» como argumento 
(aliás falso) para os esforços de 
liquidação das conquistas revolu- 
cionárias. 

É assim que na actual cimeira 
de Luxemburgo surgem como 
pontos da agenda: a reforma ins- 
titucional (para reforço dos pode- 
res do parlamento europeu); o 
processo de decisão (a unanimi- 
dade passaria a ser exigida ape- 
nas para as grandes linhas de 
orientação e o direito de veto se- 
ria ou limitado ou anulado)'; a 
criação de um Grande Mercado 
Comum, a partir de 1992 (com a 
eliminação das barreiras e efecti- 
va livre circulação de mercado- 
rias, bens, serviços e pessoas); 
a adopção de novas políticas co- 
muns em diversos domínios, por 
exemplo no que respeita a tec- 
nologia e meio-ambiente; o refor- 
ço da cooperação, e mesmo 
concertação, no domínio da polí- 
tica externa e da defesa. 

Neste quadro, e para citarmos 
um exemplo que nos pode orien- 
tar, caberiam projectos como o 
«Eureka», cujo carácter ambí- 
guo, entre a investigação científi- 
ca e tecnológica e os objectivos 
militares, é conhecido. 

Imperialismo tenta 

ignorar Genebra 

Em vésperas de Genebra, o jornal norte-americano, 
«Christian Science Monitor», comentava: «A Casa Branca 
tentou persistentemente desvalorizar a cimeira de Genebra. 
Entretanto, a sua importância, na opinião pública mundial, 
ultrapassou todos os desejos e todas as intenções dos 
conselheiros do presidente. Alguns pensam, na Casa Branca, 
que a cimeira se transformou num monstro que escapa ao 
seu controlo». 

E Genebra foi, sem dúvida, 
apesar das suas limitações, a ci- 
meira que o imperialismo não 
queria, ou seja, um passo impor- 
tante para o desanuviamento 
possível. 

Por isso mesmo se multipli- 
cam esforços para fazer agora o 
que não foi possível fazer antes: 
desvalorizar Genebra ignorando 
pura e simplesmente, na práti- 
ca, os seus resultados. 

A reunião dos ministros da 
Defesa dos países membros da 
NATO, aprovou um comunicado 
final em que simultaneamente se 
decide «reforçar o potencial clás- 
sico da aliança» e se reafirma 
que «as armas nucleares de- 
sempenham um papel capital» 
na estratégia da NATO. Deci- 
sões, é verdade que vêm na ló- 
gica da política comum da 
NATO. Mas que nada têm a ver 
com intenções manifestadas no 
documento aprovado em 
Genebra. 

Por outro lado, os ministros 
norte-americano e britânico da 
Defesa acabaram de assinar um 
acordo preliminar sobre a partici- 
pação de universidades e com- 
panhias industriais inglesas na 
elaboração dos projectos no âm- 
bito da «guerra das estrelas». 
Segundo a imprensa britânica já 
estaria mesmo a ser criado um 
departamento encarregado de 
coordenar a actividade dos cen- 
tros de investigação e empresas 
industriais comprometidas no 
«negócio do século». 

São factos, muito concretos, 
que surgem em paralelo a decla- 
rações praticamente provocató- 
rias de diversos sectores em 
Washington, que em síntese vi- 
sam anular a própria realização 
da cimeira de Genebra como um 
facto político de relevo. Como 
aliás se está a fazer em relação 
ao acordo sovieto-norte-america- 
no de Janeiro de 85, que, como 

foi reafirmado agora pelos diri- 
gentes dos dois países, deverá 
nortear as negociações pela limi- 
tação de armas nucleares e im- 
pedimento da militarização do 
espaço. 

Nada disto significa, entretan- 
to. que a Casa Branca, ou o 
Pentágono, ou o complexo mili- 
tar industrial, possa apagar fac- 
tos no quadro da vida a seu bel 
prazer. E não é por acaso que 
temos, por exemplo, a Holanda, 
ao basear a sua intenção de re- 
duzir a participação em missões 
nucleares tácticas no âmbito da 
NATO, a afirmar que «age em 
função de um possível acordo, 
que está longe de ser irreal», en- 
tre os EUA e a URSS sobre os 
«euromísseis». Ou ainda as difi- 
culdades com que o governo de 
Bona se parece defrontar, adian- 
do para o próximo ano a posição 
a adoptar quanto a uma partici- 
pação nos projectos de militari- 
zação do espaço. 

Na verdade, os esforços de 
Washington para anular os resul- 
tados de Genebra exigem a 
mesma resposta que impôs na 
prática Genebra como um ponto 
importante na vida política inter- 
nacional, A resposta da luta. 
Para que finalmente possamos 
falar de viragem. 

Períodos 
(ciclos económicos) 

Taxa de Crescimento 
Investimento no 
Fundo Fixo (%) 

Taxa de 
Crescimento 
do PIB (%) 

Desemprego 
(%) 

1961-1969 5,7 4,6 2,1 
1970-1973 4,2 4,5 2,4 
1974-1979 0,3 2,4 4,7 
1980-1984 -0,3 0,9 8,9 

A prática 

Em teoria, todos estes projec- 
tos, ao visarem o alargamento 
do campo de acção do capital e 
permitir-lhe uma melhor coor- 
denação de esforços, surgem à 
partida como benéficos — e 
como tal aceitáveis — para o ca- 
pital europeu e consequente- 
mente para os seus governos. 
Mas a realidade é bem mais 
complexa e a própria realidade 
da crise do sistema acentua ain- 
da as discrepâncias de interes- 
ses entre os vários sectores do 
capital, dando lugar a verdadei- 
ras guerras. 

Importa termos presente que 
neste momentos os grandes mo- 
nopólios vêem-se confrontados 
com as inerentes oposições de 
intereses entre si; a crise multi- 
forme do sistema, a transforma- 
ção a seu desfavor da cena polí- 
tica internacional; os avanços da 
sociedade socialistas, acentua- 
dos nesta fase de superação de 
um período de dificuldades; a 
luta de massas trabalhadoras 
contra a degradação das con- 
dições de vida e trabalho, tam- 
bém ligadas às consequências 
da revolução técnico-científica no 
quadro do capitalismo. 

Tudo isto pesa, e as contra- 
dições saltam mais vivas exac- 
tamente no momento em que 
mais necessária seria para o ca- 
pital a unidade das suas forças. 

Mas é necessário não esca- 
motear as potencialidades de um 
sistema socioeconómico, conde- 
nado embora. 

Voltemos às conclusões da ci- 
meira do Luxemburgo. Cingindo- 
-nos às poucas notícias divulga- 
das, foram adoptadas dua decla- 
rações comuns. Uma referindo a 
intenção de caminhar para a 
união monetária, aparentemente 
com poucas probabilidades de 
concretização, quando países 
dominantes como a RFA e a 
Grã-Bretanha não aparecem in- 
teresados em tal orientação, pre- 
servando assim as suas po- 
sições económicas. Outra decla- 
ração sobre solidariedade na dis- 
tribuição de fundos estruturais, 
em que explicitamente se refere 
o reforço dos fluxos financeiros 
para as zonas indistriais em de- 
clínio dos países mais desenvol- 
vidos, o que na prática significa 
o desvio de fundos dos países 
ou regiões menos desenvolvidas. 

No plano da coordenação da 
política internacional, está previs- 
ta a elaboraçãó de um acordo a 
formular pelos ministros dos ne- 
gócios estrangeiros em reunião 
prevista já para este mês. 

Não se pretende aqui fazer 
qualquer apreciação global dos 
resultados obtidos, mas não será 
de mais destacar a incapacidade 
uma vez mais demonstrada pelo 
grande capital para obter formas 
de coordenação prática, e, so- 
bretudo, que o pouco que foi ob- 
tido, no plano económico e políti- 

co, favorece em particular os 
mais ricos do «clube» da Europa 
dos monopólios. No plano eco- 
nómico. E no plano da definição 
de políticas. Factos que nos im- 
porta também aqui, no nosso 
país, ter particularmente em 
conta. 

Voltemos às conclusões da ci- 
meira do Luxemburgo. Cingindo- 
-nos às poucas notícias divulga- 
das, foram adoptadas dua decla- 
rações comuns. Uma referindo a 
intenção de caminhar para a 
união monetária, aparentemente 
com poucas probabilidades de 
concretização, quando países 
dominantes como a RFA e a 
Grã-Bretanha não aparecem in- 
teresados em tal orientação, pre- 
servando assim as suas po- 
sições económicas. Outra decla- 
ração sobre solidariedade na dis- 
tribuição de fundos estruturais, 
em que explicitamente se refere 
o reforço dos fluxos financeiros 
para as zonas indistriais em de- 

clínio dos países mais desenvol- 
vidos, o que na prática significa 
o desvio de fundos dos países 
ou regiões menos desenvolvidas. 

No plano da coordenação da 
política internacional, está previs- 
ta a elaboração de um acordo a 
formular pelos ministros dos ne- 
gócios estrangeiros em reunião 
prevista já para este mês. 

Não se pretende aqui fazer 
qualquer apreciação global dos 
resultados obtidos, mas não será 
de mais destacar a incapacidade 
uma vez mais demonstrada pelo 
grande capital para obter formas 
de coordenação prática, e, so- 
bretudo, que o pouco que foi ob- 
tido, no plano económico e políti- 
co, favorece em particular os 
mais ricos do «clube» da Europa 
dos monopólios. No plano eco- 
nómico. E no plano da definição 
de políticas. Factos que nos im- 
porta também aqui, no nosso 
país, ter particularmente em 
conta. 

Paz, reunião em Estocolmo 

De 30 de Novembro a 2 de Dezembro, reuniu-se em Esto- 
colmo o Bureau da Presidência do Conselho Mundial da Paz, 
que centrou os debates em três problemas essenciais: as 
acções mundiais para impedir a guerra nuclear e, em particu- 
lar, a militarização do espaço; os problemas relativos ao de- 
senvolvimento da cooperação entre os movimentos pela paz; o 
programa de acção do Conselho Mundial da Paz para 1986. 

Na sessão de abertura, esteve entre os oradores o general 
Costa Gomes que sublinhou a importância e o peso crescente 
do movimento pela paz, realçando, por outro lado, os grandes 
perigos ligados ao projecto da «guerra das estrelas» que, se- 
gundo as suas palavras, «aparece como um esforço colossal 
na tentativa de dar, de novo, ao complexo militar-industrial 
americano, uma posição de quase monopólio no espaço estra- 
tégico da arma nuclear, idêntica à verificada nos anos cinquen- 
ta», e que «vem culminar, é a pedra angular de toda a vira- 
gem estratégica americana executada a partir de 1974 (res- 
posta "flexível", bomba de neutrões, guerra nuclear "limitada", 
mísseis Pershing II e de Cruzeiro na Europa, mísseis MX) 
visando exclusivamente tornar as armas politicamente "utilizá- 
veis" e a guerra nuclear militarmente "ganhável". 

Polónia, relações bilaterais 

O barulho feito pela direita francesa em torno do encontro 
entremos chefes de Estado francês e polaco, quando da recen- 
te passagem do camarada Jaruzelski por Paris, testemunha, 
no fundo, as próprias contradições da burguesia quanto à polí- 
tica a assumir face à realidade do socialismo. 

Apesar da derrota dos grandes esforços desenvolvidos 
pelo imperialismo para a liquidação da Polónia socialista (utili- 
zando graves problemas internos), há quem continue a apostar 
no isolamento do país. Naturalmente os mesmos que desen- 
volvem uma estratégia política de permanente tensão interna- 
cional, e que, em relação à Europa, defendem a revisão dos 
resultados da segunda grande guerra. 

Mas a nossa época impõe, muito objectiva e até imperati- 
vamente, que seja outro o estilo das relações internacionais, 
que o diálogo se torne coisa corrente, a todos os níveis, entre 
países com sistemas sociais opostos. Por isso o encontro de 
Paris. Por isso também as declarações do dirigente social- 
-democrata da RFA, Willy Brandt, que, por ocasião do 15.° 
aniversário do tratado germano-polaco, afirmou, em referência 
á Polónia: «A experiência ensina-nos que os meios de discri- 
minação e isolamento económicos não são praticamente nun- 
ca razoáveis e que, regra geral, são contrários aos desejos 
que os motivaram.» 
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II Congresso do MPLA-PT 

afirmo confiança no futuro 

da revolução 

O II Congresso do MPLA-Partido do Trabalho terminou na 
segunda-feira em Luanda com a aprovação das conclusões 
finais e a eleição do novo Comité Central. O camarada José 
Eduardo dos Santos foi reeleito por unanimidade e aclamação 
como presidente do Partido e da República Popular de 
Angola. 
Os trabalhos do II Congresso, que decorreram de 2 a 9 de 
Dezembro, contaram com a participação de 628 delegados e 
foram preenchidos com o balanço da vida do MPLA-PT ao 
longo dos seus oito anos de existência e com a análise da 
situação do país durante os dez anos de independência. 

Do intenso trabalho realizado 
e das decisões tomadas no ór- 
gão máximo do MPLA-PT desta- 
ca-se a de alargar a composição 
do Comité Central e a de consi- 
derar as propostas e orientações 
apresentadas pelo Comité Cen- 
tral cessante no seu relatório 
como decisões fundamentais 
cuja materialização é tarefa de 
todos os membros do Partido, 
Estado, das organizações de 
massas e sociais, bem como de 
toda a sociedade. 

Assim, o li Congresso elegeu 
para o CC do MPLA-PT noventa 
e um membros, trinta e nove dos 
quais pela primeira vez. Trinta e 
três dos eleitos são membros 
das Forças Armadas Populares 
de Libertação de Angola (FA- 
PLA). Da direcção cessante 
nove membros não foram reelei- 
tos, entre os quais um que per- 
tencia ao Bureau Político, en- 

quanto outros oito passaram a 
suplentes. 

No que se refere ao trabalho 
futuro, o II Congresso salientou a 
necessidade de continuar a me- 
lhorar constantemente o funciô- 
namento das organizações de 
base e dos organismos intermé- 
dios do Partido, bem como a di- 
namizar e reforçar o papel da ju- 
ventude do Partido e das organi- 
zações de massas e sociais, no- 
meadamente da Organização 
das Mulheres Angolanas, da 
UNTA e da Organização de Pio- 
neiros Agostinho Neto, por forma 
de através delas reforçar o papel 
dirigente do Partido sobre toda a 
sociedade. 

A elevação do nível político e 
ideológico dos membros do 
MPLA-PT foi outro dos aspectos 
apontados como essenciais, 
como forma de combater séria e 
eficazmente a negligência, o 

despotismo, o comportamento 
pequeno-burguês, o desrespeito 
pelos bens do povo, o açambar- 
camento, a especulação, a can- 
donga, o autoconsumo, e os 
mercados paralelos, bem como 
os crimes contra a economia na- 
cional. 

A resolução sobre o relatório 
do CC do MPLA-PT aponta ain- 
da a necessidade de se avançar 
no aperfeiçoamento e dinamiza- 
ção do aparelho de Estado de 
forma a fazê-io corresponder às 
exigências da revolução, e me- 
lhorar a organização e o funcio- 
namento dos órgãos da adminis- 
tração da justiça e os métodos 
de combate à criminalidade, mo- 
bilizar todo o povo angolano e 
fundamentalmente todos os 
membros do Partido para a ma- 
terialização dos objectivos traça- 
dos no relatório através da reali- 
zação das tarefas fixadas. 

Um balanço positivo 

Compreensivelmente virado 
para os graves problemas que 
Angola tem de enfrentar, o II 
Congresso não deixou no entan- 
to de sublinhar as importantes vi- 
tórias alcançadas. Como afirmou 
o camarada José Eduardo dos 
Santos, apesar da agressão, 
das sabotagens, do terroris- 
mo, das pressões diplomáti- 
cas, das Intrigas e da desinfor- 

mação, foram realizadas com 
grande êxito as principais tare- 
fas programadas para o ano 
que agora termina. 

Vivendo numa situação de 
guerra imposta pela África do 
Sul com o apoio dos EUA, com 
parte do seu território ocupado 
peias tropas racistas de Pretória 
e os seus fantoches da Unita (si- 
tuação que voltou a ser conde- 
nada na 6.Meira pelo Conselho 
de Segurança da ONU), Angola 
pode orgulhar-se, apesar de 
tudo, de apresentar neste decé- 
nio da independência um balan- 
ço positivo. 

Na verdade, malgrado, nos úl- 
timos quatro anos, Angola ter so- 
frido cerca de quatro mil vio- 
lações do seu espaço aéreo e 
terrestre pela África do Sul, 168 
bombardeamentos aéreos, uma 
centena de ataques terrestres de 
envergadura, entre outras 
acções, como o desembarque de 
material de guerra por pára-que- 
das, o que provocou milhares de 
mortos e feridos, a destruição de 
bens de equipamento e custos 
materiais avaliados em mais de 
onze mil milhões de dólares, são 
positivos os resultados consegui- 
dos em diversos domínios da 
vida económica e social ango- 
lana. 

No campo do ensino, por 
exemplo, os índices de analfabe- 
tismo (50% à data da indepen- 

dência) foram drasticamente re- 
duzidos, o que valeu já a Angola 
louvores da UNESCO. Também 
a saúde passou a ser um bem 
para todos, tendo vindo a ser 
criadas as condições materiais e 
humanas para a garantia de uma 
vida sã e melhor. 

Mesmo no domínio económi- 
co, onde a palavra de ordem 
continua a ser «desenvolver uma 
economia que apoie a guerra e 
fazer a guerra para a defesa da 
economia», há êxitos a assina- 
lar. Foram e estão a ser reorga- 
nizadas empresas agro-pecuá- 
rias com o objectivo de garantir 
o abastecimento em produtos de 
consumo imediato e de transfor- 
mação industrial e comercial; a 
exploração petrolífera, fonte im- 
portante da balança comercial de 
Angola, garante hoje mais de 
200 mil barris diários, não obs- 
tante continuar a ser um dos al- 
vos preferidos dos ataques terro- 
ristas a soldo da África do Sul. 

Não menos importante é o re- 
conhecimento internacional do 
papel de relevo que Angola vem 
desempenhando na defesa da 
paz na África Austral, com a sua 
firmeza de princípios e a solida- 
riedade activa com os legítimos 
representantes da Namíbia e da 
África do Sul. 

Um resultado positivo que o 
povo angolano sabe valer a 
pena aprofundar. 

mm r«9«»a Aumenta a ingerência 

norte-amerícana 

A situação de tensão que se vive na Nicarágua provocada 
pelo estado de guerra não declarada que os Estados Unidos 
promovem contra aquele país da América Central, voltou a 
agravar-se nos últimos dias. Actuando simultaneamente no 
campo militar e político, como o testemunham o recente abate 
de um helicóptero nicaraguense por um míssil terra-ar e a 
intransigência norte-americana face à Nicarágua na reunião 
da Organização dos Estados Americanos (OEA), os EUA 
parecem apostados em cumprir totalmente as afirmações 
preocupantes de Eliot Abrams, secretário de Estado adjunto, 
que no passado dia 10 de Outubro dizia que «o fracasso dos 
contras, incapazes de provocar uma mudança significativa no 
governo sandinista, significa apenas que é necessária maior 
pressão diplomática e militar». 

E não restam dúvidas de que 
a pressão aumentou. Logo a se- 
guir à decisão sandinista de res- 
tabelecer o estado de emergên- 
cia, em' 15 de Outubro, as cen- 
trais da desinformação ao servi- 
ço do imperialismo recomeçaram 
a carpir as suas lágrimas de cro- 
codilo pelos direitos humanos ao 
mesmo tempo que encontravam 
mais coragem para aplaudir a 
«ajuda humanitária» de 27 mi- 
lhões de dólares que a adminis- 
tração Reagan ofereceu aos 
contras, acrescida pelos fundos 

que organizações fascistas nor- 
te-americanas publicamente re- 
colheram para o mesmo fim. 

Mas isso não passou da ponta 
do iceberg da ingerência norte- 
-americana na Nicarágua. A utili- 
zação, pela primeira vez, de um 
míssil terra-ar, pelos contra-revo- 
íucionários na Nicarágua, abre 
uma crise altamente perigosa e 
nova na América Central. Porque 
é por demais evidente, como 
afirmou o presidente nicaraguen- 
se Daniel Ortega, que os EUA 
são o único país que pode ter 

fornecido aquele tipo de arma- 
mento aos anti-sandinistas o 
que, como sublinhou também 
Daniel Ortega, abre a porta à 
aquisição de armamento sofisti- 
cado por qualquer força irregular 
do continente americano. 

A reunião urgente do Conse- 
lho de Segurança das Nações 
Unidas pedida pela Nicarágua, 
na sequência destes aconteci- 
mentos, não se augura nada pa- 
cífica. Até porque à Nicarágua 
não faltam dados sobre as cres- 
centes intenções belicistas dos 
Estados Unidos. 

Um novo 
ano 
preocupante 

Segundo informações recente- 
mente divulgadas pelas autorida- 
des nicaraguenses, o ano que se 
avizinha nada de positivo trará 
para a desejada pacificação da 
América Centrai. 

Em primeiro lugar, porque a 
Câmara dos Representantes e o 
Senado norte-americano aprova- 

ram, em meados de Novembro, 
um projecto de lei que autoriza o 
governo dos EUA a fornecer aos 
anti-sandinistas uma série de no- 
vos equipamentos bélicos. Como 
fazem notar os sandinistas, esta 
decisão não só viola o princípio 
de não intervenção nos assuntos 
internos dos outros Estados, 
como deliberadamente ignora o 
apeio de Contadora, que em di- 
versos documentos salienta a 
necessidade de não fomentar 
nem apoiar actos de terrorismo, 
subversão ou sabotagem nos 
países da região. 

Em segundo lugar, porque o 
governo das Honduras anunciou 
há dias a realização de mano- 
bras militares conjuntas com os 
EUA entre Janeiro e Junho do 
próximo ano. Essas manobras, 
designadas «Terencio Sierra 
86», contam com a participação 
de mais de novecentos elemen- 
tos da Guarda Nacional do Exér- 
cito norte-americano e serão rea- 
lizadas no Departamento de 
Yoro, muito próximo às fronteiras 
com a Nicarágua. 

Em terceiro lugar,' salienla-se 

a posição dos EUA na reunião 
das OEA, em que o representan- 
te norte-americano recusou uma 
proposta apresentada pelo Peru, 
Brasil, Argentina, Uruguai, Méxi- 
co, Colômbia e Bahamas para 
ser posto fim ao boicote comer- 
cial à Nicarágua. 

Como é fácil concluir, todos 
estes elementos apontam para 
uma inequívoca posição de boi- 
cote por parte dos EUA e dos 
seus mais fiéis aliados às pro- 
postas de paz do Grupo de Con- 
tadora e revelam a intenção de 
prosseguir os planos que facili- 
tem um confronto armado na re- 
gião que leve a «justificar» uma 
intervenção militar directa dos 
EUA na Nicarágua. 

Os perigos de um novo Viet- 
name perfilam-se uma vez mais 
com insistência no horizonte 
americano. 

O ano de 1986 foi escolhido 
pela ONU para ser assinalado 
como o Ano Interncional da Paz. 
Há que conjugar todos os esfor- 
ços para que a América Central 
esteja, nesse âmbito, no centro 
das preocupações. 

AVANTF! 
-1 zzTtrrtTT 

«Seguindo a política preconi- 
zada pelo governo de Salazar, o 
patronato explorador atira para 
cima dos ombros da classe ope- 
rária com todo o peso da crise, 
lançando para o desemprego um 
número sempre crescente de tra- 
balhadores. 

«Os despedimentos sucedem- 
-se por toda a parte e atingem 
de igual forma todas as classes, 
como o provam os seguintes 
exemplos que nos dão uma ideia 
aproximada da situação. 

«Na construção civil aumenta 
o número de desempregados, 
havendo só no distrito de Caste- 
lo Branco mais de 600 operários 
sem trabalho e algumas centenas 
em Nelas, Cascais, Oeiras e em 
Espinho, tendo havido mais de 
100 despedimentos da empresa 
Riscado, na Covilhã, e mais de 
50 das obras do «Bairro Ameri- 
cano» em Alverca. 

«Na metalurgia, desde o prin- 
cípio do ano até Setembro, fo- 
ram despedidos 450 operários 
dos estaleiros da CUF e 200 das 
fábricas da Companhia Previ- 
dente. Nos estaleiros de Viana 
do Castelo foram despedidos 
100 operários, e no mês de 
Agosto foram despedidos operá- 
rios das seguintes empresas de 
Lisboa: Stand Ford (25), Argi- 
bay (60), Alfredo Alves (20 fun- 
didores), e 15 nas oficinas Alfre- 
do Franco na Amadora. Tam- 
bém se efectuaram despedimen- 
tos nas seguintes empresas de 
Vila Nova de Famalicão: Gara- 
gem Soares, Fábrica Hilário, 
Eléctrica e Boa Reguladora.» 
(...) 

(«Milhares de Trabalhado- 
res São Lançados no De- 
semprego» — «Avante!», VI 
Série, n.» 145, 2/ Quinze- 
na de Dezembro de 1949) 

m 
«A mão armada de Washing- 

ton, que desencadeou os crimi- 
nosos atentados contra a vida de 
Togliatti, Tokuda, Julien Lahaut 
e de outros dirigentes populares 
é a mesma que recentemente 
atentou contra Thorez. 

«No caso de Thorez foi um 
avião americano que na zona 
ocupada petos americanos na 
Alemanha Ocidental atacou cri- 
minosamente o avião russo em 
que o secretário-geral do Partido 
Comunista Francês era transpor- 
tado em estado gravíssimo de 
saúde para tratamento na 
URSS. A perícia do aviador so- 
viético se deve o salvamento da 
vida de Thorez.» (...) 

(«Os Imperialistas Atenta- 
ram Contra a Vida de Tho- 
rez» — «Avante!», VI Série, 
n.° 154, Dezembro de 
1950) 

J^vorttC! 

«As forças norte-americanas e 
intervencionistas (num total de 
um milhão), mercenárias e arre- 
gimentadas sob a direcção dos 
Estados Unidos, têm cometido 
na Coreia as maiores crueldades. 
Cerca de um milhão e meio de 
coreanos, homens, mulheres e 
jovens, já foram assassinados pe- 
los agressores. 

«As cidades, vilas e aldeias 
coreanas são alvos de ataques 
devastadores da aviação norte- 
-americana, que num só comuni- 
cado anunciava terem sido des- 
truídas 16 356 casas. 

«A repressão na Coreia do 
Sul, que é dirigida superiormen- 
te pelos norte-americanos, atinge 
proporções incríveis. Numa pri- 
são para 1000 pessoas estão pre- 
sas 3500, das quais 1200 mulhe- 
res e 200 crianças de peito! Não 
há qualquer assistência médica. 
As epidemias grassam. 

«Quem lucra com esta crimi- 
nosa agressão, levada a cabo pe- 
los norte-americanos e que custa 
diariamente milhares e milhares 
de vidas de pacíficos cidadãos 
coreanos?» (...) 

«São os grandes monopólios, 
os magnates norte-americanos 
quem lucra com a intervenção 
sangrenta na Coreia. Os lucros 
arrecadados por eles em um ano 
de guerra subiram a 48 biliões 
de dólares!» (...) 

(«Quem Lucra com a Agres- 
são à Coreia?» — «Avan- 
te!», VI Série, n." 163, De- 
zembro de 1961) 
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|ão, naquele dia de há 
mais de um ano não 
fui à Vidigueira, um 

concelho de maioria APU, 
por motivações políticas, mas 
simplesmente para comer 
umas febras, beber um copo 
do bom vinho da Vidigueira e 
festejar as 85 primaveras de 
uma simpática avó que eu 
não conhecia, mas a quem 
dei carinhosamente duas 
repenicadas beijocas de 
parabéns. 
A avó dos meus amigos 
tinha ceifado o trigo nos 
melhores anos da sua vida, 
tinha agora o rosto riscado 
de rugas, tisnado pela 
soalheira e o suão do 
Alentejo e no fundo das 
olheiras brilhavam-lhe de 
emoção duas pupilas negras 
por ter ali à sua volta aquela 
malta toda. 
Mas inevitavelmente veio a 
política à baila e no fiar da 
conversa uma aliciante 
proposta do presidente da 
Câmara local, também na 
roda dos amigos, um homem 
de sorriso aberto na cara 
enérgica. 
— Queres vir daí comigo ver 
um trabalhinho dos que não 
se vêem depois de prontos, 
que toda a gente usa e nos 
tem dado água pela barba? 
De facto o «trabalhinho» 
metia água: era a última 
fase, do último aglomerado 
do concelho, na freguesia de 
Selmes, da obra de 
distribuição e abastecimento 
de água à população. 
Quando lá chegámos um 
grupo atarefava-se no duro 
na cobertura do último troço 
da conduta. O chão 
esventrado cicatrizava 
rapidamente com as últimas 
pazadas de cascalho e terra 
e outro grupo com a mesma 
expressão determinada 
aplanava o pavimento. 
O presidente informou-se dos 
trabalhos, ambos demos uma 
achega no desatolar de uma 
carroça de entulho atascada 
na areia e eu fiquei a olhar o 

■ Dias Lourenço 

Flores 

quadro humano que ali 
estava à nossa frente. 
— Sabes, amanhã 
inauguramos isto e a malta 
quer dar-lhe um ar 
apresentável. 
Depois, sonhador: 
— Com este troço quase 
acabamos todos os trabalhos 
que ficam debaixo do chão e 
não se vêem, mas porque 
todos suspiravam há um ror 
de anos — a água, os 
esgotos, a rede eléctrica... 
Bom... agora já podemos dar 
flores. 
— Dar flores, o que é isso? 
As «flores» para aquele 
enérgico presidente da APU 
eram os parques infantis; as 
infraestruturas para os 
tempos livres da juventude: a 
cultura: a defesa e 
valorização do património; a 
habitação social; a 
construção de edifícos 
escolares: a humanização do 
ensino e tantas, tantas outras 
«flores». 
Já este ano pude ver uma 
dessas «flores» noutra 
autarquia APU — a de 
Portel: um frondoso parque 
de recreio e cultura onde um 
numeroso grupo de jovens, 
raparigas e rapazes, ouvia 
uma emissão de «rock» pela 
aparelhagem sonora 
instalada pelos serviços da 
Câmara. 
As «flores» vão surgindo do 
trabalho devotado, 
competente e honesto dos 
eleitos APU. 

Etudo isso que nos passa 
diante dos olhos quando 
se lêem frios números: o 

abastecimento de água 
nestes 10 anos desde o 25 
de Abril até Dezembro de 84 
passou nas autarquias APU 
de 58% para 90%, os 
esgotos de 52% para 80%, a 
electrificação de 58% para 
79%, a recolha de lixo de 
40% para 78%, o número de 
mercados aumentou de 77 e 
o de feiras de 34 unidades, 
E as «flores» vicejam por 
toda a parte nos municípios 
e freguesias de maioria APU; 
os parques infantis 
aumentaram de 33 para 533, 
os infantários de 29 para 
217, as creches de 22 para 
213, os lavadouros públicos 
de 235 para 499, os 
sanitários públicos de 122 
para 293, os balneários de 
25 para 151, os centros 
culturais de 4 para 90, os 
museus de 20 para 42 e as 
bibliotecas de 81 para 249, 
os campos de jogos de 222 
para 596, os pavilhões 
passaram de 17 para 150,03 
polivalentes de 35 para 
126 , as pistas 
de atletismo de 4 para 
14 e assim por diante. 
O caso de Loures é 
instrutivo; sob a direcção do 
PS na Câmara os parques 
infantis subiram de 1977 até 
1980 de 2 para 10, mas sob 
a direcção da Aliança Povo 
Unido, e sob a presidência 

de Severiano Falcão 
passaram de 11 em 1980 
para 51 em 1985, as salas 
de aula de 17 para 49 sob o 
PS e de 49 para 372 sob a 
APU. 
Na Câmara APU da 
Chamusca, a gestão 
inteligente de Sérgio 
Carrinho transformou a velha 
cadeia numa atraente galeria 
de arte onde se sucedem as 
exposições de artesanato e 
outras obras de arte de 
artistas populares e alguns 
consagrados. 
Na freguesia de S. Vicente 
do Paul sob a direcção da 
APU foi erigido um belo 
edifício de traça árabe e 
construída uma praceta que 
faz com a igreja local, numa 
iniciativa coordenada com o 
pároco, um conjunto de 
grande harmonia. 

Crescem as «flores» nas 
mãos dos «jardineiros» 
da APU nos 55 

municípios e nas 335 juntas 
de freguesia que dirige. 
É a continuidade ou o 
retrocesso de tudo isso que 
vai estar nas tuas mãos e na 
tua vontade, cidadão que 
vais no domingo escolher os 
homens e mulheres que vão 
dirigir os órgãos do poder 
local nos próximos três anos. 
As alianças caciqueiras e 
encapotadas do PS com o 

PSD e o CDS em numerosas 
autarquias, de indesejáveis 
gestores à sombra dos quais 
medraram a corrupção, o 
compadrio, as negociatas 
escuras à custa dos bens do 
povo são uma ameaça ao 
trabalho esforçado, 
competente e honesto dos 
eleitos APU ou uma barreira 
para impedir a eleição dos 
candidatos Povo Unido no 
domingo que vem. 

Cidadão, cidadã, homens e 
mulheres adultos; jovens 
raparigas e rapazes: 
O que está em jogo no 
domingo é algo de essencial 
e determinante para o vosso 
e o nosso futuro, para uma 
vida mais decente e digna 
dos vindouros, para a 
garantia afinal de uma das 
maiores conquistas da 
Revolução de Abril. 

Às alianças dos que sonham 
com a restauração dos 
monopólios e dos latifúndios 
é Imperioso opor a unidade, 
a convergência nos 
objectivos comuns do 
movimento popular e 
democrático. 

A defesa deste património 
sem preço das conquistas 
democráticas do nosso Povo 
é um dever patriótico. Só o 
voto em massa na APU 
garantirá no domingo a 
defesa e consolidação desta 
conquista fundamental da 
nossa democracia. ■ 
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Os números 

do presente 

Contra os números é 
como contra os 
factos — não 

adianta batalhar. E os 
números, se não mentirem 
eles próprios, são grandes 
clarificadores e 
desmontam, pela sua força, 
os argumentos mais 
artificiosos e as mentiras 
mais disfarçadas. No caso 
presente, em que falamos 
das autarquias e do papel 
destacado da APU, eles 
mostram — e são números 
de instituições não 
partidárias e de algumas 
mesmo oficiais — que, 
com o Povo Unido se vai à 
frente, que o futuro mais 
rapidamente se concretiza 

enquanto, noutros lados, a 
estagnação é a 
característica. 

Não iremos aqui fazer compa- 
rações concelho a concelho. Se- 
ria necessário fazer uma muito 
criteriosa escolha entre conce- 
lhos idênticos em variados as- 
pectos — económicos, popula- 
cionais, de grau de desenvolvi- 
mento —, embora tais compa- 
rações fossem, e sejam!, extre- 
mamente interessantes e revela- 
doras. Comparemos no global. 
Por distrito. E veremos que os 
distritos onde a APU é maioritá- 
ria aparecem à frente, nos pri- 
meiros lugares quanto à resolu- 
ção das principais carências das 
populações. 

Não será certamente por aca- 
so que o distrito de Setúbal, cu- 
jos treze concelhos são de maio- 
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ria APU aparece em primeiro lu- 
gar quanto ao abastecimento de 
água, seguindo-se-lhe Lisboa, 
Évora e Portalegre. Com 88,5 
por cento da população servida 
de água, o distrito de Setúbal 
fica muito longe — e muito me- 
lhor — que Braga, no fim da lis- 
ta, com apenas 33,3 por cento. 
Abaixo dos 50 por cento, entre- 
tanto, situam-se os distritos de 
Leiria, Porto, Viana do Castelo e 
Aveiro... 

Convém não esquecer, ainda 
no caso de Setúbal, que em 
1974 cerca de metade da popu- 
lação não tinha acesso nem às 
redes de água, nem às de esgo- 
tos, nem a electricidade, nem 
era servida por recolha de lixo. 

Quanto a esgotos, Setúbal si- 
tua-se logo a seguir a Lisboa, 
com 82 por cento, seguindo-se 
Portalegre e Évora. Neste cam- 
po, Braga vem de novo em últi- 
mo lugar com 9,3 por cento! 

No que respeita à recolha de 
lixo, o distrito de Lisboa vem à 
frente — e recorde-se aqui que a 
zona da capital sempre foi tradi- 
cionalmente favorecida ao longo 
das décadas, para estrangeiro 
ver, embora se deva ter em con- 
ta, por outro lado, que neste dis- 
trito se situam muitas câmaras 
APU. Segue-se Setúbal, com 
93,6 por cento de população ser- 
vida, e depois Portalegre, Évora, 
Santarém e Beja, tudo distritos 
de forte implantação do Povo 
Unido. No fim da escala — Vi- 
seu, Braga, Vila Real, Bragança, 
Viana do Castelo, 

Todos os distritos de implanta- 
ção APU servem uma população 
percentualmente muito superior 
à média do continente. Estes nú- 
meros, cuja fonte é o Serviço de 
Estatísticas da Direcção-Qeral 
de Saúde, estão entretanto bas- 
tante desactualizados. 

wlhor gestão 

Os números continuam a falar 
por si. Desta vez seguindo os 
dados da Associação de Municí- 
pios do Distrito de Setúbal, verifi- 
ca-se nesse distrito a prioridade 
dada pelo conjunto das autar- 
quias às obras de base que per- 
mitem não só corresponder às 
necessidades e aspirações do 
povo como constituem os alicer- 
ces sobre os quais tudo o resto 
se pode construir: o investimento 
das autarquias APU no distrito 
de Setúbal passa, no campo da 
distribuição de água, de 68 por 
cento em 1974 para 95 por cen- 
to; o salto, no tocante aos esgo- 
tos é de 61 para 83 por cento 
dos investimentos; na recolha de 
lixo, os valores são de 50 para 
98 por cento. 

Apesar deste esforço de inves- 
timento, que contrasta com o 
pouco esforço e pouco investi- 
mento realizado por distritos de 
maiorias PS, PSD ou CDS nes- 
tas áreas prioritárias, a obra feita 
pelo Povo Unido no distrito de 
Setúbal não esqueceu outras 
áreas importantes. Comparando 
ainda os dados de 1974 com os 
de 1984, constatamos que havia 
19 centros para a terceira idade 
e centros de dia e que, dez anos 
depois, existem 62; os infantá- 

I |l<Bf 

i mm I mm 

M. 

* 

íp 

rios, creches e parques infantis 
eram 38 e são 401; as bibliote- 
cas e museus eram em número 
de 42 e são actualmente de 109; 
escolas — pré-primárias e primá- 
rias — subiram de 306 para 444; 
os centros de saúde, postos mé- 
dicos e clínicas «saltam» de 61 
para 164; os grupos corais, de 
teatro e ranchos, de 13 para 
102; as colectividades duplicam 
de 251 para 501; as instalações 
desportivas variadas «sobem» 
de 117 para 497; os mercados, 
de 32 para 56. 

Os números falam. Mas nós 
também podemos acrescentar 
alguma coisa. Que nestes núme- 
ros, e nestas obras, muito do futu- 
ro se prepara. Não são as obras 
de fachada que através deles se 
mostram — são as que encer- 
ram em si mesmas o desenvolvi- 
mento social necessário. Por ou- 
tro lado, os números indicam 
que só uma gestão boa, uma 
gestão APU, está em condições 
para tanto fazer com tão pouco. 
Como veremos. 

Vontraste 

Continuando a fazer compa- 
rações, o contraste entre as ad- 
ministrações APU e as outras é 
sempre vivo. Tomemos como 
exemplo as dívidas à Caixa Ge- 
ral de Depósitos, por distritos, 
tendo em conta a população re- 
sidente em cada um. Temos as- 
sim que em primeiros lugares — 
de dívida por habitante, ou seja, 
tomando p saldo de crédito con- 
cedido por habitante — vêm os 
distritos de Faro, Guarda. Bra- 
gança e Viana do Castelo, todos 
com mais de 4 contos por habi- 
tante. O distrito de Setúbal situa- 
-se muito abaixo na escala, com 
1,9 contos por habitante. Isto é, 
faz-se mais, deve-se menos, 
gere-se melhor. 

Em tudo isto convém não es- 
quecer duas realidades funda- 
mentais — a primeira é a de que 
a crise afecta todo o território na- 
cional e não apenas as zonas de 
influência APU, como pretende o 
PS e a direita, numa propaganda 
anticomunista em que, pontual- 
mente, o PRD também tem em- 
barcado; a segunda é a de que 

o contraste entre a politica na- 
cional — determinada pelos su- 
cessivos governos de direita, 
com a participação directa do PS 
ou apenas com a sua cobertura 
— e a política de gestão autár- 
quica é revelador de atitudes 
completamente adversdas: a 
APU serve as populações — os 
governos de direita pretendem 
arruiná-las. 

Desmascarando a propaganda 
anticomunista, os números do 
próprio Instituto Nacional de Es- 
tatística, e da CGTP, dizem que, 
por exemplo, em Braga há 100 
empresas com salários em atra- 
so, enquanto que em Setúbal há 
apenas 41. Que no primeiro des- 
tes dois distritos o número de 
trabalhadores atingidos é de 12 
mil e no segundo de 11 mil. E se 
escolhemos estes dois exemplos 
é porque Braga é um distrito al- 
tamente industrializado e não 
iríamos compará-lo com Beja, 
onde apenas se registavam 5 
empresas com salários em atra- 
so atingindo 354 trabalhadores... 
No Porto, entretanto, as empre- 
sas naquela situação são em nú- 
mero de 125, atingindo mais de 
20 mil trabalhadores. Será que 
as Câmaras dos distritos de Bra- 
ga e Porto são «vermelhas»? 

O desemprego, entretanto, 
atinge em Braga mais de 42 mil 
trabalhadores; no Porto esse nú- 
mero sobe a mais de 75 mil — 
ambos os distritos industrializa- 
dos. Em Setúbal registam-se 
47,5 milhares de trabalhadores 
desempregados. 

Recordamos, nestes números 
cujas fontes e cálculos são do 
INE e da CGTP, que existem 
mais de 480 mil desempregados 
no continente, que há mais de 
100 mil trabalhadores com salá- 
rios em atraso; e que estes ma- 
les afectam os distritos todos e 
não particularmente aqueles 
onde a APU gere as autarquias 
onde prepara o futuro. Com tra- 
balho, honestidade e competên- 
cia. As mesmas qualidades que, 
no futuro, usará no Governo 
para resolver os problemas do 
país. 

Mas, falando de futuro, é me- 
lhor que voltemos ao presente — 
e o dia de manhã prepara-se 
também hoje, votando na APU 
para as autarquias. ■ 
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■ Leandro Marfins 

Onde quer que vá, o 
repórter vê. E o que 
escreve depende 

não apenas do que se lhe 
depara mas da qualidade 
dos seus próprios olhos. 
Raramente a culpa 
pertence à árvore quando 
ela esconde a floresta. 
Pode, quem a vê, demorar- 
-se na evidente 
insignificância da sua 
sombra quando sombra é o 
que não falta em redor. 
Das andanças e 
reportagens de agora em 
autarquias APU não 
ficámos pela grandiosidade 
da obra — que também 
mostrámos —, nem por um 
ou outro aspecto que 
encha logo os olhos de 
quem vê. Não fomos 
apenas aos centros das 
cidades e das vilas nem 
nos demorámos nas 
praças arranjadas, no 
monumento novo, na 
avenida asfaltada. Tudo 
isso vimos e procurámos 
mostrar. Mas ir mais fundo 
e mais longe era o nosso 
objectivo. Quando 
criticamos também não é 
nosso costume 
embasbacarmo-nos 
perante as contrariedades 
insignificantes, passando 
frente a um buraco ou a 
um semáforo avariado 
quando tais exemplos são 
a excepção e não a regra. 
Que vimos então? 

O que mais nos tocou nestas 
andanças foi a diferença. Dife- 
rença em quase tudo, até na pai- 
sagem geral que conhecíamos 
aqui e ali. E a diversidade da 
mudança. Não nos detenhamos 
apenas no exterior das coisas, 
que também contam: desde o 
coreto da velha vila, restaurado, 
pintado de cores novas com o 
cuidado de se saber como eram 
as antigas; ao palácio que vimos 
decrépito e, hoje, vivo e recons- 
truído. Não fiquemos à beira das 
fachadas — hoje, no coreto, não 
assistimos apenas às correrias 
da criançada, que já tem par- 
ques infantis pelos cantos da ci- 
dade, da vila e do bairro periféri- 
co; o coreto enche-se da música 
que as bandas fazem reviver, 
com o apoio da autarquia. Hoje, 
no velho palácio, a bibiloteca ins- 
talou-se; ou a exposição de pin- 
tura; em salas recuperadas há 
colóquios, debates, um vaivém 
de ideias e de palavras trocadas. 
Há — como vimos, por exemplo, 
no Montijo — um viver novo, um 
reviver do património, uma nova 
maneira de usá-lo. 

Atravessemos uma avenida. 
Em Almada, por exemplo. E lem- 
bremo-nos do mesmo passo 
aqui há poucos anos — uma ar- 
téria esventrada por sobre a qual 
era preciso pisar tábuas e des- 
viarmo-nos da lama. Lá bem no 
fundo, como veias, correm as tu- 
bagens de um novo saneamen- 
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to. Do que se dá conta hoje é 
apenas das árvores novas, dos 
empedrados, dos asfaltos lisos. 

Ou subamos, como em Lou- 
res, à irregular esquadria de um 
bairro clandestino cujas ruas vi- 
mos cobrir de asfalto, com as 
máquinas e o material da Câma- 
ra e os braços dos próprios mo- 
radores. 

Ou então acompanhemos as 
crianças que vão jogar hóquei 
em patins em... Grândola, onde 
nunca se jogou tal desporto an- 
tes de terminado o vasto com- 
plexo desportivo. 

Vhrer melhor 

Antes de sairmos da cidade — 
ou da vila —, uma volta aos no- 
vos bairros. Aqui levantados por 
autoconstrução com terrenos ce- 
didos pela Câmara, mais além 
infra-estruturados para cooperati- 
vas. Para que um bairro viva não 
basta semeá-lo de casas e cor- 
tar-lhe à régua o arruamento, li- 
gar-lhe a luz, levar-lhe a água, 
recolher-lhe o lixo. A Câmara 
construiu-lhe a escola nova; a 
AECOD deu-lhe um parque in- 

fantil; a Junta de Freguesia fez- 
-Ihe um mercado e não se es- 
queceu de que também é um 
serviço, abrindo instalações no- 
vas para melhor atender os mo- 
radores. Em Setúbal, por exem- 
plo, na freguesia de S. Sebas- 
tião... 

Arredemo-nos agora um pouco 
da paisagem urbana. Se chover, 
em autarquia APU, encontrare- 
mos um abrigo, mesmo no des- 
campado, para aguardar a pas- 
sagem da carreira. Faiemos de 
caminhos, por exemplo, onde as 
crianças se não atascam na 
lama para ir à escola que ficou 
mais perto, nova e acolhedora — 
tantas que vimos e nos foram 
mostradas com particular satisfa- 
ção. De caminhos onde pode 
chegar uma ambulância ou pas- 
sar um carro onde só as pernas 
nos levariam. 

Subamos a serra, numa volta 
dessas. Como em Santiago do 
Cacém. Quem não foi lá e não 
viu, imagine uma silenciosa rede 
amarinhando os campos, levan- 
do água canalizada a povoados 
pequenos de menos de 20 habi- 
tantes; e luz; e recolhendo lixo; e 
tratando fossas sépticas. Ou — 

Grândola ainda — cheguemos 
de repente a uma vasta clareira 
no meio do sobreiral e depare- 
-se-nos a vasta obra de trata- 
mento de esgotos; ou, em Ca- 
nha, um gigantesco, e apesar 
disso belo, depósito elevatório 
de água. 

Lembranças 

Sobretudo, nada de pressas. 
Demoremo-nos para conversar 
um pouco com quem se aproxi- 
mar do presidente. Alguém que 
nos lembra como isto era dan- 
tes, como ajudou a construir, 
como vive já no futuro que pre- 
parou também, com a APU. 

Em Loures, gente de trabalho 
lembra-nos que, sem a Câmara 
nâo haveria ruas no bairro, as 
mesmas ruas que nesse dia eles 
asfaltam. No Montijo, alguém 
que não acreditava que a água 
fosse mais do que pronVessa 
eleitoral, abre uma torneira para 
a vermos correr. 

Num concelho aproveitam a 
volta do presidente para lhe lem- 
brar a reunião do dia seguinte; 
noutro aproximam-se só para lhe 
falar, no modo amigável com 
que nos dirigimos a amigos; 
numa freguesia é o próprio presi- 
dente que vai falar com os co- 
merciantes, a quem a autarquia 

construiu e alugou as insta- 
lações, para indagar o que faz 
falta. 

Falar assim com os eleitos do 
povo é também um novo modo 
de viver um quotidiano que, com 
a APU, se tornou diferente. E 
não é para falar de sonhos, é 
para concretizar esperanças que 
se fala. 

Voltemos depois, carregados 
de lembranças da viagem — ci- 
dades, vilas, aldeias, montes e 
vales. Debaixo do braço um 
maço de papéis, notas, números, 
programas. Consultemos as nos- 
sas lembranças mais antigas, 
comparemos os programas de 
antes e os de hoje — a palavra 
continuar é talvez aquela que 
mais surge. Continuar o trabalho 
feito, com a honestidade e a 
competência que são caracterís- 
ticas reconhecidas do Povo Uni- 
do, com a experiência que pos- 
sui. Comparemos mesmo os pro- 
gramas dos outros para ver que, 
tirando os ataques «políticos», 
as eventuais mentiras e as calú- 
nias avulsas, nada lhes fica — o 
que, quanto mais não seja, pro- 
va que o trabalho tem sido 
muito e muito do essencial foi feito. 

Há muito mais a fazer, entre- 
tanto. E ninguém melhor que a 
APU, ligada ao povo, para saber 
o quê e como. E ir, todos os 
dias, preparando o futuro. ■ 
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■ ãosé Pavio 
Oliveira 

Onde há APU 

há juventude 

Futuro Que será num tempo que há- 
-de vir; as gerações futuras (...) Tempo do verbo 
que indica que uma coisa há-de ser ou se há-de 
fazer. Ter futuro, prometer progresso, promoção, 
prosperidade. 
Dos dicionários 

Propõe-se aqui uma 
reflexão. Pensemos 
na juventude. 

Observemos a obra feita 
nestes anos de Poder 
Local democrático. 
Comparemos o trabalho da 
APU com o das outras 
forças com 
responsabilidade nas 
autarquias. 
Não nos preocupemos com 
o complexo da «frase- 
-felta». Recordemos, por 
momentos, os exemplos 
que o Avante! Aqui deixou 
neste caderno 
transformado em dossier 
temático ao longo de 
várias semanas. 
Que dizer, então? 
«Apenas» isto: que nas 
autarquias APU o tempo 
que há-de vir já começou a 
chegar. Que aquilo que se 
há-de fazer já começou a 
ser feito. Que progresso, 
promoção e prosperidade, 
nas áreas governadas pela 
APU, não são promessa. 
Mas sim realidade. Vivida 
pelas populações e 
também pelas gerações 
futuras! 
Em diferentes regiões do 
País, falar das autarquias 
APU é falar 
obrigatoriamente de 
juventude. 
Não só pelo trabalho 

concreto que os eleitos 
«Povo Unido» realizam em 
favor da juventude, nos 
seus mais variados 
domínios. 
Também pelos projectos 
planeados para breve 
concretização. 
Também pela sensibilidade 
com que as Câmaras e as 
Freguesias APU sentem e 
encaram o universo dos 
problemas, das 
necessidades e das 
reivindicações justas da 
jovem geração. 
Tudo isto num quadro de 
viva Intervenção e de 
participação juvenil. 
Intervenção no apoio 
directo às batalhas 
eleitorais. 
Intervenção nos destinos 
dos bairros, vilas, aldeias e 
cidades. * 
Participação no grande 
combate democrático pelo 
futuro. Combate que tem 
no Poder Locai, expressão 
de Abril, uma trincheira 
privilegiada. 

Onde há APU há juventude. 
Milhares de jovens estão empe- 
nhados no apoio à Aliança Povo 
Unido. Milhares de jovens são 
activistas da APU. Entre os 
membros das listas que em todo 
o País se candidatam aos ór- 
gãos autárquicos encontramos 
um número significativo de jo- 
vens. Comunistas e não comu- 
nistas. Jovens com prestígio e 
com capacidade de trabalho. 

Entramos nas autarquias e eis 
a presença dinâmica da juventu- 
de. Tanto a nível municipal como 
a nível de freguesia. Jovens elei- 
tos. Vereadores e até presiden- 
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tes de Câmaras. Vogais e presi- 
dentes de Juntas. Membros das 
Assembleias Municipais e de 
Freguesia. Técnicos, trabalhado- 
res de diferentes áreas, anima- 
dores culturais, engenheiros, ar- 
quitectos, operários, pessoal das 
secretarias e gabinetes. Na Câ- 
mara de Loures, por exemplo, 
das cerca de 300 admissões de 
pessoal efectuadas nos últimos 
anos no Município, cerca de 30 
por cento são jovens com menos 
de 25 anos. 

Onde há APU há juventude e 
há respeito pelos seus proble- 
mas específicos. Que são enca- 
rados e vividos com sensibilida- 
de e realismo, apesar de não se- 
rem da sua área de competên- 
cia. Falamos do desemprego, 
dos salários em atraso, do 1.° 
emprego, da formação profissio- 
nal, do custo de vida, do direito 
à saúde e à assistência, do 
apoio á maternidade consciente 
e assistida. 
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'ma nova 
maneira de vhrer 

Onde há APU há juventude e, 
a nível de Municípios, até funcio- 
nam Pelouros de Juventude 
onde se coordenam e dinamizam 
a nível concelhio (quer dizer: 
para todo o concelho) as iniciati- 
vas directamente vocacionadas 
para os jovens, numa ligação 
harmoniosa com outros pelouros. 

Onde há APU há juventude e 
há uma nova maneira de viver 
nas localidades e bairros. Uma 
maneira jovem. Apostando no 
convívio e na solidariedade, no 
civismo e na capacidade de ini- 
ciativa dos cidadãos, fomentando 
o associativismo, o convívio de- 
mocrático e a formação sociocul- 
tural. 

Nas autarquias APU a cultura 
não é para meia dúzia de «inte- 
ressados». Faz parte das preo- 
cupações centrais dos eleitos, 
em cada mandato que se cum- 
pre. Apoiando as entidades que 
realizam acção cultural e promo- 
vendo directamente acções e 
projectos nas mais diversas 
áreas culturais. 

As autarquias APU apoiam os 
levantamentos e a manutenção 
de campos arqueológicos, como 
sucede em Mértola. Incentivam, 
organizam e apoiam acções di- 
versas no sector das artes plásti- 
cas, estendendo a sua colabora- 
ção a associações de artistas, 
como acontece em Almada. O 
mesmo se passa em relação a 
museus, onde o cheiro a bafio 
foi há muito tempo «substituído» 
pelo interesse de crianças e jo- 
vens, numa acção pedagógica 
de mérito, e em profunda ligação 
às escolas. Como ocorre, por 
exemplo, em Setúbal e em San- 
tiago do Cacém. 

Vultura não é 
para meia dúzia... 

As autarquias APU dinamizam 
e constroem centros culturais 

para a juventude, espaços de in- 
tensa actividade com múltiplos 
focos de interesse. Na última 
edição do «Avante!» referimos o 
exemplo extraordinário da Casa 
da Juventude de Alverca, inau- 
gurada em Setembro último, 
obra da responsabilidade da Câ- 
mara de Vila Franca de Xira. 
Mas os exemplos são tantos... 

As exposições (como as de fo- 
tografias), os espectáculos musi- 
cais, os colóquios e debates, as 
comemorações de efemérides 
hislórico-culturais, a defesa do 
património nas suas mais varia- 
das expressões, a aproximação 
da juventude às tradições regio- 
nais do nosso povo, nomeada- 
mente no campo do artesanato, 
o apoio às bibliotecas e às enti- 
dades com trabalho cultural e 
aos grupos corais, são aspectos 
concretos de uma orientação 
bem definida nas autarquias 
APU — todo o apoio possível 
à frente cultural. 

Desporto, direito 
da juventude 

A cultura também é física. 
Também é desporto. Disso estão 
conscientes as autarquias APU. 
Embora geralmente não façam 
parte da informação contida nos 
grandes órgãos de Comunicação 
Social — mais preocupados com 
as declarações do árbitro que 
não marcou aquele «penalty» 
naquele emocionante jogo do 
Nacional da I Divisão — as acti- 
vidades desportivas nos Municí- 
pios APU dão à juventude um 
mundo extraordinário de conví- 
vio, concretizando nesses conce- 
lhos um direito que é de todos 
os cidadãos. 

Apoiando as colectividades e 
outras associações de carácter 
desportivo, promovendo directa- 
mente as jornadas desportivas, 
as autarquias APU proporcionam 
o desenvolvimento de várias mo- 
dalidades, tais como o atletismo, 
o ciclismo, o futebol, a ginástica, 
o andebol, o basquetebol, a na- 
tação, etc. Algumas das iniciati- 
vas têm já data reservada no ca- 
lendário — quem não conhece a 
Seixalíada? Outras fazem parte 
dum quotidiano de acção. 

Grândola é um exemplo signi- 
ficativo do empreendimento des- 
portivo de uma Câmara APU. Aii 
funciona um verdadeiro comple- 

xo de animação desportiva. Mas 
outros exemplos aqui caberiam. 
Do Alentejo, região que apresen- 
ta um bom conjunto de piscinas 
municipais, da região de Santa- 
rém, do Algarve, da Marinha 
Grande, da Grande Lisboa, da 
Margem Sul. 

Além de grandes empreendi- 
mentos (parques, complexos e 
pavilhões gimnodesportivos) a 
obra da APU inclui a realização 
de instalações mais modestas — 
caso dos recintos polivalentes — 
mas com vivo significado na vida 
da juventude, que, como é do 
domínio público, não encontra 
nas escolas do ensino unificado 
os equipamentos e as estruturas 
para a prática desportiva. 

Vom a APU, 
o ensino 
não está isolado 

Onde há APU há juventude e 
há coragem para continuar pro- 
jectos «proibidos» pelos gover- 
nos da direita. Como a Ocupa- 
ção de Tempos Livres no Verão, 
com milhares de horas de traba- 
lho juvenil ao serviço das comu- 
nidades. 

Onde há APU há iniciativa e 
preocupação por temas que jus- 
tamente tocam de perto a massa 
juvenil. Temas como a defesa da 
paz e a defesa do meio ambien- 
te, pelo direito à vida e a uma 
vida melhor. Em termos de quali- 
dade, de espaços verdes, de 
combate firme à poluição e à de- 
gradação do meio. 

Onde há APU o ensino não 
está isolado. Há uma aposta vi- 
gorosa na ligação escola-meio. 
Há uma política efectiva de 
construções escolares para a 
rede do ensino primário (obras 
com dimensionamento apontado 
ao futuro). Há apoios para as es- 
colas preparatórias e secundá- 
rias. Apoios que vão desde a ce- 
dência de terrenos avaliados em 
largos milhares de contos até ao 
apoio nos transportes para os 
alunos mais deslocados, nas vi- 
sitas de estudo e num vasto tra- 
balho de dinamização realizado 
em colaboração com os estabe- 
lecimentos de ensino e os seus 
professores. 

Onde há APU os caminhos da 
vida estão ligados aos caminhos 
de Abril. E a juventude está a 
percorrê-los ■ 
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Henrique 

Custódio 
O Muro 

mora aqui 

^■1 m casa, cada um 
sabe de si — 

mm dizem que diz o 
povo, e não estamos aqui 
para duvidar: 
o máximo que nos ocorre é 
tomarmos a liberdade de 
levar a coisa um bocadinho 
mais para a rua, ajeitando 
a frase de modo a pô-la a 
dizer, por exemplo, que 
«na sua terra, cada um é 
que sabe dela». Não soa 
mal nem anda longe da 
verdade, hão-de convir... E 
vamos já meter política 
nisto, recordando que não 
é por acaso que se fazem e 
desfazem maiorias 
autárquicas, que o 
eleitorado pune ou apoia 
com o seu voto as gestões 
que, regularmente, se 
comprometem tratar-lhes 
das questões locais. 
Mas viajar pelas terras dos 
outros é também chegar- 
-Ihes à faia, vê-las e ouvi- 
-las conversar de si, 
apropriarmo-nos de algum 
conhecimento e respeito. 

Subjectivo, pois claro, mas 
nem por isso desapoiado 
de objectividades, 
daquelas que tanto entram 
pelos olhos dentro que não 
há maneira de lhes fugir, 
como se escondem do 
visitante numa existência 
codificada, só decifrável 
por quem lhes experimente 
o quotidiano. Sem dúvida 
que «lhes experimente o 
quotidiano» é expressão 
um nadinha arrebicada 
para transmitir ideia tão 
simples como «viver lá» ou 
«andar por lá uns tempos». 
Às vezes os jornalistas 
descaem-se com literatices 
destas, mas lá que são 
viajantes «especializados», 
isso são: está nas suas 
atribuições ir aos sítios ver 
como é, para contar como 
foi. Pela nossa parte, 
temos ido bastante a terras 
da APU. A ver como é, 
contando como foi. Por 
que não contar como são, 
as tantas coisas que se 
viram?!... 

r 
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Andar por terras da APU sig- 
nifica, erri primeiro lugar, aperce- 
bermo-nos de «sinais exteriores 
de autarquia» sem que, para 
isso, tenhamos de pagar qual- 
quer imposto. Os chamados 
equipamentos básicos, ou estão 
feitos ou andam a alargá-los; as 
ruas, ou nos aparecem sossega- 
das na sua compostura arranja- 
da, ou está-ihes a acontecer 
qualquer coisa para que assim fi- 
quem; o trânsito apresenta-se or- 
denado, as povoações limpas, 
os espaços sociais cuidados, 
quer se fale de praças ou jar- 
dins, avenidas ou mercados. Um 
brinquinho, em gerai. 

Jtsto para quem entra e não 
faz mais nada que passar por lá. 
Podendo, à vontade, estabelecer 
o contraponto com outras terras, 
já sem APU e, de certeza, sem 
mais alguma coisa. 

Mas demoremo-nos um pouco 
em dois ou três exemplos, que 

não há espaço para mais — 
nem mais é necessário, para a 
ilustração que se pretende. 

Coruche, concelho ribatejano 
a 100 km de Lisboa, actualmente 
com quatro freguesias e mais de 
100 lugares. Viver lá há seis 
anos (exceptuando a vila e parte 
de outra freguesia) significava ter 
de ir buscar água à fonte, fazer 
os despejos no quintal, alumiar- 
-se com petróleo, à noite, ficar 
isolado de Inverno, palmilhar car- 
reiros no resto do ano. Isto para 
falarmos só nas questões bási- 
cas, já que das outras está prati- 
camente coberto com redes de 
água, esgotos e electricidade e 
ligado por uma eficaz malha de 
caminhos e estradas vicinais. 

Para quem lá vive, tais alte- 
rações são prodigiosas. Para a 
APU, são o trivial, a «basezinha» 
de uma intervenção autárquica a 
sério. 

ia primeira 
pessoa 

E como? Continuando no 
exemplo de Coruche (que serve, 
para o efeito, como serviriam 
muitos outros municípios de 
maioria APU) convém recordar a 
situação da própria Câmara, 
quando a Aliança Povo Unido a 
conquistou, em 1979. O parque 
de máquinas resumia-se a uma 
camioneta avariada, outra pare- 
cida, um jipe velho, uma carroça 
e um burro. Parece anedota, em- 
bora não chegue a piada de mau 
gosto. Funcionários, eram umas 
escassas dezenas enovelados 
na teia burocrática. Os serviços, 
pouco mais aspiravam do que 
despachar licenças roídas peia 
demora. E pronto. 

Seis anos depois o património 
municipal apresenta um parque 
de máquinas de centenas de 
unidades, uma zona industrial 
que possui uma central de brita- 
gem, uma cerâmica; uma taba- 
queira, dois pavilhões para a in- 
dústria de mármores e metalo- 
mecânica, fabrico próprio de mó- 
dulos para pavimentações, etc., 
etc. Das cerca de meia centena 
de trabalhadores sem Caixa, su- 
biu-se o quase meio milhar no 
pleno usufruto dos direitos con- 
tratuais e laborais que Abril trou- 
xe e a APU ali pôs em vigor. De 
entidade inoperante e despresti- 
giada a Câmara transformou-se 
na maior empresa do concelho, 
geradora de trabalho, dinamiza- 
dora económica, agente das ex- 
traordinárias modificações ocorri- 
das no concelho, quer no que 
toca a equipamentos básicos, 
quer no que se introduziu no 
campo da assistência social, do 
apoio às escolas e à juventude, 
da dinamização cultural, do de- 
senvolvimento desportivo, de es- 
tímulo ã habitação, da atenção à 
infância e à terceira idade, etc. 

Há três anos, quando nos 
deslocámos a este concelho em 
reportagem, dizíamos que, lá, «o 
futuro é hoje». Hoje, após visita 
recente, podemos dizer que o fu- 
turo já lá está, infra-estruturado 
numa Câmara que começou por 
isso mesmo: infra-estruturar o fu- 
turo na primeira pessoa. 

passado 
tem presente 

Mas se Coruche pode servir 
de ilustração ao facto de a gene- 
ralidade dos municípios APU se- 
rem entidades dinamizadoras 
das respectivas realidades socio- 
económicas, este ou qualquer 
outro concelho APU também po- 
dem exemplificar outras coisas. 
As tais que, decididamente, só 
são decifráveis por quem «lhes 
experimente o quotidiano». Mu- 
demos de zona, só para variar. 

Quem visite Évora, a grande 
cidade alentejana, e o faça de 
automóvel, cedo verificará uma 
originalidade: entre por onde en- 
trar (e há várias alternativas), 
não estará muito tempo intra-mu- 
ros se, por acaso, tem a preten- 
são de percorrer toda a cidade 
de rabo tremido, sem lhe conhe- 
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cer os «meandros». Mal se des- 
cuida, está devolvido à grande 
circular exterior à cidade antiga. 
No entanto, se não levou o co- 
modismo ao exagero de se recu- 
sar a umas paragens e uns pas- 
sos breves, pôde visitar tudo e 
chegar onde quis, com agrado, 
sem esforço... e saudavelmente 
(é claro que é possível ir a todo 
o lado da cidade de automóvel, 
como no-lo provaram alguns au- 
tarcas. Só que é necessário co- 
nhecê-la bem...). 

Isto porquê? Porque o trânsito 
está reordenado assim. E para 
quê? Com os objectivos (ampla- 
mente conseguidos) de discipli- 
nar o tráfego e proteger, o mais 
possível, o extraordinário patri- 
mónio arquitectónico-cultural da 
corrosão provocada pelos fumos 
dos escapes. E a partir daqui co- 
meçamos a apercebermo-nos de 
outras coisas: que não há na ci- 
dade um único atentado urbanís- 
tico recente (antes, não era a 
APU que mandava); que se 
apresenta tudo limpo, caiado e 
restaurado (a Câmara chega ao 
pormenor de fornecer cal e tintas 
aos proprietários ou assumir ela 
própria o restauro das fachadas 
quando estes não estão em con- 
dições de o fazer); que a expan- 
são da cidade se está a proces- 
sar num todo harmonioso, envol- 
vente e caracterizado, 

Tudo isto porque a Câmara 
APU de Évora meteu ombros a 
uma tarefa que cinco décadas 
de fascismo considerou «resolvi- 
da» na denominação que inven- 
tou para a cidade (chamar-lhe 
«museu vivo»): a perservação, 
recuperação e revitalização do 
extraordinário património históri- 
co-cultural que a cidade encerra, 
devolvendo-a, por outro lado e 
cada vez mais, aos seus habi- 
tantes. 

Tão brilhante foi e é esse tra- 
balho, que a UNESCO decidiu 
colaborar directamente com a 
autarquia nesse esforço, ao abri- 
go da declaração da cidade 
como património mundial. 

Construir o futuro passa pelo 
respeito ao passado, no que ele 
encerra de património colectivo e 
herança social. O que citámos 
de Évora é apenas um aponta- 
mento do quotidiano APU nesta 
matéria, nas autarquias que go- 
verna. Quem quiser, pode ir lá 
confirmá-lo. 

O futuro 
planifica-se 

Governar significa, entre ou- 
tras coisas, planificar. Não é por 
acaso que a falta de planeamen- 
to tem sido uma das característi- 
cas dos sucessivos executivos 
reaccionários que têm afundado 
o País na última década. 

A nível autárquico começou a 
falar-se de planeamento, no nos- 

so País, pela boca e acção da 
APU. Desminta-o quem for ca- 
paz. Se hoje é vulgar ouvir-se 
referência a «Planos Directores» 
(ainda recentemente, num deba- 
te televisivo com os cabeças-de- 
-lista concorrentes à Câmara do 
Porto, o dito cujo saltitava nas 
diversas intervenções, acusado 
de não existir), nos municípios 
APU há muito que existem e são 
referência banal, ou avançam na 
sua concretização e já são notí- 
cia para toda a gente. 

Peguemos num destes últi- 
mos. Por exemplo o de Vila Real 
de Santo António, que já se en- 
contra numa fase intermédia (o 
da conclusão, no terreno, do seu 
programa base). Trata-se, nem 
mais nem menos, que do pri- 
meiro plano director de todo o 
distrito algarvio (até aqui maiori- 
tariamente PS, como se sabe). 
Lá ouvimos, mais uma vez, as 
explicações com um eco de vá- 
rias outras, noutros concelhos e 
sob o mesmo contentamento, a 
dizerem que «através do Plano 
fica ordenado o território con- 
celhio, ficam apontadas as me- 
tas a atingir nos próximos dez 
anos de desenvolvimento do 
concelho, apontadas todas as 
potencialidades económicas 
que ainda não estão desenvol- 
vidas, definidas melhores con- 
dições de evolução para as in- 
dústrias já estabelecidas, ten- 
do o Plano sido elaborado de 
forma dinâmica e com a parti- 
cipação de todos os sectores 
socioeconómicos do con- 
celho». 

E lá estava, em exposição, 
tudo o que o plano prevê, as 
áreas que catalogou após minu- 
ciosa apreciação, as linhas mes- 
tras de desenvolvimento que 
aponta na base de levantamen- 
tos profundos e especializados. 
E também o tal «programa 
base» em conclusão: vários poli- 
desportivos, cortes de ténis, par- 
ques. central de tratamento de 
esgotos (tudo já feito), campos 
de futebol, piscinas, casas de 
cultura, etc,, etc., (em fase de ar- 
ranque). 

Não é de estranhar que o «re- 
mendo» ou o improviso — trave 
mestra da quase generalidade 
da actuação autárquica das ou- 
tras forças políticas (e, de novo, 
avance quem se sentir em con- 
dições de o desmentir) — sejam 
actos praticamente desconheci- 
dos nas autarquias de maioria 
APU. A planificação é um instru- 
mento de trabalho essencial em 
qualquer gestão digna desse 
nome. É aí que mora o futuro. 

Se não, a tal fórmula do 
«construir o futuro», tão do 
agrado dos trampolineiros vários 
que sinecuram por aí, vale ainda 
menos que a palavra, por exem- 
plo, do «special friend» ou as ju- 
ras democráticas do candidato 
Freitas.,.» 
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Jfiais um vómito 

de Montand 

mais um servicinho 

da RTP 

A visita oficial de Jaruselski, presidente do Estado polaco, 
a França, desencadeou em todo o mundo uma onda de espe- 
rança na melhoria das relações internacionais. Fortalecer os 
contactos, reforçar o entendimento, desfazer equívocos, nego- 
ciar em condições vantajosas para todos, viabilizar a aproxi- 
mação em vez de aprofundar os fossos tantas vezes artificial- 
mente criados — eis, no essencial, a razão da visita de Jaru- 
selski. 

Claro que há forças que se opõem ao entendimento e 
tudo jogam na cartada da intriga e do confronto. Acabámos de 
saber, há dias, que fabulosas importâncias são dispensadas 
em todo o mundo para manter viva a propaganda antipolaca. 
Sabe-se que a UGT recebeu uma grossa fatia com a qual 
sustenta as visitas, as reuniões, a propaganda do Walesa e 
outros fantasmas que o vento da História começa a desva- 
necer... 

Entre as forças difusoras de propaganda antipolaca conta- 
-se a televisão portuguesa. Tudo lhe serve para o trabalhinho. 
O círculo internacional da guerra-fria manda, e a televisão, cá, 
obedece... 

A manipulação informativa com base na presença de Ja- 
ruselski em França, foi de grosso calibre. Nem sequer escapá- 
mos ao vómito de Yves Montand que atingiu um grau eleva- 
díssimo de repugnância... 

... o que enraivece as forças do capitalismo desvairado é 
ver como a Polónia recupera vitoriosamente das suas feridas, 
ganha nova confiança em si própria e no futuro, alcança su- 
cessivas metas no plano económico, político, moral. Tudo se 
compreenderia um pouco melhor se a RTP dissesse, por 
exemplo, aos portugueses, que grande parte da carne que 
comem, provém da Polónia. Se a RTP dissesse aos portugue- 
ses que na Polónia não existe desemprego nem (claro!) essa 
praga que se chama «salários em atraso». 

O escândalo 

de uma situação 

e o escândalo 

de uma «solução» 

Salários em atraso. O governo PS-PSD tentou minimizar a 
questão. Que nãó era tanto assim, que a CGTP e o Partido 
Comunista estavam a empolar os números, etc., etc. Recor- 
dam-se ainda, com certeza, daquela célebre intervenção do 
Almeida Santos, o «senhor 43 por cento» que Mário Soares 
arrastou na sua queda, durante um debate na TV. Pouco lhe 
faltou para dizer que «essa história dos salários em atraso» 
era uma invenção dos comunistas... 

Pois agora o Governo Cavaco Silva manda com um pro- 
jecto que, num hábil movimento ilusionista, pretende transfor- 
mar os trabalhadores com salários em atraso — em desem- 
pregados. A manobra terá, pelo menos, a «vantagem» de 
atrair menos a atenção internacional para o escândalo... 

A fim de debater a questão levantada na Assembleia da 
República, a rubrica Parlamento endereçou convites ao PCP, 
ao PS e ao Governo. 

Quanto ao Governo, o ministro do Trabalho «amavelmen- 
te» declinou o convite. Sublinhemos o «amavelmente». São 
muito delicados. Eles aceitam o convite quando têm de enfren- 
tar a Helena Torres Marques e mais o seu tricô atrapalhado; 
mas quando se trata de enfrentar o partido dos trabalhadores 
— aí, com extrema amabilidade agradecem, mas não 
aceitam,.. 

Ora bem. Para a citada emissão compareceram Jerónimo 
de Sousa do PCP, e Jorge Lacão, do PS. 

Tornou-se desde logo demasiado evidente que o deputa- 
do do PS punha a tónica no ataque ao PSD, na demonstração 
de que a sua «dor» custa a passar. Quanto ao problema ali 
focado, Jorge Lacão referia-se-lhe com extrema frieza como 
alguém que analisa um fenómeno sendo a ele e a muita dis- 
tância dele. 

Quanto a Jeróniomo de Sousa, foi evidente a sua emoção 
perante situação tão dramática. Tal situação encontrava-se fi- 
nalmente em debate com carácter de urgência e Jerónimo de 
Sousa via nesse facto a vitória das forças democráticas e da 
opinião pública conquistada para a solidariedade com tantas e 
tantas famílias em cujo seio se instalaram a fome e a angústia. 

Mas Jerónimo de Sousa alertou os portugueses para o 
artifício das situações falaciosas: o projecto do Governo tendia 
à transformação dos trabalhadores com salários em atraso, em 
trabalhadores pura e simplesmente sem salários. Na sua opi- 
nião, o essencial era garantir os postos de trabalho e é a isso 
precisamente que o Governo foge. 

De facto, é estranho que haja dinheiro para indemnizar e 
não haja dinheiro para investir... ■ 

■ Ulisses 
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Chocante! 

Chocante é a consumação prática, na rua, da aliança do PS 
dominado pelo «soarismo» com os partidos da direita nas 
eleições autáquicas. Matéria de reflexão obrigatória para os 
democratas que votaram PS em 6 de Outubro, diz um dos 
nossos recortes. 
Chocante é o desesperado rastejar de Mário Soares em 
busca dos votos da direita para a sua candidatura 
presidencial. Mas nem São Jardim nem São Homem de Melo 
lhe valem! 

Autárquicas: 
soarismo mostra 
o que é 

• «Por isso, está bem de ver 
que quer a candidatura de Mário 
Soares quer as alianças do PS 
com o PSD e CDS contra a APU 
nas eleições autárquicas são 
dois factos políticos da mesma 
família: ilustram a espiral de de- 
generescência, identificação e 
envolvimento com a direita do 
Partido Socialista dominado pelo 
soarismo. 

Na cidade de Lisboa um car- 
taz anuncia a coligação PSD- 
-CDS e explica que para a CM 
se vota num e para a AM se 
vota noutro. Num concelho limí- 
trofe de Lisboa, outro cartaz 
exactamente com a mesma li- 

nha gráfica (cor, letragem, etc.) 
anuncia a coligação PS/PSD e 
explica que para a CM se vota 
num e para a AM se vota noutro; 
e um carro de som, levando des- 
fraldadas as bandeiras do PS e 
do PSD, berra que «votar PS é 
votar PSD» e «votar PSD é votar 
PS». Tudo numa excelente de- 
monstração de que as alianças e 
coligações fingidamente apre- 
sentadas como estritamente lo- 
cais, são afinal o resultado de 
uma grande identidade e comu- 
nhão de feios objectivos e sujos 
interesses entre a família parti- 
dária — PS/Mário Soares, PSD 
e CDS — que têm realizado a 
política de direita que conduziu o 
País ao desastre. 

Trata-se de matéria de refle- 
xão obrigatória para todos os de- 
mocratas e, particularmente, tan- 

to nas eleições locais como nas 
presidenciais, para os eleitores 
de sentimentos democráticos 
que ainda votaram PS em 6 de 
Outubro. 

À luz da experiência de 7 de 
Dezembro de 1980, e tendo 
diante dos olhos o que se sabe, 
impõe-se a gritante evidência de 
que hoje, como há cinco anos, a 
defesa da democracia portugue- 
sa precisa da convergência das 
forças democráticas e da conver- 
gência dos votos dos demo- 
cratas. 

A 15 de Dezembro, concen- 
trando votos na APU, a grande 
força para uma gestão séria, 
isenta e democrática ao serviço 
das populações. 

A 26 de Janeiro, concentrando 
votos num único candidato da 
democracia.» 

(Vasco P. Morais, «o diário», 8-Dez.) 

Presidenciais: 
manobras 
e desventuras 
de um candidato 
da direita 

• «Em conclusão, Mário Soa- 
res, apesar de esforços tão de- 
nodados como os desenvolvidos 
por Adriano Moreira, Alberto 
João Jardim, alguns empresários 
e outras figuras políticas da área 
conservadora, não consegue 
realmente tranformar-se no can- 
didato frentista da direita portu- 
guesa. Mas o facto de já não ser 
possível esconder essa sua apti- 
dão vem dificultar ainda mais o 
seu posicionamento junto do 
eleitorado socialista. Com efeito, 
segundo uma sondagem recen- 
te, dos 20 por cento de eleitores 
que ainda se mantiveram fiéis ao 
voto no PS, em 6 de Outubro úl- 
timo, metade declara recusar-se 
a votar no secretário-geral do 

partido. E, antes mesmo de Sal- 
gado Zenha arrancar com a sua 
campanha, havendo previsões 
que apontam para Soares um re- 
duzido «score» de 12,5 por cen- 
to (enquanto Zenha já chegou 
aos 18%, andando Freitas pelos 
30% e indo a queda de Pintasil- 
go a passar a barreira dos 20% 
— isto segundo números de um 
trabalho da Norma, desta sema- 
na), é de admitir que este candi- 
dato não se limite a sofrer uma 
derrota, mas sim uma verdadeira 
humilhação. 

Perante tal situação, resta sa- 
ber como reagirá o secretário- 
-geral do PS — e para que po- 
sições procurará arrastar o 
partido. 

(...) 
Não nos esqueçamos, porém, 

de que Mário Soares pôs à dis- 
cussão da sua Comissão Política 
(e foi esta que tal recusou) uma 
proposta da candidatura de Frei- 
tas, há cerca de um mês, feita 
por intermédio de Proença de 
Carvalho e Manuel José Homem 
de Melo, no sentido de negocia- 
rem um apoio mútuo na segunda 
volta das presidenciais. E repa- 
re-se que todas as censuras de 
Soares se concentram no «fren- 
tismo» de Zenha, tendo mesmo 
Lourdes Pintasiigo sido simpati- 
camente ignorada na conferência 
de imprensa de terça-feira. Para 
os soaristas, Pintasiigo não só 
aumenta as esperanças de Soa- 
res passar à segunda volta, com 
os votos que ela disputa a Sal- 
gado Zenha, como tem ainda 
uma maior utilidade: os seus ser- 
viços lançam a Zenha acusações 
que os soaristas preferem não 
fazer. 

Mas, finalmente, contra o fren- 
tismo de Zenha, outro frentismo 
surgiu: o dos ataques de Pinta- 
siigo, Soares e Freitas.» 

(Pedro d'Anunciação, «Expresso», 
7-Oezembro) 

Trabalhamos, Lutamos 

Vivemos 

com transparência 

a 
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Um livro que interessa particularmente aos membros do 
PCP, mas não apenas a eles, porque: 
* Nele são abordados muitos traços característicos e 
típicos da actividade partidária, na ideologia, na acção 
política, no estilo de trabalho, no funcionamento e na 

. vida interna do Partido 
* Nele surgem consagrados como princípios 
informadores da orientação e da prática futura do 
Partido ricas experiências, que corriam o risco de ter só 
um valor conjuntural, pois apenas estavam 
institucionalizadas pela força do hábito, por um 
tratamento político e ideológico disperso e pelo 
empenhamento criativo dos militantes 
* Embora tratando questões por vezes complexas, 
Alvaro Cunhal o faz duma forma simples e clara, numa 
linguagem perfeitamente acessível 

A verdadeira imagem do PCP 

edições 
Ownie! 
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Quem? 

É de supor que em Portugal, 
haja eleitores do PS e que haja 
eleitores do PSD. Por variadas 
razões, mesmo por teimosia. 
Uns e outros vão entretanto 
detrontar-se, nestas eleições 
para as autarquias com graves 
complicações. É que os manos 
desavindos das respectivas 
direcções partidárias — é vê-los 
uns na oposição e outros no 
Governo —, continuam coligados 
para as autarquias. E tão 
coligados estão que não 
conseguem distinguir-se. A 
propaganda de ambos sofre com 
isso, claro, e há muitos 
exemplos da grande confusão. A 
confusão para os eleitores, como 
é evidente. 
Se em Setúbal, Mata Cáceres 
aparece de mão dada pela rua 
com o cabeça PPD, no Seixal as 
mãos dadas aparecem na 
propaganda. «Para trabalhar», 
dizem eles,.. E apontam o 
«grave erro» da gestão APU, 
que seria ter feito «coisas 
pequeninas». 
Propõem, pois, ao eleitorado, 
coisa grande. E para tal 
esclarecem: «Onde estiver o 
símbolo do PS, lá estarão 
também os candidatos do PSD». 
E aconselham: «Por tudo isto, não 
há motivos para dúvidas, nos 
boletins de voto onde aparecer o 
símbolo dc PS, não encontrará o 
do PSD. Nestes boletins o voto é 
PS! Nos boletins onde encontrar 
o símbolo do PSD, não 
aparecerá o símbolo do PS. 
Nestes boletins o voto é PSD! 
Portanto, no dia 15 de 
Dezembro, votar PS é, também, 
votar PSD, e votar PSD é 
também votar PS!» 
Pois. Não restam dúvidas. Só 
confusão. 

E também 

E ainda folhetos de propaganda. 
O «partido da oposição» do sr. 
Mário Soares mais o «partido do 
governo» do sr. Cavaco 
escrevem, com quantas letras as 
palavras requerem, o que segue, 
por exemplo, num folheto 
distribuído no Seixal: «Portanto, 
dia 15 de Dezembro, votar PS é, 
também, votar PSD, e votar PSD 
é também votar PS!». 
É bom é que ninguém se 
esqueça destas coisas... 

Implementação 

Ainda outra de folhetos... 
Na lisboeta freguesia de S. 
Francisco Xavier, a lista PS tem 
objectivos programáticos de 
tomo. No meio de um 
amontoado de «projectos» de 
grande concisão («transformar 
terrenos abandonados em 
espaços agradáveis de convívio 
ao ar livre» ou, mais exacto 
ainda, «criação de bibliotecas e 
jardins»...), a lista presidida pela 
sra. arquitecta Margarida Pais 
tem uma proposta de 
tecnocrática concisão: 
«implementação da figura do 
guarda nocturno cuja 
necessidade deverá ser 
estimulada»! 
Há várias conclusões a extrair. 
Em primeiro lugar, é de supor 
que a freguesia de S. Francisco 
Xavier disporá já certamente de 
um guarda nocturno — mas com 
figura insuficiente, carente 
portanto de ser implementada. A 
junta deverá assim empanturrar 
o guarda nocturno de proteínas, 
levá-lo ao health center das 
Amoreiras, enfim, tudo fazer 
para que a figura se implemente 
em alguns quilo e vários 
centímetros. 

Mas não só. A junta vai também 
«estimular a necessidade» do 
guarda nocturno. Condui-se 
assim que, pese embora a sua 
não implementada figura, o 
guarda nocturno em S. Francisco 
Xavier não defronta uma 
suficiente necessidade de existir. 
A grande dúvida é como é que 
irá a senhora arquitecta 
«estimular a necessidade» da 
sua existência! É claro que, se 
se providenciar para que na 
freguesia passem a residir 
diversos ex-membros dos 
governos socialistas, não haverá 
dificuldades em pôr os 
habitantes a berrar — ó da 
guarda! 
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presidência passou a haver 
cinema! Tudo começa com 
«Música no Coração» — mas 
acalmem-se os inquietos. 
A seguir vem — «Por um 
Punhado de Dólares»! 
Bilhetes à venda nos locais do 
costume. 

Barragens 

Em entrevista ao «Diário de 
Lisboa», o eng. Krus Abecasis 
informa que «foi treinado para 
grandes obras», E acrescenta: 
«Tenho barragens, da Pérsia 
aos Estados Unidos, em todos 
os sítios. Fui eu quem pensou as 
comportas para a barragem de 
Assuão». 
Lá que o sr. engenheiro tinha 
barragens em todos os sítios — 
era coisa que já se sabia. Agora 
que tinha «pensado as 
comportas para a barragem de 
Assuão» — isso é que é 
novidade. 
E não deixa de ser pena que, 
depois desse pensamento, não 
tenha podido ficar com a 
presidência da Junta de 
Freguesia de... Assuão. 

No coração 

Dólares 

Atenção! 
No «centro de convívio» da 
candidatura soarista à 

Após anos de agachadismo 
militante face à actividade 
«incendiária» de Abecasis na 
Câmara de Lisboa, o PS de 
Mário Soares resolveu vestir a 
pele da independência e avançar 
com candidatura própria à chefia 
do executivo da capital. 
Escolheu, para o efeito, uma 
senhora. Helena Torres Marques 
de seu nome. A tal que anda 
colada pelas paredes a garantir, 
em «technicolor», que está «no 
coração de Lisboa». Vai daí, o 
PS desatou a apresentá-la 
«lisboeta» da mais fina água, 
achando necessário comprová-lo 
com elementos esmagadores. 
Assim. 
Nasceu na maternidade Alfredo 
da Costa. Os seus dois filhos 
nasceram na Associação dos 
Empregados do Comércio de 
Lisboa. 
O seu casamento, ocorrido entre 
os dois anteriores eventos, 
realizou-se em Lisboa e, embora 

não se especifique onde, é 
suposto não ter sido em mais 
nenhuma maternidade. Além 
disso viveu longos anos na 
Penha de França, frequentou, 
sucessivamente, os liceus de D, 
Filipa, D. João de Castro e 
Pedro Nunes (só ficaram, 
portanto de fora uma meia dúzia, 
o que é notável) e ainda teve 
tempo para ser ginasta do 
Lisboa Ginásio Clube e licenciar- 
-se no Instituto Superior de não 
sei quê. Em Lisboa, claro. 
Embora não se percebendo por 
que acha o PS necessário um 
«atestado de pureza alfacinha» 
para se ser presidente da 
Câmara de Lisboa, sempre 
perguntamos porque não 
apresenta a senhora pelo 
processo mais simples, dizendo 
apenas que foi secretária de 
Estado da Administração 
Autárquica do Governo P6/PSD, 
onde, com notável energia, 
executou e ultrapassou, pela 
direita, a política autárquica de 
Ângelo Correia, nomeadamente 
ao revogar a Lei das Finanças 
Locais, asfixiando, assim, 
financeiramente as autarquias; 
ao diminuir o número de eleitos 
autárquicos e as competências 
das Assembleias Municipais e de 
Freguesias, e etc., etc. 
Possivelmente porque, apesar 
do coração, os seus 
conterrâneos querem-na longe 
da vista. 
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Na linha da actuação 
que ao Capital dá proventos 
vai sair legislação 
para aumentar despedimentos. 

Já o Cavaco anda a ver 
para a sua panaceia, 
os votos que pode ter 
de apoio, lá na Assembleia. 

Vai saber o povo então 
no meio de tanta gente 
quem o tem no coração 
ou no paleio somente... 

II 

Numa reunião 
de soaristas 

(oportunistas 
é o que eles são) 

o Soares, com encanto e com fervor 
disse pra todo o mundo: 

«Eu sou um corredor 
de fundo!» 

No círculo, ninguém 
percebeu isso bem 

mas como era preciso 
acendeu-se o fogacho de um sorriso 

aqui e além. 

Eu, a respeito desse corredor, 
de um erro de expressão logo dei fé. 
um corredor de fundo? Não, senhor. 

Um corredor no fundo é o que ele é... 

III 

A TV vê só quem quer 
sb quem ela quer se vê 
Possa o muito que puder 
não pode tudo a TV... 

Foi canal e foi caneiro 
quando, de cócoras, serviu 
o seu Soares Carneiro 
— depois foi o que se viu.. 

Freitas & Soares no intuito 
estão da TV naufragada. 
Televisão pode muito 
mas eles não podem nada... 

IV 

A TV arreia a giga. 
O boato e a intriga 
vai tirando do baú. 
Mente, raivosa, a magana 
mas o povo não engana 
pois já bem conhece a APU. 

PSD, CDS, 
braço dado com o PS 
para afastar a APU, lá vão. 
Não, não querem trabalhar 
3uerem só prejudicar 

eitar fumo, pôr travão... 

Mas lá onde a APU um dia 
mostrou como se fazia 
pra servir bem e seguro, 
já ninguém duvidará: 
a APU continuará 
a construir o futuro! 
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Quinta 

• AVEIRO 
Sessões de escla- 

recimento na escola 
de Mogofores (Ana- 
dia), na escola de 
Águeda, em Massi- 
nhata do Vouga 
(Águeda) e no Salão 
Nobre da Câmara de 
Estarreja - todas às 
21.00. 

Contactos com as 
populações de S. 
João da Madeira, 
Ovar, Castelo de 
Paiva. 

• BEJA 
Santa Vitória 

(Beja) - sessão de 
esclarecimento com 
Carreira Marques, 
candidato à presidên- 
cia da CM. Casa do 
Povo, 20.30. 

Ferreira do Alen- 
tejo - sessão de es- 
clarecimento com Ru- 
ben de Carvalho e 
José João Guerreiro, 
candidato à presidên- 
cia da CM. Casa do 
Povo, 21.00. 

Alvito - espectácu- 
lo com Janita Salo- 
mé. Casa do Povo, 
21,00. 

Sessões de escla- 
recimento no Cine- 
-Oriental de Aljustrel, 
no Centro Cultural de 
Santa Clara, Almo- 
dôvar, no Centro de 
Convívio de Mambeja 
e na Mina de Julia- 
na; na Casa do Povo 
de Entradas (Castro 
Verde) e na Casa do 
Povo de Amareleja - 
todas às 21.00. 

Sessões de escla- 
recimento, à tarde, 
em Gomes Aires (Al- 
modôvar); no Centro 
Cultural de Gato, na 
escola de Góis, nos 
Centros Culturais de 
Manuel Gato e Es- 
pargosa (Mértola); na 
Casa do Povo de 
Corte de Pinto e no 
teatro de Minas de S. 
Domingos; nas Ca- 
sas do Povo de San- 
tana de Cambras, de 
Brincbes e de 
Serpa. 

Contactos com as 
populações de Ode- 
mira e visita ao mer- 
cado de Santa da 
Serra, 

• COIMBRA 
Sessões de escla- 

recimento em Soure; 
em Castelo Viegas e 
M. Pereiros (Coim- 
bra); em Carapinhei- 
ra e Verride (Monte- 
mor-o-Velho); em La- 
res e Covas (Fig. da 
Foz). 

Contactos com as 
populações de Soure; 
Rebordosa e Caneiro 
(Penacova); Almala- 
gês, Sernaohe, Cas- 
telo Viegas e Ceira; 
Podentes e Vila de 
Penela; Montemor-o- 
-Veiho; Gândaras, Ri- 
beirinha, Patanata e 
Vila da Lousã; Con- 
deixa. 

Visita de candida- 
tos a Penacova, e a 
mercados e feiras de 
Penacova e Arganil; 
aos trabalhadores da 
CM da Figueira da 
Foz; às ordenhas de 
Maiorca, Alhadas e 
Bom Sucesso, 

• FARO 
Sessões de escla- 

recimento na Casa do 
Povo de Santa Cata- 
rina (Tavira); na es- 
cola de Odeáxere; na 

escola de Pedro 
Mousinha (Portimão): 
no Azinheiro e na 
escola de Sta. Bár- 
bara de Nexe (Faro); 
na escola de Seromi- 
nheiro (Aljezur); em 
Silves; na escola do 
Bairro 28 de Setem- 
bro em Olhão e no 
salão do sr. Arlindo 
no Pechâo; na Santa 
Casa da Misericórdia 
de Vila do Bispo - 
todas às 21,00. 
Sessão às 18,00 em 
Santa Margarida 
(Tavira). 

Espectáculo com 
Sérgio Godinho no 
Lusitano Futebol Clu- 
be de Vila Real de 
Sto. António. 

Espectáculo com o 
grupo «Aguarela» em 
Vila do Bispo. 

• LEIRIA 
Sessão de esclare- 

cimento com Emílio 
Rato, candidato à 
presidência da CM da 
Marinha Grande, na 
escola de Casal de 
Malta, às 21.30. 

Sessões de escla- 
recimento nas esco- 
las de Pinheiro (Ba- 
talha) e Sanguinhal 
(Bombarral); no Pavi- 
lhão da Estação 
Agrária de Caldas da 
Rainha; nas escolas 
de Carvide e Carrei- 
ra (Leiria); na colecti- 
vidade de Figueiras 
(Marinha Grande) - 
todas às 21.30. 

• LISBOA 
Sessão de esclare- 

cimento com Sérgio 
Vilarigues no 
«Águias de Camara- 
te», Às 21,30. 

Séssáo com José 
Casanova na colecti- 
vidade «Os Bando- 
linistas» de Idanha- 
/Belas, às 21,00. 

Sessão com Dd- 
mingos Abrantes na 
CM da Amadora, às 
21.00. 

Sessão no Centro 
de Reformados da 
Brandoa com Orlando 
de Almeida, candida- 
to à presidência da 
CM da Amadora, às 
21.00. 

Outras sessões, às 
21.00, no salão da 
Junta de Freguesia 
da Malveira com Luís 
Sá; na escola da Es- 
trada Militar da Mina 
(Amadora) com Mi- 
guel Judas; no Grupo 
Desportivo do Caste- 
lo e no Grupo dos 
Nove, em S. Vicente 
(Lisboa); na Colectivi- 
dade Ordem e Pro- 
gresso: no Clube 
Rec. dos Tesouros, 
na Brandoa (Ama- 
dora), 

Sessão com o almi- 
rante Rosa Coutinho, 
na Soe. Filarmónica 
de Verdi, às 21.00. 

Sessão na Quinta 
das Laranjeiras com 
o gen. Vasco Gonçal- 
ves e António Abreu, 
às 21.00. 

• PORTO 
Sessão às 21.00, 

no Bairro S. João de 
Deus e no Auditório 
D. Hugo, na Sé, Por- 
to; em Oliveira do 
Douro e Valadares; 
no Cine Neiva em 
Vila do Conde. 

• SANTARÉM 
Sessão de esclare- 

cimento com Álvaro 
Cunhal no Cine-Tea- 
tro da Golegã, às 
21.00. 

Sessões, também 

Álvaro Cunhal 

Sessão 

de esclarecimento 

Hoje, 21.30 
Cine-Teatro 

Golegã 

às 21.00, no Trama- 
gal, Rossio de 
Abrantes, Clube 
Desportivo «Os 
Águias», de Alpiarça, 
Centro Social do Re- 
bocho (Coruche), 
Centro Recreativo e 
Cultura Sobralense 
de Sobral de Monte 
Agraço, Centro de 
Convívio da Tojosa 
(Santarém), 

Contactos com as 
populações de Bena- 
vente, Pontével, Car- 
taxo, Chamusca, 
Montalvo (Constân- 
cia), Entroncamento e 
Atalaia (V. Nova da 
Barquinha). 

Visita de candida- 
tos à empresa «Cza- 
rina» (Almeirim). 

• SETÚBAL 
Sessões de escla- 

recimento no Alber- 
gue - Alcácer do 
Sal, às 9,30; às 
20.00, em Casebres; 
às 16.30 em Faugari- 
fau (Alcácer). 

Sessões no Clube 
Recr. Romeirense e 
na Casa do Algarve 
em Almada; na 
Cooperativa Praga- 
lense, Pragal; no 
Clube União e no Re- 
creativo da Charneca 
da Caparica - todas 
às 21.00. No Clube 
de Amigos da Costa 
da Caparica, às 
15.30. 

Sessões em Meli- 
des e Loucas (Grân- 
dola), às 21.00, 

Sessões no «Uvi- 
nhense» e no Salão 
dos Reformados do 
Rosário - Moita, às 
21.00, 

Sessões em Venda 
do Alcaide, Águas 
de Moura, Quinta da 
Marquesa (Palmela), 
todas às 21.00, 

Sessões no Clube 
dos Fanqueiros, Sei- 
xal, no Centro de So- 
lidariedade de Pinhal 
de Frades, no Clube 
de Campismo «Luz e 
Vida», Seixal, às 
21,00. 

Sessão de esclare- 
cimento em Sesim- 
bra com Carlos Ra- 
mlldes. No cinema 
da Quinta do Conde, 
às 21.30. 

Em Santiago do 
Cacém, sessão de 
esclarecimento e es- 
pectáculo em que 
participam Luisa Bas- 
to, João Fernando e 
Jorge Lomba, 

Contactos com as 
populações de Chão 

de Feiticeira, Cercal 
de Baixo, Lagoa das 
Cheias, Vale de Fi- 
gueira e Estrada de 
Atalaia (Alcochete). 

• PORTALEGRE 
Sessão no cinema 

de Campo Maior, 
com Dias Lourenço, 
às 21.30. 

• VIANA 
DO CASTELO 

Sessões de escla- 
recimento no Casino 
e na escola de Vila 
Fria; debate em Dar- 
que - sempre às 
21.00. 

Sexta 

• AVEIRO 
Sessões de escla- 

recimento na escola 
primária de Anadia e 
em Sangalhos, às 
21,30; em Valongo 
do Vouga (Águeda) e 
na sala da Junta de 
Pardilhó, às 21.00. 

Festa de encerra- 
mento da campanha 
no Mercado da Gafa- 
nha da Nazaré (Ílha- 
vo). Sessão com a 
participação dos can- 
didatos locais e es- 
pectáculo, às 21.00. 

Sessâo-festa em 
Pampilhosa, às 
21.00. 

Contactos com as 
populações e distri- 
buição de propagan- 
da na Feira dos 13 
da Vista Alegre (Ílha- 
vo), às 9.00, em Cas- 
telo de Paiva, às 
15.00, em Espinho, 
às 10.00. 

Caravanas nos 
concelhos de Estarre- 
ja e Espinho. 

• BEJA 
Sessões de escla- 

recimento na Casa de 
Convívio de Rio de 
Moinhos, Aljustrel; 
no Teatro Municipal 
de Almodôvar; em 
Beja; na Casa do 
Povo de Castro de 
Verde - todas às 
21.00; às 20.30 nas 
Casas do Povo de 
Cuba e Moura, com 
espectáculos; tam- 
bém com espectácu- 
los, às 21.00, na 
Casa do Povo de 
Serpa; com reforma- 
dos, mas às 11.00, 
também na Casa do 

Povo de Serpa; às 
20.00 em Fig. dos 
Cavaleiros. 

Sessão no Teatro 
Marques Duque de 
Mértola, com Dias 
Lourenço. 

Caravanas nos 
concelhos de Ourique 
e Vidigueira, 

• COIMBRA 
Sessões de escla- 

recimento em Ceira, 
Assafarge, Castelo 
Viegas, na escola pri- 
mária de Arzila; em 
Santo Varão, Monte- 
mor-o-Velho; na Soe. 
Fil, Boavontade Lou- 
sanense, Penacova; 
na escola primária de 
Ademia, Trouxemil; 
em Lamarosa; nas 
escolas primárias de 
Vila Verde e de 
Qulmbres - sempre 
às 21.00. 

Encontros de can- 
didatos com as popu- 
lações em Taveiro, 
Ameal e Corujeira 
(Coimbra). 

Debate sobre o 
programa da APU em 
S. Paulo de Frades. 
Visitas de candidatos 
à «Reflecta» e ao 
mercado de Con- 
deixa. 

Sessões na Figuei- 
ra da Foz, às 21.00: 
em Borda do Campo 
(Calvino) e no Bairro 
da Belavista. Visitas 
aos mercados de 
Buarcos e Figueira da 

" Foz. 
Porta-a-porta em 

Penela, Arganil, Lou- 
sã; distribuição de do- 
cumentos da APU 
nos autocarros das 
fábricas, na Figueira 
da Foz. 
• FARO 

Sessões de esclare- 
cimento na Soe. Re- 
creativa de Budens, 
Vila do Bispo, 21.30; 
nas escolas de Estor- 
ninhos (18,00), Car- 
rapateira (20.00) e 
Santa Luzia (21.30), 
em Tavira: às 21,00 
na Soe. dos Artistas 
em Lagos, e na So- 
ciedade em Tunes 
(Silves). 

Comício em Lagóa. 
Festas de encerra- 

mento da campanha 
na Escola Prep. Afon- 
so III em Faro, nos 
«Artistas», em Loulé, 
e no Sindicato das 
Conservas de Olhão 
— todas às 21.30. 

• LEIRIA 
Comício-festa na 

sede da Ordem — Ma- 
rinha Grande com a 
participação de Emílio 
Rato, 

Sessões-debate 
com a participação de 
candidatos na Casa 
do Pessoal da CIM- 
POR em Maceira (Lei- 
ria) e na colectividade 
de Gaeiras (Óbidos), 
às 21.30; às 21.00 na 
Assoe. Mar Alto da 
Nazaré. 

Espectáculos de en- 
cerramento da campa- 
nha no Salão dos 
Bombeiros do Bom- 
barral e no Grémio Li- 
terário de Leiria. Às 
21,30. 

• LISBOA 
Sessão com Octá- 

vio Pato, na Filarmó- 
nica da Amadora, às 
21.30 h. 

Sessão com José 
Vitoriano, na Soe. 1 
de Agosto em Santa 
Iria da Azóia, às 
21,30 h. 

Sessão com José 
Casanova, no Grupo 
Desportivo da Azam- 
buja, às 21.30 h. 

Sessão com Vasco 
Gonçalves, no Refei- 
tório da CM de Lou- 
res, às 21.30 h. 

Sessão com Rosa 
Coutinho, no Sport 
Clube de Alenquer, 
às 21.30 h. 

Sessões de esclare- 
cimento no Grémio 
Dramático da Póvoa 
de Santa Iria, com 
Martins Coelho; na 
Casa do Povo de Via- 
longa, com Vítor Dias; 
em Arcena/Alverca, 
com Jerónimo de Sou- 
sa; no Polivalente da 
Brandoa, com Jorge 
Lemos; na C. Morado- 
res da Reboleira, com 
Armando Romão; na 
União Desportiva de 
Olival de Basto, com 
José Magalhães; no 
Salão da Junta de Pó- 
voa de Santo Adrião, 
com Vítor Neto; no 
Grupo Recreativo de 
Vila Nova da Rainha, 
com Manuel Rocha; 
nos Bombeiros de Al- 
coentre, com Aurélio 
Santos; no Cinema de 
Sobral de Monte 
Agraço, com Rogério 
de Brito e António Bo- 
galho; nos Bombeiros 
de Mafra, com Manuel 
Pedro; no Futebol Clu- 
be de Caseias, com 
João Amaral; na Cozi- 
nha Económica/An- 
jos, com Francisco 
Lopes; no Liberdade 
Atlético Clube de 
Campolide, com Car- 
los Carvalhas; no Gru- 
po Desportivo da 
Mouraria, com Leo- 
poldo de Almeida — 
todas às 21.30 h. 

Sessões nos Oli- 
vais, na Escola Primá- 
ria da R. Cidade de 
Nampula, com Rui 
Godinho, às 21 h; na 
Soe. Boa União, com 
Helena Bastos, às 
21,30 h; no Mercado 
do Lumiar, com Vítor 
Costa, às 21.30 h; na 
Guilherme Cossul, 
com Martins Cabral, 
às 21.30 h; no Centro 
de Dia da UPPSS, em 
Lisboa, às 15.00 h. 

Contactos com a 
população durante a 
manhã e a tarde nos 
Olivais, Boavista, S. 
Domingos de Benfi- 
ca, Sete-Rios, Benfi- 
ca, Lumiar e Santos. 

Visita às freguesias 
de Santos/Merces, 
durante todo o dia, 
com Carlos Carva- 
lhas. 

Festa de fecho da 
campanha de S. Do- 
mingos de Benfica, 
Benfica, Carnide, no 
Bairro do Padre Cruz, 
à noite; no Rossio, ví- 
deo das 9.30 h às 
19 h. 

• PORTO 
Sessões de esclare- 

cimento em V. Ando- 
rinho e Mafamude (V. 
N. Gaia) às 21.00; na 
Escola Prep. de 
Águas Santas (Maia) 
às 21.30; na escola 
primária de Águas 
Santas (Maia) às 
21.30; na escola pri- 
mária de Água Levada 
em S. Mamede de 
Coronado (St.0 Tirso). 

• SANTARÉM 
Sessões de esclare- 

cimento com a partici- 
pação de candidatos 
em Bemposta 
(Abrantes), Alpiarça, 

Benavente, Chamus- 
ca, Portela de Santa 
Margarida (Constân- 
cia), no antigo merca- 
do do Entrocamento, 
em Assentiz (Rio 
Maior) — todas às 
21.00; às 21.30 em 
Torres Novas e La- 
marosa; às 20.00 ho 
Centro Social da Arrí- 
ça (Coruche) e às 
21.00 na Casa do 
Povo do Couço. 

Porta-a-porta e ou- 
tras acções de propa- 
ganda em Almeirim 
(na Agri-Auto), Alpiar- 
ça, Benavente, Carta- 
xo. Constância, En- 

troncamento, Rio 
Maior. 
• SETÚBAL 

Em Alcácer do Sal, 
distribuição de docu- 
mentos durante o dia, 
jantar-convívio às 
19.00 e concentração 
com caravana das 
21.30 às 24,00. 

Sessão com espec- 
táculo em S. Francis- 
co (Alcochete). 

Comício de encerra- 
mento da campanha 
com Carlos Ramildes 
na Incrível Almaden- 
se, Almada, às 21.30. 

Outros comícios em 
Almada: nos «Amigos 

da Costa», Bombeiros 
Voluntários da Trafa- 
ria, Soe. Porto 
Brandão. 

Sessões de encer- 
ramento em Grândola 
(Casa do Povo, 
21.00); no Ginásio 
Atlético Clube da Bai- 
xa da Banheira, nas 
Arroteias, no Chinqui- 
nhenas de Alhos Ve- 
dros (Moita) — todas 
às 21.30. 

Sessões às 21.00 
em Palmela: Cajados, 
Aires, Palhota, 
Cabanas. 

Encerramento com 
baile no Pinhal Novo. 
21,00. 

Sessões em Cercal 
e Alvalade-Sado 
(Santiago do Cacém) 
às 21.00; na Soe. 
União Seixalense no 
Seixal e no Ginásio de 
Corroios; nos Bom- 
beiros Voluntários de 
Sines. 

Caravanas em Alcá- 
cer, Alcochete, Alma- 
da, Sines. 

• VIANA 
DO CASTELO 
Sessão em Santa 

Marta de Portuzelo, 
21.30. 

Carvanas em todo o 
distrito. 

vota APU QOO x * * POVO UNIDO X 
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SCHRADER, Kari in «Catálogo da t Bienal Internacional da 
Caricatura de Gabrovo» - Bulgária 1973 
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12.00 — Notícias 
12.05 — Espaço 12/13 
12.45 — Noticias 
13.00 — Telenovela — «Origens», 

52.° Epis. 
18.00 — Tempo dos Mais Novos — 

«As Aventuras de Marco 
Polo» 

18.35 — Curso de Inglês — («Follow 
Me») 
Golo! 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boi. Meteorológico 
Telenovela— «Louco 
Amor», 114.° Epis. 

19.20 
19.55 
20.00 
20.27 
20.35 

21.30 — Série; «Crime, Disse Ela» 
22.40 — Programa da Direcção de 

Informação 
23.45 — Último Jornal 

MM 

19.30 — Desenhos Animados 
20.00 — Conheça Melhor — O 

Ternnalismo na 
Checoslováquia 

20.30 — Série — «Horizontes de 
Glória» 

21.40 — Da... Música — O pianista 
Adriano Jordão interpreta 
Debussy 

22.30 — Jornal da Noite 

12.00 — Noticias 
12.05 —Espaço 12/13 
12,45 —Notícias 
13.00 — Telenovela — «Origens» 

18.00 — Tempo dos Mais Novos 
18.35 — Noticias 
18.45 — A Forma das Coisas 
19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.35 — Telenovela — «Louco Amor» 
21.15— «Europa-Os Olhos da 

Guerra» — 1.0 Programa 
21.50 — Série — «Duarte & C.a» 
22.40 — Televisão, a Caixa que 

Mudou o Mundo 
23.35 — Último Jornal 

19.30 — Desenhos Animados — 
«Ferdy» 

20.00 — Medicinas Alternativas 
20,30 —Godard 6x2 
21,30 — Directo/2 
22,30 — Jornal da Noite 

■■ 

11.30- 
14.00- 
14.25- 

15.30- 
16.00- 

17.00- 
19.00- 
19.15- 
19.45- 
20.00 - 
20.27- 
20.35 - 
21.10- 
22.00 - 
23,00- 

- Tempo dos Mais Novos 
- Dar e Receber 
- Os Velhos CowbOys — «A 
Grande Fronteira», real. G. 
Sherman 

- Panorama 
- O Dia em que o Mundo 

Mudou — A Impressora de 
Gutemberg 

- Fame 
- Museu do Louvre 
- Parlamento 
- Totoloto 
- Telejornal 
- Boi, Meteorológico 
- A Grande Barraca 
- Série — «Rabo de Saia» 
- Aplauso — Zizi Jeanmairre 
- Último Jornal 

23.15 — Sábado Especial — «A 
Dama de Xangai», real. 
OrsonWelles (EUA/1948) 

18.30 —Troféu 
20.00 — Animação — (Sylvester, 

Porky Pig e Speedy) 
20.30 — O Tempo das Catedrais 
21.30 — Série— «Jogo Mortal», 

último episódio 

10.30 — 70 Vezes? 
11.00 — Missa Dominical 
12.00 — Tempo dos Mais Novos 
13.00 — TV Rural 
13.30 — Tempo dos Mais Novos 
15.00 — Sessão da Tarde — «O 

Bailado do Ciúme», real. 
Charles Walters (EUA/1949) 

- A amazónia de Cousteau 
- Desporto 
- Top Disco 
- Como, Quem, Porquê? 
- Telejornal 
- Boi. Meteorológico 
- Badarosíssimo 

16.30 —Natação 
18.00 — Rally de Fórmulas 
19.30 — Novos Horizontes 
20.00 — Adágio 
20.30 — Nós Por Cá 
21.15 — Cine-Clube— «Rivalidade», 

real. Allan Dwan (EUA/1955) 

x i 

12.45 — Notícias 
13.00 — Telenovela — «Origens» 
18.00 — Tempo dos Mais Novos — 

«A Volta ao Mundo com Willy 
Fog», últ." epis.; «Calimero» 

18.35 —Notícias 
18.50 — Desportivamente 

s 

1/ 

19.15 — A Revolução Liberal, 3.° 
Progr. — «A Contra- 
-Revolução» 

19.55 — O Livro Grande de Petete 
20.00 — Telejornal 
20.27 — Boi. Meteorológico 
20.35 — Telenovela — «Louco Amor» 
21.30 — Concurso 1,2,3 
23.45 — Último Jornal. 

19.30 — Desenhos Animados 
20.00 - 

22.40 - 

- Teatro — «O Cerejal», de 
Anton Tchekhov, ene. de 
Giorgio Strehler para o 
Piccolo Teatro dl Milano 
(1977) 

- Jornal da Noite. 

12.00- 
12.05- 
12.45- 
13.00- 
18.00- 
18.35- 
18.50- 

19.55- 
20.00 - 
20.27- 
20.35- 
21,15- 

21.45 — 

22.45- 
23.45 - 

Noticias 
Espaço 12/13 
Notícias 
Telenovela — «Origens» 
Tempo dos Mais Novos 
Noticias 
Século XX — «A China em 
Marcha», 4.° Epis. 
O Livro Grande de Petete 
Telejornal 
Boi. Meteorológico 
Telenovela — «Louco Amor» 
Imagens em Movimento, 4.° 
Epis. (Os pioneiros da 
indústria cinematográfica em 
Inglaterra) 
Programa da Dir. de 
informação 
A Máquina do Tempo 
Último Jornal. 

MM 

19,30 — Desenhos Animados 
20,00 — Sessão das Nove — «As 

Três Irmãs» real. Islvan 
Dargáy (Hungria) 

20.00 — Jornal da Noite (num do? 
intervalos do filme). 

21.30 
— Série 

|- «Uma Mulher 
de 
Corpo Inteiro» 

22.30 — Domingo Desportivo — 
(Segundo a RTP, a emissão 
deverá sofrer alterações para 
incluir um programa sobre as 
eleições autárquicas) 

mn 

12.00- 
12.05- 
12.45- 
13.00- 
18.00- 
18.35- 
18.50- 
19.20- 
19.55- 
20.00 - 
20,27- 
20,30 - 
20.40 ■ 
21.30 

00.00 

- Notícias 
- Espaço 12/13 
- Notícias 
- Telenovela — «Origens» 
- Tempo dos Mais Novos 
- Notícias 
- Trânsito 
- Telemundo — «Etiópia» 
- O Livro Grande de Petete 
- Telejornal 
- Boi. Meteorológico 
- Vamos Jogar no Totobola 
- Telenovela — «Louco Amor» 
- Noite de Cinema «Lola 

Montes», real. MaxOphuIs 
(França-RFA/1955) 

- Último Jornal. 

12.00 —Notícias 
12.05 —Espaço 12/13 

19.30 — Desenhos Animados 
19.50 — Artistas Portugueses — O 

pintor Júlio Resende 
20.30 — Série — «A História Secreta 

do Petróleo», 7.° Epis. 
21,30 — Foi Êxito na TV — Pedro 

Barroso 
22.30 — Jornal da Noite. 

Livros 

0 PCP e o Vil Congresso da Internacional Comunista (documentos) — Textos de 
Bento Gonçalves, Álvaro Cunhal e Sérgio Vilarigues. N,0 7 da Colecção «Documentos 
Políticos para a História do PCP». Edições «Avante!», Lisboa, 1985. 68 páginas. Pre- 
ço: 250$00 

Sobre esta razão de ser desta recente edi- 
ção, a «Nota da Editora» inserida no início é 
inteiramente esclarecedora: 

"O VII Congresso da Internacional Comunis- 
ta iniciou os seus trabalhos em 25 de Julho de 
1935, na Casa dos Sindicatos em Moscovo, e 
terminou em 20 de Agosto do mesmo ano. 

As suas deliberações tiveram uma grande 
importância política, constituindo o VII Con- 
gresso um acontecimento da maior relevância, 
não só na história do movimento comunista 
internacional mas também na história geral do 
século XX. 

O PCP esteve representado e interveio ac- 
tivamente no Congresso. Bento Gonçalves, 
secretário-geral do PCP nessa época, usando 
o pseudónimo de Albino, apresentou um rela- 
tório sobre a situação em Portugal e as tare- 
fas dos comunistas portugueses, 

É para assinalar o 50.° aniversário desse 
importante acontecimento que as Edições 
«Avante!» publicam a presente brochura, que 
inclui o já referido relatório de Bento Gonçal- 
ves, um originai de Álvaro Cunhal intitulado^O 
VII Congresso da Internacional Comunista e a 
Actividade do Partido Comunista Português 
contra a Ditadura Fascista de Salazar," e um 
texto de Sérgio Vilarigues sobre a actualidade 
do VII Congresso da Internacional Comunista, 
com o título^Os Comunistas na Luta peia Paz/' 

Do ponto de vista histórico, o texto de Ben- 
to Gonçalves é de particular interesse: uma 
exposição da situação da luta operária e anti- 
fascista em Portugal nos anos 30 e das con- 
dições de existência e de trabalho do PCP 
nos primeiros anos de implantação do fascis- 
mo em Portugal e da ofensiva totalitária de 
Hitler e Mussolini. 

O texto de Álvaro Cunhal, datado de 1965 
num período de particular importância para a 
definição política e ideológica do PCP — vés- 
peras da realização do VI Congresso — com- 

porta elementos que constituem parcelas fun- 
damentais do posicionamento português face 
aos problemas nacionais e internacionais. 

É particularmente de sublinhar o aprofunda- 
mento da questão da unidade da classe ope- 
rária e da unidade das forças antifascistas, as- 
pecto determinante dos trabalhos e conclu- 
sões do VII Congresso da Internacional Comu- 
nista e a que o PCP deu uma expressão cria- 

, dora consonante com a especificidade da si* 
tuação portuguesa. Quer no aspecto da unida- 
de sindical (em que, em Portugal, a CGT 
anarco-sindicalista se afundara no sectarismo 
que a enfraquecera e isolara das massas e se 
colocava o problema do trabalho nos sindica- 
tos nacionais impostos pelo fascismo), quer no 
aspecto partidário (onde avultava o facto de, 
após auto-dissoluçáo do velho Partido Socia- 
lista, o PCP surgir como única força política 
da classe operária), aos comunistas portugue- 
ses colocou-se a tarefa de darem ã decisiva 
orientação de unidade antifascista concluída 
pela IC uma formulação e concretização pró- 
pria e independente. 

Paralelamente a esta realidade, o texto do 
secretário-geral do PCP é ainda importante no 
que se refere às questões da unidade do mo- 
vimento comunista internacional e do relacio- 
namento entre os diversos Partidos. 

O texto de Sérgio Vilarigue que encerra o 
volume constitui uma contribuição importante 
para reflexão sobre a situação actual de ques- 
tões que estiveram na primeira linha das preo- 
cupações do VII Congresso realizado há meio 
século: os problemas da defesa da Paz e da 

, luta contra o imperialismo. 
Volume pequeno e de fácil leitura, esta pu- 

blicação das Edições «Avante!» nem por isso 
deixa de constituir um material importante de 
estudo, não só sob o ponto de vista histórico e 
cultural, como também de análise política 
actual. 
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Cinema Teatro"®®" 

António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Amantes ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★★ — ★ ★★★ 

B A Casa e o Mundo ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ — 

C A Companhia dos Lobos ★ ★ ★ ★ ★ — — 

D Cotton Club ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

E A Floresta Esmeralda ★ ★★ — ★ ★ — ★ ★ 

F Os Gonnies ★ ★ — ★ ★ — ★ ★ 

G A Rosa Púrpura do Cairo ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ 

11 Siberíada ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★★ ★ ★★★ 

o* 
'lí 2Í 
S ® 5-k 

— Real. John Cassavetes - Quarteto/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.15) — Lisboa. 
— Real. Satyajit Ray - Quarteto/2 (14, 16.30, 19, 21.30) - Lisboa. 
— Real. Neil Jordan — Alfa/2 (13.45, 15.45, 17.45, 19.45, 21,45, 00.15) — Lisboa. 
— Real. Francis Ford Coppola — Aifa/3, (13,45, 16.15, 18,45, 21.15, 23.45), Apolo 70, (14, 16.30, 19, 

21.30, 24) Mimas, (14, 16.30, 19, 21.30) Quarteto/1 (14, 16,30, 19, 21.30) - Lisboa; S.João (14, 
16.30, 19. 21.45), Stop/2 (14, 16.30, 19, 21.45) - Porto. 

— Real. John Boorman - Alfa/1 (14, 16.30, 19, 21,30, 24) - Amoreiras/1 (14, 16.30, 19, 21.30, 24), 
Gemini (14, 16,30, 19, 21.30), S. Jorge/1 (15.30, 18.30, 21.15) - Lisboa. 

— Real. Richard Donner - Ávila (14.45, 17, 19.10, 21.45), — Castil (15.30, 18.30, 21.30 - Terminal (13, 
15, 17, 19, 21.30), Vox (15, 18.15, 21.30) - Lisboa - Trindade (15, 18, 21.15) - Porto. 

— Real. Woody Allen - Hollywood/2 (14,15, 16.30, 18.45, 21.30, 23.45) — Lisboa. 
— Real. Andrei Kontchalovski - Estúdio 444 (15.30, 18,30, 21.30) — Lisboa. 

Exposições 

António Carmo, 
pintura. Gal. S. Mame- 
de, R. Escola Politéc- 
nica. De 3." a sáb./IO 
às 13 e das 15 às 
19.30 até 28/12. 

Arqueologia In- 
dustrial, «Um Mundo 
a Descobrir, um Mun- 
do a Defender». Visi- 
tas guiadas, S.88, 4.°s, 
5." e dom./10 às 17; 
6.116 e sábados até às 
21 horas. Na antiga 
Central Tejo, em 
Belém. 

«Arquipélago», co- 
lectiva de escultura e 
pintura (Ana Léon, 
J.P. Croft, P. Cabrita 
Reis, P. Calapez, 
Rosa Carvalho, Rui 
Sanches). SNBA, R. 
Barata Salgueiro, 36. 
Das 1 4 às 20 até 
28/12, 

Blgares, pintura e 
colagens. SNBA, R. 
Barata Salgueiro, 36. 
Das 14 às 20, até 
16/12. 

Carlos Natividade 
Correia, pintura 
(«Diários 1 984»), 
SNBA, R. Barata Sal- 
gueiro, 36. Das 14 às 
20, até 18/12. 

Colectiva de Artes 
Plásticas, Espaço 
APU-Alvalade, Av. 
Roma, 100. 

Cor 6 Festa: do de- 
senho à serigrafia, 
colectiva. Ditec-Espa- 
ço Arte, Av. Igreja, 46- 
-A. De2*asáb/10às 
12.30 e 14.30 às 
17.30, até 31/12. 

Escultura Africana 
em Portugal. Museu 
de Etnologia, Av. da 
Madeira, ao Restelo, 
De 3.B a dom./ 10 às 
12.30 e 14 às 17, 

Fernando Lemos, 
«Memórias» - dese- 
nhos. Fundação Gul- 
benkian. Escutura Es- 
panhola Contemporâ- 
nea. Galeria de Expo- 
sições Temporárias 
da Fundação Gulben- 
kian. 

Fernando Pessoa, 
retratos e documen- 
tos. Fundação Gul- 

benkian, De 3." a sáb/ 
15 às 19.00; dom/ 10 
às 17.00. 

«Fernando Pes- 
soa, o Último Ano», 
documental. Bibliote- 
ca Nacional de 2.' a 
6.a, 10 às 20; sab/9 às 
13.00, até fim Fev.0. 

Gil Teixeira Lopes, 
pintura. Galeria S. 
Bento, R. do Machadi- 
nho, 1. De 2,a a 
sáb/11,30 às 13 e 15 
às 20.30, até 20/12. 

Hentique Mourato, 
desenho («Pessoa a 
Preto e Branco»). Li- 
bris, Lg. Trindade Co- 
elho, 4, até 20/12. 

História dos 
Transportes Terres- 
tres e Metropolita- 
nos do Mundo, Cen- 
tro Comercial Amorei- 
ras, das 10 às 24. 

Ilda David, «Joga- 
dores de Xadrez» - 
pintura. Gal. Módulo, 
Ava Ant.0 Augusto de 
Aguiar, 56-5° Dt.0 de 
2." a sáb/16 às 20,00, 
até 4 Jan.0. 

Jorge Martins e 
Jorge Molder, dese- 
nho e fotografia. Cen- 
tro de Arte Moderna 
da Gulbenkian. 3." a 
dom/10 às 1 7 até 
15/12. 

José Guimarães, 
pintura. Gal. Altamira, 
R. Filipe Folque, 48-A. 
De 2." a 6.a/10 às 19; 
sáb/10 às 13, até 
4/Jan. 

Julião Sarmento. 
pintura. Gal. Cómicos, 

R, Ten. Raul Cascais, 
1-B. De 2." a sáb/15 
às 20 até 31/12 até 
31/12. 

Marta Cárdenas, 
pintura e desenho. 
Galeria Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian, Av. Berna, 
3.a, 5.a, 6.a, Dom/10 às 
17; 4.a e sáb/14 às 
19.30. 

Nadir Afonso, pin- 
tura 1942-1953. Ber- 
trand/Chiado. De 2? a 
6 ." 10.30 às 19; 
sáb./10.30 às 13.00. 

Paulo Osslão, 
aguarelas. Casa da 
Imprensa, R. da Horta 
Seca. De 2,a a 6.a/10 
às 20, até 16/12. 

Scarlatti e Portu- 
gal, Galeria Almada 
Negreiros, Av.a Repú- 
blica, 16. 

Teresa Magalhães, 
pintura e serigrafia, 
Galeria Gemini, Cen- 
tro Comercial Gemini 
na R. Sousa Lopes. 
3.a a dom/12.30 às 
15,30 e 19.30 às 
22.30, até 20/12. 

Vestir 1955-85 e 
Traje Romântico. 
Museu Nac. do Traje, 
Palácio do Monteiro- 
-Mor ao Lumiar, 3.a a 
Dom/ 10 às 17. 

António Sena, pin- 
tura. Gal. Módulo, Av. 
Boavista, 854. Das 17 
às 20, excepto domin- 
gos. PORTO. 

David de Almeida, 
gravura. Gal. Zen, R. 
D. Manuel II, 246 
Porto, 

Augusto Canedo, 
pintura. Gal. EG, R. do 
Castro 210. De 3,a a 
Sáb./16 às 19,30 - 
PORTO. 

Guima, pintura («A 
Bicicleta e o Ho- 
mem»), Gal. Espelho 
da Moda, R. dos Cléri- 
gos, 54. Das 9,30 às 
12.30 e das 14.30 às 
19.30, até 29/12. 
Porto. 

José Luís Costa, 
pintura. Gal. EG, R. do 
Crasto, 210. De 3." a 
sáb/16 às 19.30. 
PORTO. 

M. Cruz, pintura. 
Coop. Árvore, R, Aze- 
vedo de Albuquerque, 
1. De 2.a a 6." das 9 às 
23.30; sáb. e dom/15 
às 1 9 e 21.30 às 
23.30. PORTO. 

Nadir Afonso, pin- 
tura. Cooperativa Ár- 
vore, Rua Azevedo de 
Albuquerque, 1. De 2.# 

a 6.a/9 às 23.30; sáb. e 
dom/15 às 19 e 21.30 
às 23.30. Porto. 

Colectiva (pintura, 
desenho, escultura) — 
Gunter Grass, João 
Cutileiro, Jorge Mea- 
lha, José de Guima- 
rães, Susan Uzzell. 
Centro Cultural S. 
Lourenço - AL- 
MANSIL. 

Vasco Calixto, fo- 
tografia. Galeria Muni- 
cipal, CM AMADORA, 

A Indústria do Vi- 
dro no Séc. XVIII («A 
Real Fábrica de Vidro 
de Coina»), Das 14 às 
19 e das 21 às 23, Mu- 

• LISBOA 

Comuna, Pr. de Es- 
panha. De 3.a a sáb. 
21.30; dom. 17.00; 
Amadis, de Abel Ne- 
ves, ene. João Mota. 

Maria Matos. Av. 
Frei Manuel Contrei- 
ras, 58. De 3.8 a dom. 
21.45; sáb. e dom.; 
16.00. A Revista ã 
Portuguesa, recolha 
e adapt, Joaquim Pes- 
soa, ene. Gabriel Pais. 

Maria Vitória, Pq. 
Mayer. Não Batam 
Mais no Zezinho, de 
H. Santana, Nicholson 
e Zambujal, ene. 
H. Santana. De 3,a a 
Dom./20.30 e 22.45; 
Dom. e feriados tam- 
bém às 16.30. 

Nac. D. Maria 11, De 
3.a a sábado, às 
21.30, sábado e do- 
mingo às 16 h O Mor- 
gado de Fafe em Lis- 
boa, de Camilo Caste- 
lo Branco, ene. Ruy de 
Matos. 

Teatro Aberto, Pr. 
de Espanha. De 3.a a 
sáb., 21.45; dom., 
16.00. Tu e Eu. de F. 
Karl Waechter, ene. 
João Lourenço. 

Teatro do Bairro 
Alto, R, Ten, Raul 
Cascais, 1-A. De 3." a 
sáb./21 h; Dom/16 h. 
Páscoa, de August 
Strindberg, ene. Luís 
Miguel Cintra - Cornu- 
cópia. 

Teatro do Século, 
R. do Século, 41. De 
3.a a Sáb. 21.30, Dom. 
16.45. Embalagem 
Perdida, de Vera Fey- 
der, ene. Ricardo 
Marques. 

Teatro da Trindade 
- Festival Grupo de 
Campolide. 5.7dia 12 
e 6." dia 13, às 21.30, 
A Excepção e a Re- 
gra, de Breoht, ene. 
Peter Schrot e Peter 
Kleinert - Sab/dia 14 e 
dom/dia 15, às 21.30, 
Tempos Difíceis, de 

Romeu Correia, ene. 
Joaquim Benite - 3.7 
dia 17 e 4.a/ dia 18, 
21.30, Como Matar o 
Tubarão, de Victor 
Haim, ene. Joaquim 
Benite. 

Teatro Vasco San- 
tana, Entrecampos 
(Feira Popular), 3.a a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00. Jardim de Ou- 
tono, de Lillian Hell- 
man, ene. Luzia Maria 
Martins - Teatro Estú- 
dio de Lisboa. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo. De 3.a a 
Sáb./21.30, Dom. 
16.00 e 21.30. Pouco 
Barulho, de Michael 
Frayn, ene. Varela 
Silva. 

• PORTO 
Teatro do Campo 

Alegre, R. do Campo 
Alegre. De 3.a a Dom. / 
21.45; Dom. e feriados 
/ 16.00. Os Amoro- 
sos da Foz, de Cami- 
lo Castelo Branco, 
ene. Norberto Barroca 

- Seiva Trupe. 
TEP —- Sala Estúdio, 
R. do Pinheiro, 4. De 
4." a sáb/21.30; sáb. e 
dom/16.00. Teatro de 
Cordel, seis farsas do 
séc. XVIII, adapt. e 
ene. Mário Viegas. 

• SETÚBAL 
TAS - Teatro de 

Animação de Setú- 
bal. 6.a, sáb. dom. e 
2a, 21.30. O Menino 
de Sua Mãe, textos de 
Fernando Pessoa, 
música de Carlos Cur- 
to, ene. Carlos César 
e Carlos Curto. 

Para crianças 
• LISBOA 

A Barraca, R. Ale- 
xandre Herculano, 70. 
Sáb e dom. 15.30. Ó 
Mãe Deíxa-me ir Ver 
as Outras Mães. ene. 
Ana Mourato - Grupo 
Joana. 

Casa da Comédia, 
R. S. Francisco de 

Borja, 24, às Janelas 
Verdes, Sáb. e 
dom/16.00. A Banda 
do Chico da Holan- 
da, texto de Chico 
Buarque inspirado nos 
contos dos irmãos Gri- 
mar, música de Chico 
Buarque, ene, Filipe 
La Féria. 

Comuna, Praça de 
Espanha. Sáb. e 
Dom./15.00. Os Cá- 
gados texto de Alma- 
da Negreiros. Adpt. e 
ene. João Brites - 
Grupo de Teatro «O 
Bando». 

Salão das Furnas, 
R. Raul Carapinha. 
3.as, 5,as, Ç.^/g.SO, 11, 
13.30. Bola de Sa- 
bão, ene. Mário Jorge 
— Grupo os Papa-Lé- 
guas. 

TIL, R. Leão de Oli- 
veira, 1, ao Calvário, 
Sáb./16.00 - O Can- 
teiro Vaidoso, de So- 
ledade Martinho da 
Costa; Dom./16.00 - 
Graças e Desgraças 
d'El Rei Tadinho, de 
Alice Vieira. 

...e alndsf 

seu do Barreiro (ex- 
-Matadouro Munici- 
pal), até 14/12, até 
14/12 BARREIRO. 

Escultura em Ma- 
deira dos Sécs. XIV e 
XV, arte sacra. Mos- 
teiro da Batalha. 3." a 
dom/9 às 1 7, até 
29/12- BATALHA. 

José Rodrigues, 
aguarelas. Gal. Astolfi. 
De 4.a a 2.716.30 às 
21, Birre Centro - 
CASCAIS. 

António, «Caras» - 
caricaturas. Casino 
Estoril, até 29/12. 
ESTORIL. 

Joaquim Bravo, 
pintura. Teatro Garcia 
de Resende 
ÉVORA. 

Jorge Vieira, «40 
Anos de Escultura». 
Galeria de Exposições 
Temporárias do Mu- 
seu de Setúbal/Con- 
vento de Jesus. 
SETÚBAL. 

Sérgio Eloy, foto- 
grafia. Gal. Municipal 
de Artes Visuais — 
Casa de Bocage. De 
3.a a 6,79 às 12 e 14 
às 17.30; sáb, e 
dom/15 às 18. 
SETÚBAL. 

D. Fernando II e a 
Ópera do Séc. XIX. 
De 5.a a 3.7 10 às 17, 
até 15 Dezembro. Pa- 
lácio Nacional 
SINTRA. 

Cartazes de Aure- 
lindo Ceia, José Bran- 
dão, Sebastião Rodri- 
gues. Galeria Nova - 
TORRES VEDRAS. 
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Rádio ao Vivo — 
O locutor e realizador 
de rádio Fernando 
Correia recria o pro- 
grama «No Calor da 
Noite» (amanhã). 

Espaço 
Alvalade 
Teatro 

Navegando, es- 
pectáculo de dança e 
teatro pelo actor bra- 
sileiro Brenno Mas- 
carenhas. Poemas 
de Pessoa, música 
de Jean-Luc Ponty, 
Vangelis e Jean Mi- 
chel Jarre, coreogra- 
fia de Brenno Masca- 
renhas, direcção de 
Ivan Feijó — hoje às 
18.30 e 21.45, ama- 
nhã às 15.30 e 20.00. 

Colóquio 

Fernando Pessoa 
e o Modernismo na 
Poesia Portuguesa, 
orientado por Manuel 
Gusmão — Sábado 
às 16,30, 

Cinema 

Sim, Sr. Hulot, 
real. Jacques Tati (in- 
tegrado no ciclo «O 
Homem na Cidade») 
— Hoje às 17.00 e 
21.30, 

Violência e Pai- 
xão, real, Luchino 
Visconti — Domingo 
às 17,00 e 21.30. 

Café Encontro 

Música ao Vivo 
com o pianista Fer- 
nando Poíter. 

Luísa Basto, João 
Fernando e Jorge 
Lomba - 21.00, 
Algés. 

Maria Guinot - 
21.30, Dramático, Pó- 
voa de Sta. Iria. 

Pauto de Carvalho 
- 21.00, Olivais, 
Lisboa. 

Rádio Macau - 
21,30, Vieira de 
Leiria. 
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Para sábado e domingo, no Continente, o Instituto Nacional 
de Meteorologia e Geofísica prevê céu pouco nublado ou lim- 
po, vento fraco, neblina ou nevoeiro matinais, acentuado arre- 
fecimento nocturno com formação de geada. 

POVO UMíDO 

Espectáculos 
APE 

Espectáculos de 
encerramento da 
campanha da APU 
para as autárquicas 
com os seguintes 
cantores e actores: 

Hoje, 5.'-feira - 
Grupo Aguarela - 
21.30, Vila do Bispo. 

Fernando Farinha 
- 21.00, Madragoa, 
Lisboa. 

Fernando Tordo e 
Edmundo Silva - 
21.00, Cinema Char- 
neca do Lumiar, 
Lisboa. 

Janita Salomé - 
21.30, Alvito. 

Luísa Basto, João 
Fernando e Jorge 
Lomba - 21.30, San- 
tiago do Cacém. 

Maria Guinot - 
21.30, Beato, 
Lisboa. 

Paulo de Carvalho 
- 21.30, Sociedade 
Gimbre, Rebelva, 
Cascais. 

Rádio Macau - 
21.30, Vila Franca 
de Xira. 

Sérgio Godinho 
21.30, Salão do Lusi- 
tano, Vila Real Sto. 
António. 

Amanhã, 6."-feira 
- Grupo Bago de 
Milho - 21.00, Mon- 
forte. 

Bando do Beco - 
21.30, Alter do 
Chão. 

Fernando Farinha 
- 21.00, no «Olival», 
Bairro da Liberdade, 
Lisboa. 

Fernando Tordo e 
Edmundo Silva - 
21,00, Algueirão. 

Francisco Ceia - 
21.30, Sobral de 
Monte Agraço, 
-to Apollon! - 

21.30, Setúbal. 
José Viana - 

■ 21.00, Salão dos 
i Bombeiros, Crato. 

^5 

Cinema 

Dedicado às crian- 
ças e com entrada 
gratuita, Ciclo de Fil- 
mes Animados 
Franceses, Canadia- 
nos e Jugosiavos na 
Sala Polivalente do 
Centro de Arte Mo- 
derna da Gulbenkian 
(até 22 de Dezembro) 

Cicio de Homena- 
gem a Eric Von 
Stroheim na Cinema- 
teca; Ciclo Eisenlein 
no Fórum Picoas - 
Outubro nos dias 12, 
13 e 14; A Linha Ge- 
ral nos dias 16 e 17 
(a retrospectiva pros- 
segue até 7 de Janei- 
ro, com sessões diá- 
rias: de 2." a 6.' às 
19.00 e 21.30; sáb., 
dom. e feriados às 
16.00, 19.00 e 21.30) 

dição absoluta), 
«Quatro Líricas Cas- 
telhanas», «Inscrição 
para o Túmulo de 
uma Donzela», «Ao 
Fio dos Anos e das 
Horas», «Charneca 
em Flor», «O Menino 
de Sua Mãe» e 
«Quatro Cantos de 
Sofia». Às 18.30 de 
3.a feira/dia 17, na 
Sala Polivalente do 
Centro de Arte Mo- 
derna na Gulbenkian 
(entrada gratuita). 

Temporada 85/86 
da Fundação Gul- 
benkian. 

5.a feira/dia 12, às 
21.30, e 6.a feira/dia 
13, às 18.30 — Or- 
questra Gulbenkian, 
maestro Max Rabino- 
vitsj, pianista Eliza- 
beth Allen, obras de 
Dvorak, etc. - Grande 
Auditório Gulbenkian 
Dom/dia 15, 16.30 - 
Jean Guillou, órgão, 
obras de J.S. Bach - 
Sé Patriarcal de 
Lisboa. 

2.7dia 16, 18.30 - 
Manuela Gouveia, 

her Bochmann, obras 
de Mozart, Boch- 
mann, Schuberl; sáb- 
/dia 14, 17.00 - Or- 
questra Sinfónica da 
RDP, maestro M. Pe- 
res-Newton, obras de 
Kodali, Liszt, Luís de 
Freitas Branco, Falia. 

Grémio Literário 
Concerto por L'ln- 

sieme dí Firenze 
(instr. sopro), obras 
de Haydn, Hindemlth, 
Milhaud, Rota, Pez- 
zuiio. 

Outros espectá- 
culos 

Homenagem a 
Zeca Alonso com a 
participação de canto- 
res, grupos corais e 
conjuntos instrumen- 
tais - Cinema Eden, 
sáb/dia 14, 21.00; 
Quinteto de Maria 
João, Rádio Macau e 
os Go Graal Blues 
Band - Cinema Impé- 
rio, 2.7dia 16, 21.00. 

JVO '"rS/Vf 
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irlusica 

Concerto de Home- 
nagem a Fernando 
Lopes-Graça. 

Assinalando o 79,° 
aniversário do com- 
positor, obras para 
canto e piano inter- 
pretadas por Dulce 
Cabrita e Olga 
Prats: «Sete Breves 
Canções do Mar dos 
Açores» (primeira au- 

piano, obras de Bach, 
Beethoven, Armando 
José Fernandes, De- 
bussy, Prokofiev - 
Grande Auditório Gul- 
benkian. 

4.7dia 18, 21.30 - 
Coro e Orquestra 
Gulbenkian, maestro 
Michel Corboz: Mis- 
sa em sol menor e 
cantata n.0 147 de 
J.S. Bach - Grande 
Auditório Gulbenkian. 

Teatro Nac. de S. 
Carlos 

Obras de António 
Victorino d'Almeida, 
conjunto instrumental 
dirigido por A.V. de 
Almeida - 5.7dia 12, 
21.30. 

Teatro Municipal 
de S. Luiz 

5.7dia 12, 18.30 - 
Concerto pelos Jo- 
vens Instrumentis- 
tas de Sopro, obras 
de Alban Berg, Mo- 
zart, Schubert; 6.7dia 
13, 21.30 - Orques- 
tra Sinfónica Juve- 
nil, maestro Christop- 

Bancas 
de IVatal... 

Entre muitas outras 
organizadas pelo 
PCP e pela APU, 
abriu Já a da Amado- 
ra: no CT do PCP, 
todos os dias. 

Na sede do MDM à 
Av. Duque de Loulé 
prossegue também a 
venda de Natal. 

... e Natal 
das 

crianças 

Com entrada livre e 
um programa em que 
colaboram os Pionei- 
ros de Portugal, In- 
fantários, CERCI, 
etc., a Festa de Natal 
das Crianças de 
Coimbra; no Teatro 
Gil Vicente, a partir 
das 15.30 da próxima 
3.3 feira, dia 17. 
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Variedades 

Beethoven 

& utilidades 

A 16 de Dezembro de 1770 nascia, em Bona, Ludwig van 
Beethoven. Poucos compositores de música clássica 
obtiveram ao longo dos séculos o reconhecimento dos seus 
pares e da História lado a lado com uma apaixonada 
popularidade de todo o público — mesmo o menos dedicado 
à música clássica. 
Não é, naturalmente, casual esta situação. 
Sobre Beethoven se têm escrito milhares e milhares de 
páginas, entre as quais avultam as de Romain Rolland, ainda 
hoje um contributo essencial para a compreensão da vida e 
obra do compositor da 9." Sinfonia. 
O extenso estudo realizado por Jean e Brigitte Massin 
constituem contudo talvez a mais acabada e exaustiva análise 
existente sobre Beethoven, não só no campo da pura 
investigação, como também da apaixonada visão de uma 
obra que separa a História da música em duas épocas. 
Dividida numa pormenorizada biografia, uma aprofundada 
historiografia das obras e um luminoso ensaio interpretativo, o 
trabalho de Jean e Brigitte Massin foi publicado, em 1971, em 
Portugal repartido por 5 volumes com cuidada tradução de 
Mário Vieira de Carvalho. Quase diríamos que, para ouvir 
Beethoven, é indispensável lê-los! O que pensamos ficará 
claro através da leitura dos excertos que publicamos. 

Se desconhecêssemos por 
completo a vida de Beethoven, 
mas tivesse chegado até nós a 
totalidade da sua obra, esta con- 
tinuaria a impor-se-nos, ainda 
que porventura a compreendês- 
semos e amassemos menos pro- 

' fundamente, como a de um dos 
maiores músicos do universo. 

Inversamente, se um cataclis- 
mo tivesse destruído a totalidade 
da sua obra musical, mas a his- 
tória da sua vida milagrosamente 
se salvasse, talvez compreen- 
dêssemos e amassemos menos 
intensamente o seu carácter, 
mas continuaríamos a considerar 
a sua vida como a de um dos 
maiores heróis da humanidade. 

Em ambos os casos, náo se- 
ríamos levados a compreender e 
a amar tal vida, ou tal obra, por 
motivos diferentes, ou por lhes 
atribuirmos outro significado. A 
identidade de Beethoven reside 
intacta e inteira numa e noutra. 

Parece-nos ser esta a verifica- 
ção fundamental de que é preci- 
so partir quando se tentar dar — 
ou pelos menos esboçar — uma 
resposta a perguntas do género: 
Quem foi Beethoven? Terá pre- 
tendido dar um sentido à sua 
vida? 

Com que desígnios compôs a 
sua obra? Qual o significado do 
seu génio em relação à sua épo- 
ca e à nossa? 

Uma vida 
e uma obra 

Devemos esclarecer desde já 
o nosso raciocínio. Na maioria 
dos grandes artistas observa-se 
uma real coerência ou, pelo me- 
nos, numerosas relações entre 
vida e obra. O que ó específico 
em Beethoven não é tanto o 
grau excepcional de heroísmo de 
que deu provas durante toda a 
sua existência. É, sobretudo, a 
intensidade .com que empenhou 
a sua razão e a sua vontade em 
assegurar e, depois, aprofundar 
essa unidade de todo o seu ser, 
essa rigorosa adequação do ho- 
mem ao artista, da razão de vi- 
ver ao objectivo último da cria- 
ção musical. 

Quer-se minimize este facto, 
quer se veja nele a razão da sua 
superioridade, Beethoven é um 
homem que pensa. 

É certo que era dotado de 
uma sensibilidade excepcional. 
Porém, na sua vida e na obra, o 

homem que sente está sempre 
ao serviço do homem que pen- 
sa. O acto de pensar nunca é 
nele curiosidade desinteressada 
ou indiferente, contemplação 
idealista ou simples passatempo. 
Beethoven aglutina sempre num 

mesmo movimento o pensamen- 
to e a necessidade de o transfor- 
mar em acção. Mesmo nos mo- 
mentos em que só parece dar 
ouvidos a uma fantasia passa- 
geira, não há nele lugar para 
acções gratuitas nem para jogos 
especulativos. Pensa a sua vida 
e quere-a tal como a pensa: por 
isso ela não será nem tão es- 
pontânea nem tão vasta como 
poderia ter sido. 

Vale a pena insistir neste as- 
pecto que nos parece fundamen- 
tal. No argumento de um filme, 
no enredo de um romance, é 
mais fácil mostrar o heroísmo de 

um doente — sobretudo quando 
o doente é um músico surdo — 
do que o heroísmo de um ho- 
mem que pensa todas as acções 
da sua vida e que age em con- 
formidade com a sua maneira de 
pensar. Ora, se Beethoven tam- 
bém é um herói por se ter reali- 
zado como músico apesar da 
sua surdez, é-o, em primeiro lu- 
gar, por aceitar ser um pensador 
numa sociedade em que todos 
desejariam que o não fosse, e 
por fazer da sua existência uma 
acção conforme às suas in- 
tenções mais deliberadas e cate- 
góricas. 
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■ Jean e Brigitte Massin, «LUDWIG VAN BEETHOVEN» 
— Direcção da tradução e revisão de Mário Vieira de 
Carvalho, Editorial Estampa. Lisboa, 1972. 

Uma música diferente 

A acção a que consagra a sua 
vida é a criação musical. A cria- 
ção da sua música, de uma mú- 
sica que não se quer semelhante 
a outras. Beethoven nada tem 
de visionário (os grandes pensa- 
dores não são, por via de regra, 
extralúcidos): constrói a sua obra 
a tactear, numa obscuridade que 
é por vezes muito mais densa do 
que a dos génios que se entre- 
gam mais facilmente à esponta- 
neidade da inspiração; só confu- 
samente entrevê o objectivo que 
quer atingir, os meios e as for- 
mas que deve empregar para o 
conseguir. Porém, a orientação 
geral, essa conhece-a ele e de- 
termina-a com uma nitidez e 
uma firmeza excepcionais. Tudo 
o que não converge para o fim 
em vista é posto de parte. Sabe 
o que quer e sabe que é o único 
músico do seu tempo a querê-lo; 
sabe também que os músicos do 
passado, por maior veneração 
que lhes dedique, ainda não po- 
diam acalentar semelhante de- 
sígnio: criar uma música com um 
tal poder de estímulo que leve 
os homens a conquistar, pela ac- 
ção temporal, a alegria na liber- 
dade. 

«Quem chegar a compreender 
a minha música tem de libertar- 
-se de todas as misérias em que 
os outros se arrastam,». 

Coerência 

Tal é o desígnio da música do 
herói (ponto a que voltaremos 
dentro em pouco com mais por- 
menor e maior profundidade). 
Mas essa música — Beethoven 
sabe-o também — só pode ser 
composta ao longo de uma vida 
que esteja em conformidade com 
ela. E é neste ponto que se co- 
meça a pressentir o segredo da- 
quela coerência ípipar, daquela 
identidade entre a obra e a vida 
de que falávamos atrás. Para ele 
a única razão de viver é a sua 
arte. Mas nunca, em qualquer 
momento da sua existência, se- 
para as suas preocupações mo- 
rais da sua actividade criadora. 
Exige do homem a mesma pro- 
fundidade, a mesma rectidão, a 
mesma perfeição que exige do 
artista. 

Pode-se considerar ridícula a 
insistência com que alude ao 
seu «carácter moral»; mas isso é 
resultado da sua vontade de ser 
o homem capaz de criar a músi- 
ca que quer criar. Eis o motivo, 
por que, à hora da morte, pede 
que todos os seus papéis, in- 
cluindo os Cadernos de Conver- 
sação, sejam reunidos e postos 
à disposição de quem os queira 
consultar. Beethoven sabe que, 
na sua vida, nada é alheio à sua 
obra. Por essa razão, antes de 
tentarmos compreender a sua 
obra à luz do seu próprio pensa- 
mento, devemos recordar os da- 
dos principais da sua vida e si- 
tuar esta na história do seu tem- 
po. Porque todos os homens são 
marcados peio condicionamento 
histórico, mesmo quando procu- 
ram fugir-lhe. Beethoven, porém, 
foi o primeiro músico moderno 
porque foi o primeiro que conhe- 
ceu claramente e voluntariamen- 
te assumiu, a sua situação na 
história. 

Xadrez 

XXX - 12 de Dezembro de 1985 
PROPOSIÇÃO N.° 30 

Por J. Bajtay 
■•Népszava», 1935 

Pr. (2): Pb4-Rd2 

Br. (4): Csdl, d3-Db3-Rg2 

a bcd efgh 
Mate em 2 lances 

JOGO N.» 30 
Torneio de Candidatos - Montpellier/1985 

Br. Sokolov - Pr. Ríbli 

1. E4, ç5; 2. Cf3, d6; 3. d4, çxd4; 4. Cxd4, Cf6; 
5. Cç3, a6; 6.14, Dç7; 7. Be2, e6; 8.0-0, Be7; 
9. Rhl, 0-0; 10. 34, Cç6; 11. Be3, Tb8; 12. 
Bf3, Tb8: lo. Dd2, Bd7; 14. Cb3, b6; 15. 94, 
Bç8; 16. g5, Cd7; 17. Bg2, Ca5; 18. Df2, Bf8; 
19. Tad1, Cç4; 20. Bç1, b5; 21. axbS, axb5; 
22. Td3, g6; 23. Th3, Bg7; 24. (5, Cç35; 25. 
Dh4, Cf8: 26. (6, Bh8; 27. Cd4, b4; 28. Cd1, 
BaS; 29. Te1, TeçB; 30. Ce3, h5; 31. Cf3, 
Cfd7; 32. Cd2, Rf8; 33. Cdf1, b3; 34. Cg3. 
ReB; 35. Cxh5, gxhS; 36. Dxh5, Cg6; 37. 015, 
6x16; 38. gxl6 exfS; 39. exf5+, CgeS; 40. D 
b8+, 018; 41. 0x18+ e abandonam. 

SOLUÇÕES (12.Xtl.85) 
Chave; 1. Cd3f2! Bloqueio 
1..... Rçl; 2. Db2 mate 
1.Rei; 2. De3 mate 
1 Re2; 2. De3 mata 

■ A. de M. M. 

Damas 

XXX - 12 de Dezembro de 1985 
PROPOSIÇÃO N.0 30 

Por Orlando A. Lopes - Chamusca 
«Em Frente do Tabuleiro», 

n.0 1 - Agosto/1940 

Pr. (9)-21-24-26 

Br. 2-5-10-(11)-14 

Jogam as brancos e ganham 

JOGO N." 30 
Br. A. J. Ribeiro - Pr. Artur 0. Gomes 
(5.V.71) 

1. 10-14, 23-19; 2. 14-23, 28-19; 3. 9-13, 32- 
-28; 4. 11-15, 28-23; 5. 13-17, 21-18; 6. 5-9, 
18-14; 7. 6-11, 14-10; 8. 9-13, 25-21; 9. 11- 
-14, 23-20; 10. 14-23, 20-11; 11, 7-14, 27-20; 
12.12-16, 20-15; 13.14-19,15-11; 14.19-23, 
11-6;1S. 2-11,21-18;l6. 23-28, 18-9; 17. il- 
-15, 22-18; 18. 4-7, 18-13; 19, 28-32, 9-6; 20. 
15-19, 5-2; 21, 7-12, 26-21; 22. 17-26, 29-15; 
23. 12-19, 30-27; 24. 8-12, 2-15; 25. 1-5, 10- 
-1; 26, 19-23, 15-8; 27. 23-30, 13-10; 28. 32- 
-5; 1-23; 29. 30^20; 24-15 G. Pr. 

GOLPE N." 30 
1. 10-13, 21-18; 2. 5-10, 23-19; 3. 11-15, 28- 
-23; 4. 6-11, 25-21; 5. 13-17, 31-28; 6. 1-5, 
23-20; 7. 10-13, 29-25; 8. 3-6, 28-23; 9. 5-10, 
32-28?!? e as Br. ganham de Golpe! 
(Br. 2-4-6-7-8-9-10-11-12-13-15-17 Pr. 18- 
-19-20-21-22-23-24-25-26-27-28-30 J. B. G.) 

SOLUÇÕES (12.XII.85) 
N^SO (O, A. L.): 2-6e 11-20e 10-13 e 13-2! 
e 29-25 G. Br. 
Golpe (Autor?): 10. 12-16, 19-3; 11. 4-7, 3 
-12; 12. 8-15 e as Pr. estão perdidas. 

■ A. de M. M 


